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RESUKHO

AS FRATICAS DE AVALIAÇÃO EK SALAS DE AULAS

PÚBLICAS: TENTANDO SUA COMPREENSADO

o estudo focaliza o problema da avaliação em

sala de aula, tendo como ponto de partida a ótica

do professor. DO objetivo é chegar à representação

que 05 docentes têm das práticas avaliativas, para

uma reflexão critica e uma interpretação à luz das

teorias.

D trabalho consta, portanto, de dois aspectos

significativos: a apresentação dos dados coletados
junto aos grofessores e a análise destes dados, nu­

ma abordagem qualitativa.

A abordagem qualitativa foi o fundamento meto

dológico do estudo enpiírico, cujos dados foram ob

tidos em contato direto com docentes da escola puú­

blica. A problemática foi esquematizada em estudo

erecliminar que se prestou à configuração e deiimi>
tação do assunto. Os dados da pesquisa foram obti­

dos em duas escolas públicas estaduais, através de
entrevistas e análise de instrumentos formais: de

avalizção (provas.

Estes dados foram catenorizados em tabelas por

assunto, para análise e interpretação. Às catego­

rias de análise emergiram dos dados de realidade e

se constituíram em quatro: classificação, reprodu­

ção, fragmentação e ausência de projeto. Estas ca­

tegorias nortearam à análise por se fazerem fre

quentes durantsc todo no tempo das entrevistas.
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Emergem também, dos dados obtidos, os quatro

focus de problemas analisados an longo do trabalho.

O primueivo foco se dirige as atividades de sala de
aula, as que têm como interlocutor direto o aluno.

DO segundo Foco de problemas é constituído pela pro>­

Ja, o instrumento mais amplamente usado com fins

classificatórios. D terceiro foco diz respeito aos

critérios de correção e suas implicações no coti­

diano. Finalmente, o último foco é baseado na re­

presentação que os professores fazem sobre a legis­
lação escolar.

Ds resultados encontrados e sua interpretação

apontam para uma necessidade de redimensionar con­
ceitos e práticas, sob pena de se manter uma escola

desarticulada e em fase desoroanizada de reflexão e

nie decisão.
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ABSTRACI

EVALUATION PRACTICES IN PUBLIC CLASSRODIHS:

ATTENPTINGITS UNDERSTANDING

The study FfFocuses the problem o0f evaluation in

classroom, havino as the starting pPoint the tea­
cher“s concept The aim is to get to the representa­
tion that the teachers have about evaluation prac>o

tices for à critical reflection and an interpreta­

tion in the light of theories.

The mork reports, however, tuo sionificative

aspecis: the Presentation oFf collected elements

through the teachers,ano their analysis in a aqaualili>­

tative approack.

The qualitative approach was the methodologsi>

cal foundation 0f the empiric study, whose elements

Were (achieved in direct contact with public school

teachers. The problem was scheduled in preliminary

study used for the configuration and / delimitation
nf the subject. The elements of the research were

nbtlained in tuo state public schools through inter­
views and analysis of formal instruments of cevalua­

tiou (tests).

These elements vere catemorizea in topic tar

bles for analysis and interpretation. The analysis

categories  emerged from the reality elements and

were cunstituted in Four: classification, reproduc>
tin, Ffragmentation and project absence.These cate­

gories guided the analusis once they were Frequent

during the whole time of interviews.
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From the collected elements we also have the

Four focuses of problems analysed alonga the study.

The First focus drives to activities in classroom,
muhich have ans straight interlocutor[ the student.
The second focus OFf problems is constituted by the
test, the most widely used instrument “vith classi­

ficatory aims. The third focus concerns about cor

rection criteria and their daily implication. Fi­

naliu, the fourth and last focus is based on the

representation that teachers make about the scholar

legislation.

The found results and their interpretation

Point to a necessitys to find a new dimension ot

concepts and Practices, on pain of maintaining a

disarticulated school and a disorsgsanized phase of

reflectiou and decision.
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CAPITULO I

INTRODUÇÃO

Hedir e avaliar a aprendizagem dos alunos sem>­

Pre foi uma preocupação dos educadores. Na medida

em que à educação formal se reveste de maior com­

pPlexidafie, seja pela sua abrangência de maior núme­

ru. de aspectos à serem trabalhados, seja pelas ca­

racteristicas de uma clientela carente e numerosa,

aumentam as cobranças aos professores e à tarefa

docente se reveste de maior dificuldade.

As criticas que se dirigem à escola pública,

atualmente, têm por alvo o seu produto Final ­ alu­
nos incapares de ler, escrever ou realizar correta­

nernte um cálculo aritmetico —­ e, consequentemente,

as técnicas utilizadas para atingi­lo. às técnicas

rpecdagógicas entre elas se inserem técnicas de

avaliação têm por objetivo obter eficiência

produção escolar. Na medida em que a produção se

apresenta ineficiente, as técnicas utilizadas sc

comprometem, passam a ser retratadas como não con­
fiáveis. As tarefas ligadas à avaliação, quando se

configuram desta forma, podem pôr em dúvida todo o

PI OGCESSO de ensino­aprendizagem, por apresentare:in
resultados não válidos ou com baixo g3rau de confia­

dDilídade.

Mas a problemática vai além de uma análise das

técnicas utilizadas no coLlidiano. Estas técnicas,

mais do que o simples "fazer" pedagógico, estão 1i­

gadas a certos valores, que as norteiam e norteiam
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também a políticada escola peuública.

Essa temática escolhida Para dissertação de
Hestrado liga­se a prevocupações dessa ordem. Esta
cscolha tem sus história na minha carreira como es­
pecialista em Educação na escola pública paulista,

ucompanhando as mudanças legais, teóricas e práti­

cas que ocorreram nos últimos vinte e cinco anos.

Toz1 conjunto leva, hoje, à visão de que, enca­
rada como produto final, a representação do rendi­

mento (escolar, seja em nota ou menção, deve trans­

mitir, com validade, o aproveitamento do aluno em
determinada área. Um dos maiores problemas para se

obter esta represcentação de uma Forma válida É, sem

dúvida, o tipo de instrumento utilizado é Do uso

deste instrumento à par das práticas cotidianas.

O sistema avaliatório das escolas públicas Foi

alvo de diversas alterações legais — rcagulamenta

Fueus, deliberações, decretos ­ até se chegar ao
sistema de menções que vigora atualmente. Has não

re pode acreditar que esta forma de representação

do resultado da aprendizagem reflita ficlmente a

rralidade. A maioria dos professores não tem clara
a distinção entre mensuração e avaliação, executan­

do tmnuito mais o processo de nedida, que evidencia

quanto o aluno sabe e não 0 que & como sabe. D sis­

tema de menções, com um conceito operacional cor­

respondente, representou uma tentativa de se passar

da mensuração, de carater auantitativo, para à ava­

liação, de caráter eminentemente qualitativo. Parc

E
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



ce que esse objetivo não foi alinaído, pelo enfoque

aritmético que os professores dão às verificações

de aprendizagem.

1. O problema Focalizado neste estudo

A problemática gue se afisura na avaliação em
nossas (escolas, merece esforços no sentido de ten>

tar compreender seus diversos aspectos. Heste tra­

halho, oO aspecto axial Yocalizado é o das práticas

dos professores em sala de aula, osuanto às ativida

des de avaliação escolar. Estas práticas foram le­

vantadas tendo como base respostas dadas pelos pró­

Prios professores; constitui, portanto, um estudo

das prráticas utilizadas pelos professores, vistas

pela Gótica dos próprios agentes, ou seja, dos pro>­

fFessores. Os dados ermipiricos constituem­se em re­
pPresentações que 05 professores fazem desta ativio­
dade pedagógica. Pretende­se, assim, identificar,

descrever e interpretar condutas, hábitos e valores

manifestados pelos professores da rede pública pau­

lista na narrativa que fazem sobre o processo de

avaliação de aprendizagem.

à descrição dos dados prende­se às respostas

obtidas: como 15 professores representam os fatos

Dcorridos no cotidiano da escola, que justificati>­

vas apresentam para cles, como chegam a julgamentos

sobre oO aluno. À entrevista aberta ofereceu dados
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para se identificar significações e dificuldades
sofridas. DO roteiro consta em anexo. À interpreta­

ção destes dados é feita no contexto de uma pesqui­
na qualitativa, & luz de referências teóricas, com

categorias emanadas dos próprios dados.

Configura­se assim oO eotudo numa análise que

não foi buscada no Fato mas na representação dele,

numa extensão do que Éé à pessoa, pois a habilita ao

conhecimento: à linguagem. à própria descrição dos
dados está atrelada à esta representação, como es­

sência. Antes da descrição, o levantamento do pro>

blema já se fundamentou em representações dos pro­

fressores, através de um estudo preliminar.

1.1. O estudo preliminar e à problemática evi­

denciada

E levantamento da problemática, em pesquisa

preliminar, teve como “locus” uma escola cstadual

de Primeiro grau, iocalizada na região central da

cidade de Marilia, Estado de São Paulo, com clien­

tela bastante heterogênea do ponto de vista sócio­

econômico e cultural. Funciona em dois turnos — ma­

nhã e tarde —­ com ui total aproximado de 596 a lu­

nos

Foram entrevistados os professores que lecio>­

nam para a faixa compreendida entre 458. e 82, sé­
ries, num total de 8 classes, sendo três de 59. sé­
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rie, duas de 4º.; duas de 7º. e uma de 89º.

Cuadro 1. Distribuição de classes periodo

Hanhã

às dependências fisicas da escola deixam à de­

sejar: funciona em erédio construído com a finali­

dade de abrigar um Grupo Escolar, que oferecia as

quatro séries iniciais do atual 1º. grau e não so­

freu adaptações estruturais para abrigar o funcio­

mamento de 52º, a B82. séries. Em contrapartida, por

algum tempo, foi a única escola do aunicipio que

apreserntava quadro compieto de pessoal administra­
tivo: um diretor, um assistente de diretor, um co>­

ordenador Pedagógico e um orientador educacional,

além de um secretário, módulo completo de escritu­

rarios e pessoal de apoio: serventes, inspetores de

alunos e auacerendeira.

Durante ui" semestre, eum 1797989, Foram alvo da
Fesquisa preliminar nove professores: dois de Por

tugues, dois de Hatemática, três de Ciências, um de

História 2 um de Geosratia. D resultado dessa in­1

veuticação, baseado em entrevistas abertas com os

Professores, análise de instrumentos de veriticação

aprendizagem e discussões em Conselhos de Clas­

serviu como fundamento para o primeiro roteiro

entrevista, utilizado posteriormente nas outras
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escolas. O segundo roteivo seria fruto dos resulta­
dos tabulados nesta primeira fase nas escolas­alvo

da pesquisa propriamente dita. Este levantamento

pPretliminar de problemas relativos à avaliação, l1i­
gados diretamente ao trabalho do professor, deixou

evidentes alguns aspectos, objeto de investigação

posterior. Estes aspectos podem ser sintetizados

nos: itens seguintes.

14º ) D que norteia a atribuição da menção ex
pressiva do rendimento do aluno no bimestre = Fá)

instrumento escrito, principalmente à prova.

29O) Os demais instrumentos, quando (utiliza­
dos, atuam cono reguladores dessa menção, valendo

pontos que podem ser acrescentados ou subtraídos à&

média das provas.

39) Apesar de expressar em nenção, o conceito
bimestral resulta de “média aritmética” entre as

menções das provas feitas no periodo. Como essa mé­

dia, na pratica, é impossivel, seja pela natureza

qualitativa da menção, como também pela inexistên­
ria de menções intermediárias ou fracionadas, os

demais instrumentos, tais como trabalhos de classe

rc cextraclasse, são contados como créditos pará à

aproximação da imnédia. O professor considera, Por

exemplo, a menção CC como média entre uma menção E e

nutra D, e & conceitua como média exata. KNas entre

uma menção É ce uma C, a média resultaria Ffraciona­

da, pelo processo aritmético; na maioria dos casos,

É anotada pelos professores como C+ ímenção E

acrescida de sinal positivo, ou "C mais"). Entre um

C eum DD, pelo nmnesmo processo, o resultado é C—­ ("CC

Aa
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menos”), Como essas menções intermediárias não

existen na escala proposta no Regimento Comum das

Escolas Estaduais, os créditos são usados PATA SE
chegar à uma menção existente: um CD2+ pode ser

transformado em E ou CD, dependendo dos créditos

anotados pelo professor sobre o desempenho do aluno

em outros instrumentos de avaliação.

49.) DO fato de trabalhar com menções Ffraciona­
das evidenciou desconhecimento, por parte do pro­

FfFescor, das categorias constantes do Regimento. Em

momento algum se supõem menções intermediárias nos

textos legais, DO que contradiz a própria definição

operacional da menção. Levanta­se à contradição do
uso, Pelos professores, de um critério quantitativo

“Para ser aplicado num sistema supostamente qualita­

tivo. Evidencia­se também o uso de sistemas parale­1

lo53 de avaliação, na prática, ao invés das catego­

rias legais.

D número de provas e, consequentemente,
de notas atribuídas no periodo compreendido num bi­

mestre letivo, oscila entre dois e três, na grande

maioria dos casos analisados. À terceira é, muitas
VEZES, OPCcCional para o aluno ou mais uma oportuni­>­

—dade para aqueles que não conseguiram conceito mio

nimo para APrOvação, no caso, C.

4º) Has provus de Ciências, História e Geo­

grafia, DO questionário é o tipo de questão mais

usado e versa sobre conteúdo ininistrado em aula.

793) Na área de FPortuauês, ns professores

apresentaram maior diversificação de instrumentos

Aa
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1º

de avaliação utilizados em sala de aula e extra­

classe. São usados: redação, interpretação de tex­

tos, avaliação de leitura e questões gramaticais.
Entretanto, na prova, que é o instrumento mais va­

lorizado pelos professores, predominam as questões

gramaticais, Fazendo com que este aspecto da lingua

assuma maior importância na atribuição do conceito
final. Ds professores admitem que É 0 campo mais

árido para Oo aprendizado da lingua, supondo boa do

sec de memorização. Concordam também queé neste as­
recto da lingua, a gramática, que hà o pior desen­

penho por parte dos alunos, considerando­se a maio>­

ria.

89) É consenso geral entre os professores que
sa alunos apresentam dificuldades em questõGes qui?

EXÍDE raciocinio, entendimento e transferência de

aprendizagem. Atribuem estas dificuldades ao desin>­

teoresse, falita de estudo e falta de capacidade.
Usam dessas justificativas para à explicação sobre

o uso de instrumentos que só exigem memorização &

reprodução do conteúdo ministrado em aula. À exce­

ção Ficou por conta dos professores de Hatemática,

que apontaram o cálculo como a grande dificuldade

do aluno. Consideram o calculo mais um problema de

memorização e mecanização do que de raciocinio. Na

análise dos instrumentos, o que se verificou é que,

om Hatemática, os profesores fazem maior solicitar

ção de cálculo do que de solução de problemas. 2)

algcuação foi a de obrigar o aluno à estudar à parte

nnde apresenta dificuldade.
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91) Todos os professores reconhecem maior in>­

teresse do aluno na execução de práticas de sala de

aultia do que em reproduzir aspectos teóricos da ma­
téria nas avaliações. Mesmo que as atividades de

sala de aula digam respeito a aspectos teóricos, O

desenpenho dos alunos é melhor nesta situação do

que na prova. Contrariamente, o peso das provas é

sionificativamente maior, pois elas são considera

das indispensáveis Para uma avaliação real e, em

conseguiência, para à atribuição de uma menção que
caracterize o rendimento do aluno.

Com os dados da pesquisa preliminar, pôde­se

sentir, na escola pública, à pratica de um modelo

contraditório, reprodutiviíista e conservador de ava­

liação do rendimento escolar. Essas caracteristicas

Podem demonstrar vários traços da ideologia prati­

cada na educação formal. Foi a partir desses dados,

constatados nas respostas da escola investigada
Prelíiminarucente, que se procedeu à pesquisa, no
sentido de confirmar Du negar aspectos levantados.

2. Delimitação

A opção de fundamentar o estudo em cinco dis—­

ciplinas do curriculo de 52º. à B2. séries teve como

referências alguns pontos que se fariam básicos pa­

ra o projeto de trabalho. Estes pontos são 05  se­

guintes:
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19 > as cinco disciplinas fazem parte do Nú­
cleo Comum das quatro séries terminais do 19. grau,

na condição de cfassificatórias, isto é, têm à ca­

racteriíistica de, ao final do ano letivo, aprovar ou
reprovar DO aluno;

”­s29) à concentração nas "ries terminais pren>s

de­se ao Fato de ter como público­alvo professores

que Ffrequientaram curso universitário.

no fato de ser disciplina classificatória im
prime configuração à avaliação que traz implícita a

característica de discriminar alunos que tenham

condição de frequentar a série posterior. à ciassi­

ficação é algo que não pode fugir ao sistema seria­

do; interessa ao trabalho descrever e analisar em

que condições se processa esta classificação, em

uc ela condiciona à prática dos professores e como

preender como opera o sistema de exclusão do aluna­

o presente nao escolas nessa faina de atendimento.

45 delimitação do oarupo pesquisado no sentido

de colher dados dos professores com qualificação

comeleta (todos têm nivel universitário?> indica

pisctas para a análise da formação dos professores &
Udo conteúdo das licenciaturas.

A partir do levantamento de dados de realidade

e de referências teóricas e legais, eretende­se uma
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descrição, análise e interpretação das representa>­

ções que 05 professores têm da prática de avalia­

ão. Tenta­se perceber, ao longo de todo os traba—

lho, aual à intencionalidade subjacente às práticas

descritas. A partir desta intencionalidade é que

se pode analisar e interpretar à avaliação, tendo

como pano de fundo uma proposta teórica e uma pro>

Posta legal.

Tomando os instrumentos de aferição de apren>­

dizagem como à parte concretizada da representação

dos professores é que se estabeleceu como objetivo

à análise de instrumentos, de fYourma à complementar

as respostas nbtidas.

A descrição, à análise e à interpretação — ob­

jetivos do trabalho — convergem para um enfoque

mais amplo: entender de que forma as praticas de

avaliação colaboram pará à consccução de uma poli
tica de educação, cotejando a prática com orienta­

ções emanadas dos órgãos normativos da Educação.

O trabalho se norteou por focos de problemas

levantados na pesquisa bibliográfica e nos dados de
realidade. Portanto, a seqatiência lógica do relato

se hassia em núclcos que se constituem em focos do
próobiema maior.

O capitulo II traz o relato metodológico: os

procedimentos selecionados para levantamento, aná­
lise e interpretação dos dados de realidade, pára­

lalelamente aos dadús teóricos e legais.
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DD caritulo III constituiu uma análise dos pro>­

cedimentos de avaliação em sala de aula, numa ten­

tativa de se levantar problemas subjacentes ao que
é relatado pelo professor.

No capitulo IV é feita uma investigação sobre

A prova, sua configuração no sistema avaliativo das

escolas ?P a ideologia que se veicula através dessa

Prática.

nD capitulo VV trata das formas decorreção dos
LS

instrumentos e do uso que é feito deles na atribui

ção de menções e médias, que decidem 2a ciassifica­

ção do aluno.

O capitulo VI relata até que ponto os profes>­

Ssores conhecem e usam 05 tópicos legais nos seus
procedimentos cotidianos, quanto à& avaliação.

Finalmente, o capitulo VII traz algumas consi­

derações Para reflexão que, sendo Finais do traba­

t1ho, não pretendem ser finalizadoras do assunto.
Pelo contrário, o que se pretende é abtkrir uma dis—

cussão sobre um assunto que tem se mostrado frágil,

q1unínndo atacado de frente.

Portanto, o presente trabalho não pretende ser

finalizador da questão nem oferecer fórmulas pará à

mudança. Fretende abrir um espaço para se refletir

sobre o assunto, pois só isto pode fazer vislumbrar

alguma perspectiva de mudança no sentido da melho>­

ria de qualidade de ensino.
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CAPITULO IEL

à PRATICA ESTUDADA: CAHNINHOS HETODOLÓGICOS

As práticas de avaliação em sala de aula rea­

lizadas pelos professores são polêmicas por estarem

inseridas num processo essencialmente humano, como

sÉ an educação. Como ato humano, à educação — conse­

quentemente, Oo Processo ensino­aprendizagem e, mais
especificamente, a avaliação — pode ser abordada

com Enfase nas diferentes ciências humanas, apre­>­
sentando­se com referencial psicológico, pedagógi­

co, sociológico, antropológico. À avaliação, como

componenrtte da educação formal, resulta, Portanto,

de inúmeros Fatores não só relativos a teorias per

dagógicas, mas vinculados a influências históricas,

sociais, Políticas, econômicas e tantas mais quan>­1

tos Torem D4º aspectos que se possa pensar sobre o

homem.

Este acpecto de totalidade é uma das dificul—

dades que apresenta o estudo do ato humano, FOoOlils

entes aspectos se constituem em partes do tudo ar­
ticuladas em torno do objetivo principal que se tem

em vista. O objetivo principal do presente estudo
está em aprofundar no conhecimento sobre as práticas

avaliativas na escola pública, encontrando razões

talvez desconhecidas pelos seus praticantes, os do

centes, e tentando desvelar aspectos subjacentes do

fazer cotidiano. Isto determinou à abordagem quali

tativa da pesquisa. Sobre 4 pesquisa qualitativa,

assim se aanifestam LUDKE e ANDRÉ:
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."Tudos os dados da realidade são considera

dos importantes. O pesquisador deve, as>­

sim, atentar para o maior número possivel

de elementos presentes na situação estuda­
da, pois um aspecto supostamente trivial

pode ser essencial para a melhor compreen>

são do problema aque está sendo estudado.”

(1PRE: 12)

A problema levantado para cstudo — compreender

cono 1U5 professores avaliam o rendimento escolar c

o que está subjacente à essas condutas ­ supõe,

Portanto, uma aama de procedimentos metodológicos.

4a escolha dos procedimentos a serem utilizados deve

ser considerada não só pela natureza do problema,
mas pelos objetivos do pesquisador e abordagem dos

dados.

As decisões tomadas para a realização do tra­

halho es as delimitações estabelecidas tiveram como

fundamento 95 aspecto qualitativo da pesquisa e seus

nhijictivos. Assim, Gúecidiu­se por uma investigação
junto aos professores de 54º. 2 8º. séries do 4º.

grau, em duas escolas públicas estaduais.

Apesar de contar com um certo respaldo teórico

cv vivência na Rede Pública, no momento de se ini­

ciar a pesquisa, sentiu­se à necessidade de um le­

vantamento prévio, para sondagem da problematica no

aspecto pratico, para determinar rumos, tais como:

instrumento a ser utilizado, roteiro inicial desse

instrumento, unidades à cerem investigadas. Foi

realizada pára isto uma pesquisa prévia onde foi

POSSÍVEL o levantamento de problemas de avaliação
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manifestados pelos professores de 5º. a

cm entrevistas e em reuniões de Conse­

lho de classe, na escola­sede do pesquisador. Estes
dados Ss foram usados para o estudo preliminar =)

não para obtenção de dados para à pesquisa propria­

mente dita, pelo envolvimento do pesquisador com a

ensecnla seus elementos. Has muitos passos foram

decididos nessa fase. Percebeu­se que à avaliação
não pode ser uma proposta unica para matérias de

diferentes naturezas (teóricas e práticas); à ati­
tule do professor se define tendo por referência à

natureza é x condição classificatória da discipli­

na. Fartindo disto, à pesquisa se delimitou a cinco

disciplinas, componentes do núcleo comum, acadêmio

vas, reprovatórias, e acompanham o curriculo so

longo das quatro series finais do 1º. arau, foco da

pesquisa. Tais disciplinas constituem suporte do

saber universal e, sendo reprovatórias, o caráter

classificatório, caso exista, torna­se mais eviden­

te: Portugues, Hatemática, Ciências e Programas de

Saúde, História e Geografia

1. As escolas investigadas

fis informações obtidas para posterior análise
interpretativa foram coletadas durante um ano leti­

vo completo, junto à duas unidades escolares da RKRe­

de estadual, que abrigam 19. orau, em uma cidade de

porte médio, no caso Harilia, no Estado de São Pau­

lo. A cidade conta com 34 escolas estaduais em pe­
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rímetro urbano, sendo 23 Escolas Estaduais de Pri­
neiro Grau (EEPG) e 11 Escolas Estaduais de Primei­

ro e Segundo Graus (EEFSG)I). As escolas foram esco>­
lhidas tendo como critério o contraste entre suas

clientelas. Considerando que à Kede Pública de En­

sino apresenta problemas de diferentes naturezas, o

que se procurou foi 2 identificação de ecroblemas

qUWE POSSAM OCOrrer em realidades diversas.

Hestas duas escolas da cidade, foi efetuada an
pesquisa sobre as praticas utilizadas por seus pro­

Tessores no processo de avaliação do rendimento do

aluno: conhecimento da legislação pertinente, in­

terpretação da escala de atribuição de menções,

práticas significativas para julgamento, participar

geo do sujeito avaliado, entre outras. Houve, ain­

da, intenção de levantar as dificuldades sentidas

pelo professor enquanto avaliador, suas dúvidas,

criticas e sentimentos.

As duas escolas estaduais de primeiro grau es>­

colhidas para à pesquisa, como já se disse, têm por

caracteristica on contraste entre as suas cliente­

las. Uma está inserida em bairro com predomínio de

classe média, sendo rotulada como uma cescola de bom

radrão de ensino. A outra está em um núcleo habita­

cional, na periteria da cidade, e abrioa clientela

Predominantemente de classe de mais baixa renda.

Ha das escolas, que será, ao longo do traba­

lho, denominada “Escola À" para identificação, in­

serida em bairro caracterizado como de ciasse mê
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dia, é de pequeno porte, funciona apenas em dois

períodos diurnos por não contar com clientela no>­

turna. Está próxima de: centro comercial que abastc­
ce o bairro com produtos essenciais, além de ter

fácil acessoao centro da cidade 2 a outros pontos,
aAtravos de serviço de transporte coletivo. À comu­o>
nidade conta com prestação de serviços próxima ao

bairro, tais como: clínicas médicas e odontológio­
cas, hospital, escritórios, clubco. O bairro é tor

talmente arborizado, com vias asfaltadas e passeios

em bom estado de conservação. Conta com infra­cs>­

trutura urbana completa: água encanada, esgoto, luz

elétrica, rede telefónica.

4 pesquisa na escola foi autorizada pela dire­

cora, que colocou à disposição a sala de direção,

onde foram feitas as entrevistas, além de cquipa­

mento necessário, e determinou que os funcionários

atendessem às solicitações e auxiliassem. DO bene­

nlácito da direção foi importante, permitindo livre

trânsito ao pesquisador na escola e salas de aula,

sala de professores, direção, secretaria. Fassou,

aos professores, credibilidade no trabalho executa­

do e predisposição para depoimentos espontâneos Fo

SEerios.

além da diretora, a escola conta, na parte ad­

ministrativa, com uma secretária e escriturárias. O

Pessoal de apoio é constituído por um inspetor de

alunos, serventes ce merendeira. Possui, ainda, der

Pendências ec equipamentos para tratamento dentário,
a cargo de uma dentista.

o
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As classes.de 52º. à 88º. séries totalizam nove,
distribuídas em dois períodos.

Guadro 2. Distribuição de classes de 54º. a

series por periodo, na Escola À

Foram entrevistados 13 perofessores das disci>­

Plinas propostas. No primeiro semestre, foram cuvi­o

dos três professores de Fortuguês, dois de Hatemá­

tica, dois de Ciências, dois de História e três de

Deongrafia. Ho segundo semestre, o número permanece
n mesmo para cala disciplina, mas com mudança de um

dos Professores. Assim, o total em cada semestre é

de il professores, nas o total em um ano é de 13,

POr causa de uma substituição. ÁFpenas dois dos pro­

fessores cram efetivos na cana, nas matérias quo

apresentam maior concentração de aulas: um em Por

tuguês, um em Hatemática. Em algumas disciplinas, o

modulo de aulas é baixo pelo fato da escola ser pe­

quena e não ser possiíivcl a criação de cargo à ser

preenchido por professor efetivo.

Fri constatada, nas entrevistas, uma caracte­

rastica da escola: a diferença entre as clientelas

dos dois periodos. Apesar da escola ter, na cidade,
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um rótulo de escola com clientela selecionada, pelo

bairro onde se localiza, ela abriga alunos de nível

sócion­econônico ce cultural inferior a estc padrão

esperado, procedentes de locais distantes na cidade

cc de instituição assistencial próxima. Estas duas

clientelas, vindas de realidades diferentes, se lo­

caliíivam, na cscola, de uma forma que caracteriza os

dis períodos de funcionamento como duas clientelas

distintas. 4 tiferença entre as clientelas dos

dois periodos E insistentemente confirmada pelos

professores. Os alunos do período da manhã são pro

cedentes de familias de classe social mais alta e

apresentam melhor rendimento, enquanto que no per

riodo da tarde se concentram as ciasses constituío

das Por alunos problemáticos quanto ao rendimento,

geralmente coriundos de familias de nivel mais bai­

nO, nos aspectos cultural, social e cconôómico.

A segunda escola escolhida para investigação,

que será denominada "Escola EB", é uma unidade de

periferia da cidade, inserida em um núcleo habita­

cional de casas populares. É um bairro com alto in­

dice de ocorrências criminais estampadas freaquente­

mente nos periódicos da cidade. Convivem, neste
sceomento da cidade, arande número de adultos e jo>­

vens envolvidos em banditismo, so lado de famílias

constituídas Por trabalhadores com baixo salário.

Grande parte dos alunos trabalha, tornando o perio>

do noturno inchado de alunos, que chegam cansados

após um dia de trabalho. Has há alunos que Ffreguien­

taum o noturno Forçados pela falta de vagas no diur­

nn, uma vez que à abertura de vagas É menor q4uUuEe pao
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ra as series iniciais. Descaracteriza­se assim o

Ppnoturno ara uma classe trabalhadora e CONvivem

alunos dê faixas etarias diversas numa mesma clas­

se. A escola não tem counudições fisicas de atender

preferências por parte do aluno pelo diurno ou no­

turno 2 atende conforme « disponibilidade de vagas.

à comunidade conta com alguns pontos de comér>

cio, situados, principalmente, em um corredor viá­

rio de acesso ao centro da cidade. ras sua ativida­

de mais intensa concentra­se em maáo­de­obra de pe­

quEenas indústrias e prestação de Serviços, como
oficinas, marcenarias, serrarias e depósitos.

Da mesma forma que ocorreu na “Escola À”, a

pesquisa Foi autorizada pela diretora. As entrevis>­
tas Foram realizadas, o1a na biblioteca, ora na sa­

1a de reuniíbes do Ciclo EFasico. Além da diretora, à

escola conta com assistente de direção, secretário

e escriturarios, na parte administrativa; O pessoal

de apoio é composto por 82 inspetores de alunos,

serventes e merendeira.

À escola funciona em três periodos: manhã,

tarde e noite. A faixa pesquisada, de 5º, a 89º. sé­r

ries, funciona à tarde e à noite. D prédio é de

construção recente, com boas instalações e espaço

suficiente. DO total de classes abrigadas pela esco>­

1a 34, todas de 1º. arau, sendo 16 distribuídasé

de 52º à 89. ceéeries.
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Guadro 3. Distribuição de classes 58,

por período, na Escola E

Mirante o ano da pesquisa, foram cntrevistados

153 docentes. Havia também, nesta escola, substituiíi­­

GE de um professor em um semestre, e este substi>­

tuto foj entrevistado no lugar de titular. Assim, o

total em cada semestre é de 14 professores: quatro

do Portugues, três de Hatematica, três de Ciências,

dois de História e dois de Geografia.

2. À obtenção dos dados

Como já foi explicitado, as informações para

análice Ee estudo foram coletadas nas escolas­alvo

da pesquisa, por meio de entrevistas com cada um

duos professores, em local isolado dos demais, cedi>

do pela direção.

O material usado Foi o comuis para esta situa­

ção: um oravador portatil, fitas cassetos, Papel,

lápis, borracha.
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2.1. Contato inicial com os entrevistados

Do contato inicial com os professores que par­
ticiparam da pesquisa Foi feito diretamente pelo

pesquisador, geralmente na sala dos professores,

úunde eram explicados o objetivo e o procedimento da

Pesquisa, aos grupos presentes ou individualmente.

Alauns clementos se mostraram mais interessados em

participar e isto foi usado para escalar as primei>­

ras entrevistas com estes, dos poucos, também POr

influência destes Primeiros, 05 que se mostravam

nais resistentes foram se tornando mais acessiveis

e prontos à colaborar.

ue inicio, foi combinado um esquema junto à&

direção das duas escolas; o professor seria entre­

vistado com dispensa de aula, deixando exercicios e

tarefas à serem realizados pelos alunos, sob vigi­

lância do inspetor de alunos. À colaboração das di>­
retoras e funcionários Foi efetiva para à realiza

ção do trabalho.

Fn13 usada, como metodologia complementar, a
análise de instrumentos de avaliação, EeSpecifica­

mente provas, aplicados durante o ano, cedido pelos

professores. ,

e.e. À realização das entrevistas

à forma de realização de uma entrevista é bas­

taunte variável e, mais uma vez, o objetivo do pes>­
quisador será o determinante principal da escolha.

Segundo SELL TIYZ (1974), à variação vai de uma en­
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trevista padronizada, de modo a não permitir varia­

Tqnes (que não as previstas, até a entrevista assis>­

temática, onde não se estabelecem nem as questões

nem as respostas possíveis antes da entrevista.

A padi onização assegura um roteiro e uma cate­

GoOrização ao pesquisador, permitindo­lhe comparar

ados Com segurança. Ho outro extremo, tem­se aE

abordagem mais flexivel apresentada na linha de en­

trevista. Kecebe o nome de entrevista clinica, não­

diretiva ou focalizada.

Não se pretente abordar vantagens e desvanta­

gens de cada tipo de entrevista, mas tão somente

atentar para a cxistência de uma gama variada de

foTvas de entrevista, que só ocorre pela sujeição
delas à diferentes nbjetivos, pelo seu estreito re­

lacionamento ao tipo de pesquisa que se Faz. Da

discussão sobre vantagens e desvantagens de pergun>­
tas abertas e fechadas, a conclusínon possivel à se

chesar É que celas diferem quanto aos objetivos para
Os quais são aprogriadas. As eerguntas Fechadas são

mais eficientes quando se tem um quadro fechado de
respostas, limitadas quanto ao número e diferentes

entre si; por isso, são apropriadas para a obtenção

de informações « ó fatos objetivos.

Como se pretendia obter informações sobre
mesõmõo assunto, de todos os entrevistados, foi usada

sa entrevista padronizada. Entretanto, como um dos
obietivos era sentir o grau de informação sobre o

assunto e perceber sentimentos e julgamentos Em

torno da avaliação em sala de aula, o Lipo de per>­
Iuntkta utilizada fni aberto, dando oportunidade &

cada entrevistado doe explicar, julgar e emitir opi­>­
nifes.

Aa
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp ”, 12 13 14 15 16 17 18



DB

“Ouando as perguntas abertas são usadas

em entrevistas padronizadas, às pergouno­
tas e sua ordem são preestabelecidas,

mas o entrevistador tem liberdade para
repetir a pergunta se à resposta não For
adequada &o que se perguntou, bem como
PAtlA USAr, segundo o seu critério, in­

terrogações nãn­diretivas, como por

exemnplo: "Você teria mais alguma coisa a
dizer ­.. Por que? ... Ue que maneiraT”

(SBELLTIZ, 1974: D2BES

Es entrevistador, ao assumir esta forma de en­
Ercevista, teve à liberdade de aprofundar respostas,

estimular o entrevistado a falar mais sobre algo de
Sua área de interesse ou de problemas e à manter um

dialogo livre de parâmetros que pudessem cercear as

respostas. Um desses parametros é o cumprimento le­

32) das atividades de avaliação. Ficou claro que o

importante era obter uma resposta que representasse
a ação rea] do professor, independente disto ser ou

não legal.

O que se procurou, o tempo todo, foi manter um
clima mais de conversa que de interrogações, Para
aarantir a resposta livre. Atentouu­se para à carac>

teriíistica de interação, própria desse tipo de en­

trovista, classificada por LUDKE e ANDRE (1984) cor

mo semi­estruturada, FOY se situar entre 05 dois

CHE TENMDES da entrevista: decosenvolve­se a partir de
um csuuema básico, porém não aplicado rigidamente,

sermitindo adaptações à situação e às caracteristi­
cas doe entrevistado.
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"Especialmente nas entrevistas não

Lalmente estruturadas, onde não há a ini

Posição de uma ordem rigida de questies,
O entrevistado discorre sobre o tema

proposto com base nas informações que

ele detém e que no fundo são à verdadei>

ra razão da entrevista.” (p. 33­34)

no decidir pela à entrevista como instrumento

de coleta de dados, considerou­se ser esta forma

mais ampla que à aplicação de um aqauestionario e por

criar situação de interação direta entre pesquisa

dor = pesquisado. Além disso, a entrevista dá opor>

tunidade de justificativas, intenções e sentimentos

se desnudaresm.

Fode­­se pensar e tentar captar 05 limites de

credibilidade das respostas obtidas, isto é, se os

pPTrOFfegssores fazem realmente aquilo que afirmam FTa­
ser no cotidiano. Fica para o pesquisador a respon>­

sabilidade de uma percepção do real. Assim, à en­

trevista Foi sendo construída an longo de um ano

letivo e havia oportunidade de trabalhar os dados
obtidos para serem conferidos numa fase seguinte.
Além disso, não havia como conhecer opiniões e ati

tudes que são próprias de cada professor a não sev

pelo relato do próprio professor. Oracy Nogueira

(1975), ano apontar uma séric de condições para o

desenvolvinento da entrevista, enfatiza que oO pes>­

quisador deve obter à confiança do entrevistado,

colocá­lo à vontade, facilitar sua livre expressão.
lima das condições que colaboraram para isso Foi. a
entrevista feita na cocola onde o professor traba>­

Ilha, onde sente o vinculo de trabalho e conde está
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presente E ciliientela típica dessa unidade. Gutro
fator que facilitou à Fluência das respostas foi a
identificação sentida pelos entrevistados, profes>­

sores da rede pública de ensino, com o pessuisador,

também pertencente ao quadro do magistério da rede

pública. Em vários pontos de diversas gravações,
Percehe­se essa identificação através de expressões

COMO:

"você conhece, não é?”

"isto é assim mesmo, você sabe".

DB fato da entrevista abrir espaço para que o
Professor falasse além do perguntado permitiu aque

emergissem representações de diversos conceitos im­

Portantes. ífsto foi básico para às interpretações

feitas posterioimente sobre os dados obtidos. À en­

trevista Permitiu ao pesquisador conhecer cada um

dos clementos entrevistados, analisar suas respos>­

tas e perceber aspectos não refletidos pelo protfes—­

sor,

a.) forma de reuistro foi à oravação, desde que
autorizada pelo entrevistado. Gtlouns não se sentiam

n vontade com no registro gravado e, nestes Casos,

foi feita anolução das respostas.

A coleta de dados Foi feita em duas fases e o

roteiro utilizado consta em anexo. Na primeira fasc

Toram efeluadas questões sobre 05 seguintes itens:
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cl.

número. de instrumentos utilizados para ava­

liação bimestral;

natureza dos instrumentos;

fora de elaboração de um conceito único bi>­
mestiral;

existência de escalas de correlação entre

conceitos e números;

instrumentos (em que se verifica DO PIOY 1 O
ãmelhor rendimento dos alunos.

Pari cada um desses itens foi feita uma Eabu­

lação de respostas e um levantamento de categorias

emanadas das respostas. Ao se analisar o resultado,

já se sentiu a necessidade de esclarecer ou apru­­

fundar certos pontos. Assim, os pontos estabeleci­

úcs Fara à segunda fase de entrevistas surgiram da

reguinte forma:

­ tengGo como resultado da primeira Taste 110

grande miíimero de professores que utiliza escala nu­

MmMéerica, para posterior transformação em menção, Foi

Pedido a cada professor o critério utilizado para a

contagem nu mMérica 5

­—­ verificado, também, aoue à maior parte dos
professores utiliza à prova como elemento básico da

avaliação, foi questionado o peso da prova em rela­

Gçãao a05 outros instrumentos, numa tentativa de se
levantar valores subjacentes à este critério;

— Toi, ainda, questionado o conhecimento do

orofensor sobre à legislação referente à avaliação

excolar = aplicação de menções, uma vez que, na

Primeira fase, ficou evidente que critérios ampla­
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mente utilizados fogem da reomulamentação legal.

Hovamente foi feita catesorização das respos>
tas, à fim de se passar à análise e intereretação.

Tabulação e calegorização dos dados

No momento de quantificar, tabular e categori>­

gar as informações nbtidas em entrevista, transfor—>

mando­as em dados, o instrumento do tipo que permi>

te resposta livre oferece sua maior dificuidade. As

respostas livres, que expressam o pensamento real

sto entrevistado sobre a auestão, nem sempre ofere­
cem condições que permitam seu aorupamento em cate­

Horizss cexalas, precisas e em pequeno nuúmeru, 3 que

tornaria à análise mais segura Ee à Compreensão mais

clara & delineada do quadro.

FProcurou­se agrupar respostas semelhantes, que

retleten ns mesma intenção no agir, como primeiro

Principio. Outra norma novrteadora da categorização

foi não desprezar resposta alguma. Evitou­se, sem>­
PE que possível, a cateaoria "“autros”, juntando

respostas isoladas e diferentes. Esta categoria foi
utilizada em uma única questão, onde aconteceram

respostas (evasivas e à questão não foi respondida,

apesar da insistência do pesquisador. Como à evasi>
va pode ser uma fonte rica para análise, ConNnservou­

se a resposta do professor ao invés de se chegar a

ES ponto de coerção para obter uma cateonoria pre>

vista. A terceira norma, nesta etapa, foi transfor>
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mar os números de respostas obtidas para cada catc­

gqorlia em taxa de porcentagem sobre o total. Esta
taxa sempre foi calculada com relação ao total da
escola, separando as duas realidades, &, numa ulti­

ma (coluna, foi feita à taxa com relação avo total

pesquisado, Juntando 05 dados das duas escolas. Is­

rn foi Feito para uma percepção da significância da

resposta, uma VEZ que à pesquisa qualitativa nem

sempre oferece uma quantidade representativa de in­

dividuos, de modo à ser considerada amostragem da
vealiíidade.

as categorias estão nas tabelas e quadros com

as respectivas aqauantitficações.

4. Analise e interpretação dos dados

É na analise co intereretação dos dados que a

pesouiíisa se define realmente como qualitativa. Para

à ciência interpretativa, ao contrário da experi>
mental, asue resulta em leis, o significado não esta

no dado puro obtido como Fruto da investigação. a

ciência interpretativase faz pelo signifiícado das
coisas e das atitudes, através do estabelecimento

de relações. Ao selecionar às pessoas e entidades

pesquisadas e» que forneceram informações, já

ertrtabelece uma representatividade que vaz d
Yuadrao de relações à serem analisadas, ou
tenta­se uma “descrição densa", como define GEZRTZ

CiFPABPOL
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Em OFPoSiÍição à “descrição densa”, coloca­se à
.

descrição superficial, que se refere às atitudes e

atos  cspuntánecos. À “descrição densa” se refere às

categorias culturais, passíveis de interpretação.

A maior parte dos dados necessários para se

Compreender (um fato não é tão clara quanto sua

presentação na realidade. Os dados, tais como nos

são apresentados, são construções que Fazemos da

TrTralidade; de forma mais distante, são construções
das construções de outras pessoas, daquilo que elas

nos eFpropoem. o observar, já se está interpretando

e explicando; o interlocutor fornece explicações.

Fortanto, analisar, para GEERTZ, que propõe um

procedimentko etnográfico, consiste em optar por um

esquema de sioanificação dentre 05 existentes ou

Construir um esquema que, por Mais que pareça novo,

sempre contém elementos construtivos de outrem. Pa­

ra entender os esquemas de significação de um fato,

ou seja, torná­lo inteligível, é necessário desven>­

dar BsSSE Tato em sea profundidade e no contexto
cultural nnde ele ocorre. é no mundo concreto que

nNeorrem as desigualdades. Como analisar a realidade

sociati? Eliminando parcialidades, num pensamento
neutro, que à eleve à ponto de distanciár­se Go

Concreto, ou pensar o concreto, correndo o risco de

ssumir uma linguagem emetiva e uma atitude tenden­RR

cionsa*

n aprescoamento da imparcialidade na ciência,

Co oO objetivo de se conseguir procedimentos neu>­

tros nã pesquisa, assim como Do isolamento das preo­

Ccupações imediatas, de que se entende como institu­
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cinnal no agir acadêmico, são consceatências da ten>­

tativa de se eliminar à ideologia do tCrabaiho cien>­

tífico. A ideologiaé entendida, no senso comum,
como tlendenciosa, emotiva e preconceituosa. No en>­

tanto, questiona­se, na ciência social, sobre à au­

tenticidade de se segmentar preocupações num ser

único e clobal, como o ser humano. Não raramente, à

ideologia é citada como uma forma de pensamento

psicologicamente detftormado e intelectualmente radio

cal. Hesnmo em nível sofisticado, nos aspectos poli­

tico e social não se isola à ideologia em uma rigi>o

dez que pode levar ao erro.

Nas ciências sociais, a ideologia não pode

deixar de estar associada à mecanismos de análise

do sistema social, bem como a contextos do pensa>­

mento gpsicolóoyico. À ideslogia se constitui de um

conjunto de repres=ntações do mundo e de situações

vividas pelo homem. à análise dessas representações

supõe à verbalização, tendo como objetivo à recons­
trução do mundo. Isto torna informantes os sujeitos

da pesquisa, sem restringairc o papel do pesquisador

a algo passivo e meramente receptor, na medida em
que ele é responsável pelo desvelamento e recons­
trução das representações, não em um sistema banal)

de interpretação, mas considerando­se o social, o

histórico, o político é outras interferências. É às

drscrição densa.

Por mais que 035 dados empiricos nos ofereçam &

impressão de semurança pela sua suposta ohietivida,

ne, principalmente em decorrência da observação e

quantificação, O processo de análise e interpreta­

HÃO, na pesquisa qualitativa, é impossivel sem uma
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boa parcela de subjetividade. Algumas caracteristi­

ms dão forma à descrição qualitativa: a principal

FS toe interpretativa, pois parte do princípio de
que (uma boa interpretação Pode conduzir à essência
do fato. Não se trata da subjetividade como sinôúni>­

mo de tendenciosidade, mas de assumir à forma pela

qual oO entrevistador sente e decodifica o que 1he

chega através de afirmações codificadas, estereoti­

pPadas, camut*ladas. Huitos questionam se esta posi>
ção tem conotação cientifica efetiva. O enigma so>­

bre "onde cessa à ideologia e começa à ciência" se

constitui no maior paradoxo do pensamento social

moderno à este respeito: o Paradoxo de Mannheim. Ao

Ta)fiefender uma posição, suando há outras como OPÇÃO,

ão já se torna refutável. E os que refu­

tt

esta Possi

tam nn neutralidade e à imparcialidade da ciência

alesam que isto torna a posição tão ideolósica

quanto as vutras. Em nenhum outro estudo, as afir>­

mações de neutralidade, imparcialidade e isolamento

acadêmico têm demonstrado tanta fragilidade quanto

no estudo da ideoivgia. DO que se pode atfirmar com
«

cerra segurança 2 que

'Hs ciências sociais ainda não desenvol—­

VEVAM UMa concepçãao genuinamente não­
avaliativa da ideologia; seu fracasso

decorre menos da indisciplina metodoió>

gica ndo que de uma inércia teórica.

(GEERTZ, 1B987: 1484)

à inépcia teórica se manifesta no trabalho com

o objeto da ideologia: um conjunto de simbolos. Es­

scimbolos, em realídade, provem de contextos di

VETSOS, que não podem ficar aquém da análise, mas

Sr
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que TEequerem muito mais profundidade na analiso
realizada.

v

no uue se pode afirmar é que toda explicação
que venha úesvelar algum aspecto do coasnflexo humano

Merece figurar entre os conceitos intelectuais

existentes, cor especial destaque às questões de

avaliação aque têm em seu âmasio os pontos da ideolo­

Tia. Esto completo humano se manifesta erincipal—

mente cem categorias culturais e por isso a cultura

não pode ser desprezada em nenhuma analise Sobre

fatos humanos. Ho é porgue ela se apresenta de

Foruia diversa da ciência experimental, Frreoncupaida
em responder aos fatos com leis genéricas, aque dei

xa de ser fonte crivel de verdades. São verdades de

"uma ciência interpretativa à Procura do significa

do” C(GEERTZ, 1Í7BS: 15). Isto eoroue uma grande par­

te dos dados necessários para se compreender um fa­

fo não se apresenta tão claramente. Por isso não se

Pnoúe afirmá­los como representações irrefutáveis da

realidade total, unem daquela realidade, naquele mo>

menta.

Eetomando Cc Conceito de cultura, percebe­se
que ela é, exatamente, o contexto global no qual os
Acontecimentos podem ser descritos de forma inteli­

qiível. Só se pode comproender, de maneira profunda,

no comportamento das pessoas, quando se conhece o

contexto culturat que justifica este comportamento.

É no contexto cultural aue ocorrem os Fatos e são

aceitos ou não pelas gessoas. O normal, na ciência

socini, é csesencialmente cultural, tanto que pode

únrr estudado até estatisticamente.
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Uma análise cultural erofunda é à que procura

significações &», nestas, busca explicações. É pre>­

cito, no entanto, perceber que quanto mais à análio

se cultural se aprofunda, mais incompleta se tortia,
com dificuldades 2 abarcar totalidades. Além de não

rhesmar aos últimos porques, suas bases vêo se tor>­

nando menos sólidas pelo distanciamento do real. À

busca das últimas causas distancia à análise do

mundo concreto, assentado cm estruturas sociais,

polttiíicas, crontômicas. Mas é no mundo concreto aque
nus fatos ocorrer.

A ligação entre no concreto é a57 sionificações

encontradas nã fala dos grofessores foi uma preocu>
Pação constante. Tentou­se estabelecer referências

do concreto existente para uma análise de contexto.

nssim enmnergiram «as categorias básicas que nortearam

a análise e interpretação dos dados. Essas cateso­

rias surgiram tendo como pressupostos à constância

as reaqaular idade COM que aparecem nas entrevistas.
fuatro categorias destacam­se ao longo do trabalho:
aA classificação, à reprodução, a fragwentação e

ausência de projeto. À classificação diz respeito à&

Preocupação existente na avaliação como decisório

PAra aprovaçiino ou reprovação do aluno. À reprodução
Surge na evidência constante de se avaliar de modo

a criar exigências de repruduzir o aprendido numa

visão reducionista de aprendizagem. à fragmentação

manifesta­se na austênicia de intesração vertical Do)

horizontal, permitindo ao professor avaliar sem o

rompromisso da significação do todo. Intinmamente

ligada à fragmentação está à austncia de projeto.
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além das categorias que emergiram dos dados,

tomou­=se como referência à legislação da escola pú­

blica, com no intuito de comparar à renliíidade e à
fernposta I16egal. Dutra referência foi o conjunto de
Propostas teóricas e análises feitas sobre 05 pro­

censos de sala de aula, no que tange à avaliação.

Hão se pode esquecer que tais eropostas c análises,

pOr mais que pareçam remotas no tempo, representam

também oO aspecto histórico da questão, sem o que

Iual quer analise seria incompleta. Â legislação
traz à tona à questão da política educacional assu­

nmifia pelo Estado, do sual emana à ideoloaia da ava­

liação.

HO aspecto legal, o principal documento utili

Zado foi o decreto 16 4623/77, conhecido como Regi>­

mento Comum das Escolas Estaduais de 149. e 289,

GFRraus. Comp lementam este documento a Kesolução SE
134/74 E 3 Deliberação CEE 3/91. Os documentos le­

ais de ambito estadual são fundamentais, porque o

nmistema de avaliação depende do tratamento recebido

Pen cada Estado. Has não se pode fugir dos rumos de­

lineados pela Lei Federal. Foram consideradas as

Leis 46204/4I e TóáPPR/7AI.

As propostas Eeóricas de avaliação do vendi

mento escolar que serviram como retferencial Para

análise podem ser agrupadas em dois segmentos:

468 > nº propostas que se preocupam com o as>­
Pocto técnico da avaliação, oO "como Fazer" e

Per de forma eficientec;
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PDD as analises que se preocupam com Do aspec>­
ta sócio­politico da avaliação escolar, como um dos

determinantes do papel social da escola.

Ho primeiro grupo foram básicas 22º obras de

Ralph TYLEK, James FOPHAHN, Ecnjamin LODKH e Hictchael

SCRIVEN. No segundo grupo, às idéias que nortearam
3 análise foram s de Cipriano CC. LUCKESI, secunda­=

do por Horberto ETGES = outros.

à análise c interpretação dos dados Foi uma

tentativa de situar 05 enfoques dados à avaliação

nos planos empírico, teórico e legal, bem como suas

significações. Os dados empiricos podem assumir
sionificação de contradição ou compatibilídade com

o legal. Podem ser explicados pelos esquemas obti­

dos com os enfoques teóricos.

às analises resultantes foram organizadas, com

finalidade didática, em quatro blocos de assuntos.
Estes blocos visam à agrupar guestõtcos afins sobre

unia temática comum. Assim, o5 temas analisados são
quatro. DO primeiro tema diz respeito ao trabalho de
sala de aula, Oo que ckeya até o aluno como avalia­
ção. A prova é o segundo tema à ser abordado, exa­

tamente Por ter cmergido das respostas como à co­

sencia da avaliação na escola, no entendimento dos
Professores. D terceiro tema à ser analisado é a

forma de correção dos instrumentos aplicados é o

critério de atribiição de menções. Finalmente,
quarto tema trata das bases de informação do pro­
fessor, principalmente a respeito da lesislação,
seu uso e conseygiências.
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Estas informações são produto de atividades

cntidianas sm sala de aula. São baseadas em dados

nbijetivos, concretos, constantes e denominaáam­se moe>

difdias.

"Fode­se definir medida como à atribui>­
são de um número incluído numa sórie à

cada um dos integrantes de uma serie de

Fessoas (nu objetos, de acordo com certas

resrao cotabelecidas.”" (Lindeman, 1797:

1

à medida, por se realizar nus momento determi>­

nado, usar de uma escala numérica e visar à um as­
Pecto único do objelo, pretende ser objetiva, as

vezes sxnala à niveis sofisticados. Has nem todo ato

de medir pode nbter resultados precisos. É este o

vaso das medidas utilizadas em educação. é tarefa

bastante difícil medir até que ponto um aluno

aprendeu realmente. Afinal, interferem multiplos

FTatores, inciusive à forma de mensuração, Para que
se possa pOr em dúvida o resultado.

Quando se coloca à forma de mensurar con un:
dos Fatores acuc podem interferir no resultado. obti­

do, isto diz respeito à validade da mensuração. Fo­

tnúe­se considcrar valida uma medida em cducação

quando ela "mede 6 que se eropõe medir" CPOFHAHK,

1780: 144). A construção do instrumento requer cui­

dados para que ele esteja de acordo com 04 conteuú­

dos, as babilidades, os objetivos que pretende nme­>­

nir. Essa construção é da responsabilidade do pro>­

fessor, pois ele é quem propoúe os objetivos à serem

atingidos, o5 conteúdos significativos e as habili­
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dados necessárias.

Além da validade, o instrumento deve ser Ffide­
digno. É fFfidedigno o instrumento que oferece alto

grau de consistência. Um alto grau de consistência

É obtido qguando o resultado não se dá Por acaso.

aplicado em outra ocasião, em diferentes circuns­

tâncias, o resultado obtido deve ser o mesmo: temo

se (ax um instrumento com alto qgarau de fidedioanida­

de. Aliãs, Oo fato de ser fiúedigno é uma condição
Para oO instrumento ser valido; Codavia, o simples

Fato de apresentar YFYidediognidade não garante vali­
PPtúade. a idedignidade é condição necessaria, nas

não suficiente à validade.

Estas considerações sobre a medida educacional

sao necessárias porque à medida é o primeiro passo

para fne fazer avaliação. Como avaliar, emitir jui­

Tons de valor, sem dados suficientes e válidos? Por

de­se sentir o quanto é complicado o processo de

avaliação do rendimento escolar, pois 14 medida,

unidade mais simples do processo, se apresenta de

forma complexa. Isto ocorre por não contarmos . com

instrumentos Precisos,. à precisão do instrumento
claborado pelo professor vai depender do seu conhe­

cimento e de seu cómpromisso para uma avaliação se­

ria ec confiávoil.

Es informações sobre o rendimento dos alunos

foram alvo de estudo intensívo a partir dos anos

2, quando TYLER introduziu varios procedimentos

Para a cnleta delas. Na proposta de TYLER, à  ava­

1inção, Ou o julgamento emitido em função destas

informações, tinha por referência 05 objetivos cur>­
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ricularcs. ússim, à avaliação por objetivos, FPro>

posta por TYLER e ampliada por varios autores, SE

caracteriza Pro procedimentos que permitem verifio

car oO decempenho dos alunos ante os objetivos pro­

postos. Estes objetivos expressam as mudanças espoe>

radas no comportamento, tendo em vista o5 objetivos

educacionais. Visa, em última instância, à avaliar

oO grau em que estão sendo cumpridos pela escola os

nbicsctivos do sistema educacional.

À concerçõão de um modelo de avaliação por ob­
JjJetivos, iniciada por Y17LER, teria prosseguimento
soh várias formas de desenvolvimento curricular, do

qual Taz parte à avaliação, com o caráter de con­
trole.

Uma outra distinção que se deve fazer, EM sE€

tratando da avaliação de rendimento escolar, é en­

re avaliação formativa e avaliação somativa. atri­
buída à Michael SCKIVEM, essa distinção é retomada
por William James POrFFAI e amplamente analisada por

e. Ss. ELOOHKX E outros em seu Hanual de avaliação
formativa e somativa do aprendizado escolar. 4 ava­

liaçõo Fformaliva consiste de

o "testes de diagnósticos do progresso

do aluno para determinar se cada aluno

havia dominado a unidade e, caso contr á­

rio, o que cle ainda deveria fazer para

domniná­la.” C(CSLDOK, 149723: 49)

A avaliação somativa tem outros objetivos
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"tais como classificar os alunos e trans>­

mitir 04 resultados para pais e adminis>­

'tradores.”" CELGOK, 1Í783: 47)

O avaliador formativo tem por objetivo melho>­

rTar NO Próprio processo “dentro do qual está traba­
lhanún. Fara isso, deve trabalhar com técnicas ade­

quadas, bem diferentes do avaliador somativo, que

Procura à objetividade externa, tEraonalhando com se­

quúências já terminadas, que podem levar à decisão.

Fortanko, as atividades implicitas em uma avaliação

formativa são muito mais participativas, por parte

de Professores ese alunos. O professor deve buscar

essa participação constantemente, para que sua ava­
lTiação seja realmente formativa. à avaliação soma­

tiva avalia muito mais o ensino do que à aprendcdiza­

sem, pois de seu resultado depende uma série de de­

cisões para se prosseguir ou alterar o projeto pro

posto.

BLNOHM (1983) e outros detaliham a operacionadili>

zação dessas duas modalidades. Para a avaliação
formativa, O primeiro passoé fracionar o assunto
cm unidades nmnenores. Estas unidades ou elementos do

tópico à ser cstudado podem se compor em termos es>­

Pecíficos do Fato, ocorrências especificas, aplica­

RO de principios, chegando à tarefas mais comple­

xas (como à análise da afirmações teóricas. Cada

tfFração da unidade é avaliada após o término da par

te uue se quer avaliar. ússim, em uma unica unidade

É realizada uma serie de tarefas, o ouue ajuda = as­

Segurar que cada EFarefa foi dominada. No caso de

npresentar­se falha no dominio de alguma parte, es­
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te instrumento, ­ por ter pequena amplitude, pode

oferecer um dieasanóstico das dificuldades. EBLDOM é

da opinião de que

"ndo se deve atribuir notas ou conceitos

ans testos fornativos. Os testes devem

ser avaliados de modo à indicar se houve

úominio ou falta de domínio." (1933: 648)

ás avaliações somativas se destinam à testar

comportamentos mais auplos, como a capacidade de
ser aprovado para à série seguinte ou emitir um

juxtzo der valor, através de um conceito, menção ou
nota, Tem, ainda, por cohjetivo

"uma avaliação muito geral do orau em

que os objetivos mais amplos Foram atin­

oidos durante todo o curso ou durante

alguma parte substancial dele.” (BLOOD,

197RP3: 5857)

O estes dois tipos de avaliação ­— formativa e

somativa —­ BLOOM acrescenta un terceiro: à avalia

ção diagnóstica. Justifica sesta categorização pelos

nhijetivos de cada uma.

Co. os dois propósitos do diagnóstico o

úGistinguem das demais Formas de avalia­

ção: seja o de uma localização adequada

doe aluno no inicio da instrução, seja o

lc descobrir as causas subjacentes às

deficiências de aprernótizagem, à medida

que o ensino evolui" (19783: 973)
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mM ESIM, a avaliação diagnóstica, aplicada no
iniícrio do ano letivo, pode auxiliar o professor a

localizar seu ponto de partiúa para o ensino. Fode

também oferecer a situação de cada um dos alunos,

para um trabalho posterior. O instruáímento utilizado

é semelhante ào da avaliação somativa, úesde aque

tomadas as cautelas necessárias para cumprir o ob>­

jJelivo.

­.. uma única nota encobre, mais do que

revela. Ela não revela à variação na

apreniizagem de objetivo para objetivo

portanto, não Fornece informação

diagnóstica que permita uma colocação
bem feita.” C(CBLODH, 1PEBS: 929)

FPOPEAM (1974) faz ainda uma consideração sobre

nutro enfouue das medidas educacionais. Seaqundo o

autor, elas podem ter por referência normas ou po­

dem se fundamentar em critérios. As medidas que têm

normas como rceferência atribuem resultados, compa­

rando o desempenho do aluno em relação ao qgrugso,

resulíitando, Fortanto, numa medida relativa. As no>­
tas nu conceitos são baseados numa curva normal, o

ue resulta em uma média da classe e a distribuição

das demais notas tendo como referência essa média.

às medidas por critério comparam o desempenho do

aluno em relação à um critério pré­estabelecido.

Hesulta em medidas absolutas. À prova referenciada

em norma tem por caracteristica o poder de seleti­

virfiade; um instrumento construído com base em cri­
tFerios tem por principio à formulação de questões
que correspondem a comportamentos compativeis com o

critério estabelecido.
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LUCKEST (LOSS), entre as várias proposições

que Faz sobre a prática educativa da avaliação,
identifica uma Fenomenologia da aferição do rendi­

MENtO enxscolar. Esta fenomenologia descreve três
atividades que compõem a prática. A primeira ativi­o
riade reconhecida pelos professsores como essencial
a uma de'tinição de resultados é a medida, que tem

cono unidade, no instrumento avaliativo, o acerto.

Estes acertos são transformados em pontos, de acor>­

do com o critério de correção do professor. À ser

gqunda atividade é à transformação do resultado cb­
tido nesta mensuração em nota ou conceito, se a ob­
tenção de uma múódia final aque exprime o desempenho

de aluno nos diferentes instrumentos. Fi naimente, a
última atividade é à que delimita e caracteriza O

uso dos resultados. OD resultado pode, simplesmente,

ser reaistrado no diário de classe ou no boletim do

nluno; pode fazer com gue se ofereçam novas oportu­

nidades para melhoria de resultado; ou pode, ainda,

TETVVWIT na mma tomada de decisão sobre a organização
do trabalho pedagógico, no sentido de levar os alu­

nos à uma aprendizagem efetiva.

Esta última atividade é que dá ou não à feição

Praticado na escola. à ava­

1“

de avaliação an que

i

É

liação traz implicita uma decisão em seu Prucesso.

Como ravamente isto acontece, LUCKESY argumenta que

à eccola não FtfTaz avaliação, mas verificação do

aprendido, que se encerra com à obtenção do resul

cando, Por entender aque à decisão raramente ocorre.
A úecisão que deixa de cxistir, sesundo o autor,

ret ere­se a uma tomada de posição no sentido da me­

tihoris do processo encino­aprendizagem. Entretanto,

não deina de haver uma decisão por parte do profes>­

a3 4 5 6 7 unesp ”. 13 14 15 16 17 18



A?

Sor, que é essencialmente classificatória diante
dos resultados obtidos. à decisão assume, assim,

caráter estático e não de aomento dinamizador, no

nentido refiexivo ce prático.

CA avaliação, diferentemente da veritfi­

cação, envolve um ato que ultrapassa à

obtenção de configuração do objecto, exi­

gindo decisão do que fazer ante ou com

ele. À verificação é uma ação que “con­

gela” o objeto; à avaliação, por sus

VEZ, direciona o objeto numa trilha

nâmica de ação.” C(LUCKESI, 1ÍPS9: 764)

1. Avaliação: momento ou processo?

Apesar da variedade apresentada pelos enfoques

no estudo da avaliação de rendimento escolar, Fica

claro que há alauns pontos comuns. D principal der

les É que à avaliação pode ser as considerada

quando há um processo encadeado e lógico. A avalia

ção não se dá em um momento, estanque de todo e
PTOCESSO Cnsinon­aprendizagem. Pelo contrário, para

cumerir eficasmente seu papel, ela ocorre em tudos
nº mounentos em que se faça necessária. Entre a Ffor­

nativa e a somativa, à referente a norma e à retTe­

rente à critério, entre verificação e avaliação, os

Professores deveriam, sem dúvida, optar, em seu co­

tidiano, como condição de melhoria do ensino, pela

avaliação, com as caracteristicas de ser formativa

Ee referenciada sem um critério. >.
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à fim de se verificar o caráter formativo ou

sSsomativo das avaliações é que se questionou sobre a

frequência avaliativa, durante um bimestre.

Tabela 1. Humero de instrumentos utilizados

Por bimestre

!
!

—ESGGLOLEPLC O HF Boo
IFrea.

mais úe
variavel

às tabelas com à categorização 2 Freaqgiiência

das respostas às questões da entrevista foram rea­

ligadas com colunas separadas para as duas escolas,

Pára facilitar a comparação. A terceira coluna ex­
prime o total das duas escolas. às frequências tFTo­

ram cxpressas em números inteiros e calculadas em

taxa de porcentagem sobre no total da coluna. Óssinm,

na primeira coluna de fregiiências, da Escola A, as

taxas foram calculadas sobre o total 12 da DIscola.

sa Escola B, foi feito o cálculo com o mesmo crité­

rio. Ha última coluna (à + RP) aparecem às somas das

fduss Frequências em cada categoria e à taxa cquiva­

lente, calculada sobre o total de A + BR, ou Pó, que

É o número de professores entrevistados sobre esta

questão.

Professores afirmaram, unanimemente, que à

lhes permite total liberdade quanto ao es>­
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tabelecimento decritérios e escolha de instrumen­o­

tos rara à avaliação. À responsabilidade dessa es­

colha é do professor.

O maioria citou os instrumentos escritos como

instrumentos próprios para avaliação. Arenas (dúÚnis

professores deixaram ciaro que aplicam verificações

náão­escritas, sendo uma delas não­verbal.

Hais da metade do total de professores (587,7%)

disse utilizar apenas dois instrumentos escritos em

um bimestre, ou uma prova mensal. Esta situação é

professores que se referiu a tal si

mais acentuada na Escola E, onde Y1%X é a taxa dei

E temática.

Como este dado não tem significação sem outras

informações, cabe analisar pontos de semelhança &
de contraste entre as duas unidades. Ficou clara,
na Escola 6, a diferença de tratamento entre os

dvis períodos, mankaá e tEardo.

Os professores que tiveram oportunidade de es­

colh: de período optaram pelas classes da manhã,

declaradamente melhores. Os que trabalhavamnos
tdois períodos izeram nítida distinção entre as
classes da manhã e as da tarde, como diferentes em

composição e rendimento. Afirmaram ministrar c

conteudo nos dois periodos e aplicar o mesmo

de instrumento de avaliação, mas concordaram

em que há menos cobrança e mais condescendência na

Correção das provas e atribuição das menções , pois

"não se pode esperar o mesmo dessas classes".
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"Não hã "condições de se exigir de forma igual,
Porque as classes da tarde não têm a mesma condi­

ção.”

"O periodo da tarde, se exigirmos o que realmente

se deve exigir, à reprovação é total."

HA um visívocl "“barateamento" na cobrança doe

aprendido, nas classes da tarde, aliado à atitudes

nt paterna jicmo.

"Há alunos que nem podem comprar o material, não

têm retaguarda da família ... o que pode render
este aluno?”

O aue não se verificou Foi uma diferenciação

de técnicas de ensino e de avaliação, Ou mesmo uma

atitude de reflexão sobre essas possibilidades para

melhoria de qualidade, uma vez percebidas diteren­

ças cignificatiíivas entre as duas clientelas.

Da mesma forma, na Escola E houve consenso en>­

tre 05 professores quanto à menor exigência 2 maior

tolerância para com o período que apresentava mais
dificuldades = problemas, nestco caso o noturrio.

Também não se percebeu diversificação de técnicas

ce ensino & de avaliação entre o5 dois periodos,

nem de uma preocupação quanto à isto. Os professo­

res deixaram ciaáara a existência de mais oportunida­

nGes e maior condescendência para uue o aluno atin­

Jisse múdia.

"Para o noturno é pedido o minimo possível e que

conste do livro... Como vou pedir pesquisa à esses
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alunos?"

"Dou questionário para ser estudado na classe e

dai tiro as questões da prova.”

Evidencia­se nestas falas o caráter reproduti>

vista da avaliação e à ausência de uma construção

de conhecimento pelo aluno. Este caráter da avalia­

ção deixa pistas de que à metodologia de ensino É

embasada no saber do professor, aque deve ser repro>

dluzitdo pelo aluno.

Ficuu claro que isto não ocorreu em um bimes—­

tre, esporadicamente. O sistema adotado pelos pro­

Tessores atravessou 0 ano todo sem variações sensi­

veis. D critério estabelecido, seja quanto ao nuúme­

ro de provas, seja de diferenciação de exigências

por período, ocorreu como prática avaliativa duran­

te O ano todo. Guanto ao número, à própria denomi>­

nação que 15 professores dão a estes instrumentos —

PTrIVAa mencal e prova bimestral — oferece pistas de

que se trata de avaliações cum caráter somativo, na

caracterização de SCRIVEN, retomada por FOPHAHK

ELOOH. Portanto, são avaliações com baixo grau

participação da classe e do professor para com

aprendizagem e x melhoria. Considerado o fato

que nn RKesimento Comum determina à utilização

dois instrumentos, pelo menos, em cada bimestre,

considerado cumprido D item lesal.

"Artigo 7é — Na avaliação do aproveita

MmMEeNtOoO deverão ser utilizados, no decor—­

rer de cada bimestre, dois ou mais ins—

rumentos ceclilaburados pelo professor...
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(São Paulo, 19/77: 18)

Como 05 tipos de informações são diversos, com

diferentes níveis de conhecimentos, em verdade dois
instrumentos da mesma natureza não podem esgotar &

mensuração possivel a ;qualauer disciplina. àlém

disso, 12 avaliações deste tipo não oferecem condi­

ções de serem aplicadas a objetivos que não sejam
COInitávos.

"Não nbotaenti importíáncia'que se atri­
bui aos objetivos da área afetiva, nas

declarações de objetivos de planos =

PIOSINAMADS, à rcalidade mostra que as ce­

colas não ns ensinam sistematicamente,

nem os avaliam na mesma medida aque 065

pertencentes à area coonitiva.” (LAFOUR­

CADE, 1767: 45%

o optar pela avaliação somabiva exclusivameno

te, ionornonu­se aíinds o cumprimento de outro artigo,

no mesmo capitulo que trata da verificação do ren>­

dimento escolar.

CVáArtiso 759 ­ À avaliação do aproveitar
mento devera incidir sobre o desempenho

do aluno nas diferentes experiências de

aprendizagem, levando em consideração os

nbietivos visados." (pp. 18?

Ja foi abordada parte do contexto em que ocor>—

ria o Processo de avaliação. Para se atribuir um

valor a alguém ou à alguma coisa, é preciso infor>­

mações das mais diferentes espécies sobre o avalia­
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do. Ho caso da avaliação escolar, estas informações
nos vêm através de medidas educacionais que resul—

tam de experiências diversas de aprendizagem. 60 se
considerar duas ou três provas escritas como medi

das suficientes para se avaliar, o professor peruide

oportunidade de obter dados mais concretos e escla­

recedores, oO que vem dificultar a avaliação. Além

disso, mais do que avaliar à aprendizagem, estes

instrumentos avaliam o ensino, pois ao Final do

Processo só faz verificar se o desempenho corres>­

roundeu ao esperado, ou seja, SE o ensino cumpriu os

objetivos estáúbelecidos. Neste sentido é que vem ao
encontro da colocação de LUCKEST (19989) de que o

que à escola faz não é avaliação, mas verificação.

Realizada ao fim da unidade pedasnógica ou da unidas

de temporal (ama prova à cada mês) como fechamento,

nada mais faz do que trazer à tona à verdade de al­

guma coisa ou fato.

"O processo de verificação configura­se

pela Dbservação, obtenção, análise e

sintesce dos dados ou informações que de­

limitam o objeto ou ato com o qual (se

cvstá trabalhando.

... eCGhncerra­se com à obtenção do dado ou
informação oque se busca, isto é, '“vE­se”

ou não se vê alguma coisa." (LUCKESTYT,
19 TE: 75

A afirmaçõo de que à maioria dos professores

não realiza avaliação formativa, referenciada em

Gorma nu critério, ou nem mesmo realiza avaliação,

mas simplesmente verificação através do numero de

instrumentos aplicados, ainda é pouco consistente.
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EaAfinal, se estabelecêssemos um limite inferior para

esse número, ele seria aleatório em aqaual quer cir­
cunstáãáncia. Pur exemplo, se tomássemos como minimo
indispensavel quatro instrumentos, aleatoriamente,

oO número de respostas “quatro” e aciuna de quatro

representariam 34,6% do pesquisado. Resta saber de

que tipo são estes instrumentos para completar o

quadro analítico. Além disso, há estudos que apon­

tam outros aspectos cc divecionamentos no trabalho

de sala de aula. it: vezce, Oo controle realizado

Pelo professor, na classe, é determinante de aspec>­

tos avaliativos, muito embora não Fformalizados. HAá­

Ri apunta o controle docente como forma de diaog>­

nóstico, de prognóstico, cervindo

"para oportunizar o mancijio da classe [es

ainda decidir sobisre a avaliação formativa

e somativa dos alunos.” CHARIH, iTFPS:

1847)

EN primeira fuse da analise parece que nas es>­

colas estudadas à avaliação não constitui um pro­

cesso, mas momentos definidos. Vejamos.

2. Procedimentos de avaliação

fomo aro cinco as áreas de conhecimento que

LCiveram (seus Professores investigados,cabe consi­
derar a natureza diversificada de cada uma delas

Para à elaboração adequadade instrumentos que ava­
liem ronhecimentos e habilidades especificas de ca­
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da uma. A categorização fica mais cxata ao se tabaua­

lar por Área. Assim, foram feitas tabelas especiíitfi­

cas para oO tipo de instrumento utilizado pelos pro­

Ffessaor es de cada area. Além de se questionar sobre
o tLCiPO de provàã, OU SEJA, à Parte formal do instru­

mento, foi questionada a parte material, isto é, O

que compõe às questões. A materialidade ce a forma­

lidade serão auaslisadas em conjunto, dentro do

principio de que clas não Pxristem em separado.

EP. 1. Português

Em entrevist rom sete professores houve umaas

urniidade de resposta quanto à forma de instrumentatl
utilizado: todos se utilizavam de questões objeti­

VS, geralmente, Para questões gramaticais, e de

questões abertas, seja redação ou questionário. o

questionário era utilizado para interpretação lite­

rária € compreensão de textos.

Tabela P. Hatureza e conteúdo

questões de PFPortuauêes

gramática e
redação
gramática, in­
terpretação,
redação, lite­
ratura
gramatica e
interpretação
de textos
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APESSI da riqucza à ser explorada na lingua

COMO vinculo de comunicação, EXP CISSÃo oral e Leben
crita, codificação e tantos outros aspectos, o com

Poncnte mais cobrado foi o aramatical. Todos 05

Professores julgaram essencial à avaliação desse

asperto. Um desses professores, em duas avaliações

que fez por bimestre, reservou uma, exclusivamente,

& gramática. Um outro, que utilizou Lrês instromer>

tos Por bimestre, compõós suas provas, todas, com

gramática mecciada a outro aspecto. Guatro profes>­

sores reservaram duas Provas para gramática cem to
tais de três, guatro ou cinco instrumentos. Um pro­

fessor afirmou ser variavel o numero de avaliações

em todos os aspectos. à compreensão e interpretação
de textos vêm à seguir como à segunda prioridade,

se tomaruos como evidência a frequência com que tFTo­

ram utilizadas como instrumento de avaliação: qua­

tro professores reservaram um instrumento para esse

aspecto e dois professores utlilizaram mais de uma

Mensuração. à redação cntrou como critério de ava­

liação para três professores, todos da Escola À,

sendo que um deles incluiu nas três provas aplica­

das uma pequena redação. Os outros dois trabalharam

Com um conceito único para à redação, considerado
COR “media” de todos os trabalhos dessa natureza.

Nois professorer apenas, também da Escola 4, cobra­

ram, em um instrumento específico, leituras pedidas

durante n bimestre e sua interpretação. Um único

Professor avalia à expressão oral, na Escola À.

Fa disciplina tem módulo de aulas maior aque
qualquer outra, oOferecentio, an professor, condição

de uma avaliação formativa e da emissão de julga­

mento sobre o aluno. Esta afirmativa não parece ser
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endossada, com certeza, por vários dos entrevista

dos, segundo depoimentos colhidos.

"Quem trabalha em várias escolas não tem condição

de julgamento, não conhece os alunos.”

Fica evidente 3 contradição por parte do ero­

essor: reconhece que no julgamento Éé mais abrangen>­

c e profundo, mas sente receio de manifestá­lo. OD

receio de julgar talvez determine uma avaliação

mais concentrada na aramática, onde não há crité­

rios pessoais em jogo. É à parte exata da lingua,

onde não cabem discussões ou justificativas de no­

ta: ou acertou ou errou, não há terreno intermediá­

rio. Isto vem eliminar uma boa parte da tensão que

nn professor sofre para chegar ao julgamento final.

Quando a questão é exata, sem meios acertos, a cul
pa da nota baixa pode ser transferida totalmente ao

aluno, num documento assinado: à prova.

O bom desempenho em gramática depende pura e

simplesmente de memorização e exercitaçõão. Estes

recursos são amplamente utilizados num contexto di>­

dático­metodológico reprodutivista. Pode­se afirmar

UE O preponderante na avaliação de lingua rgcortu­

yguesa é a aquisíção de modos de reproduzir oO apren>­

dido, contiúos num modelo comportamentalista do

ronto de vista psicológico E positivista no enfoque

filosófico.

à avaliação é um juízo de qualidade que se

fundamenta en dados múltiplos. à condição para que

esses dados sirvam à avaliação é a sua relevância.

fissim, Parece que udarande parte dos professores de

E
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Portugues despreza a relevância dos outros dados

que possa obtcr do aluno e considera como altamente

significativo para um padrão ideal o linguajar aca­

demico, correto gramaticalmente. Não se pretende
nESar, de forma alguma, que a gramática é um dado

extr emamnertte importante para à conmprecensao da l31n­
uua € para à comunicação verbal. D que é criticável

É tirar à siognitficârnicia dos outros aspectos. Sem o

domínio desses, pode­se estar ferindo, também, um

padr do ideal de qualidade. Um padrãode qualidade
esperífica minimos necessários até mesmo quando se

ut+i71iza um modelo comportamentalista; deveriam ser

especificados minimos em CEodas as atividades da

língua portuguesa. Entretanto, miutas não são con­
sideradas pelos professores,

Isto leva à uma avaliação antidemocratica por

não conter padrão de qualidade e impede uma tomada

de decisão baseada no essencial, uma vez que parte

deste essencial não Foi avaliado. Leva, ainda, a

LtMa avaliação classificatória baseada praticamente

Fem um aspeceio: quem sabe aramática, passa. Um pa­
drão de qualidade implica em uma multiplicidade de

Tatores que, sem dúvida, encaminham o aluno não só

a conhecimentos restritos, mas a algo muito nais

amplo no sentido da formação de hábitos de reflexão

à de atitudes que manifestem a aquisição da cidada­

nia, entre nutras coisas.

no dado empirico nos mostra que, nesm"mo 05 pro­
fessores que procuraram avaliar diterentes acpec>­

tos, reservaram maior numero de instrumentos à&à& gra­

E
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matica. Ds professores, de modo geral, consideraram

na gramática dificil e, por isto, discriminatória.

Este dado É relevante para uma avaliação classitfi­

calória.

"Não dou prova de interpretação de texto porque

acho muito fácil."

Cono último dado concreto para reflexão, Fica

o da diferença entre a avaliação mais abrangente

realizada Por dois dos professores da Escola À to

total de professores é três). Situada em comunidade

ua 15 esciarecida e de melhor poder aquisitivo, a

escola conhece o nível de exigência que 065 pais

mantém. A expectativa do aluno, ao terminar o 1º.

Ira nesta escola, é à continuidade, que impõe par

drões de qualidade para isso. à avaliação reproduz,

como Eantas outras atividades, à desigualdade de

distribuição da sociedade capitalista. Pentro da

rede pública desenvolvem­se contrastes, num sistema

que, ao final, favorece 05 menos necessitados. A

variedade de instrumentos demonstra que na Escola À

a l1ingua gortuguesa é explorada de modo menos par
cial E facetado. À contradição reside no fato de

estar na Escola E a clientela mais carente e, con>o

scqitentemente, nais necessitada da riqueza curricu­

lar. Guanto menos eotencial é explorado no aluno,

menor seu preparo para à continuídade e para o in­

GYEesseo nNnuin mercado competitivo de trabaiho, onde
teraã POUCA “mercadoria” cultural para trocar POr
uma boa colocação.
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2.2. Matemática

O tontal de entrevistas foi cinco, sendo duas

na Escola à e três na Escola EB.

no se tabular em separado o modo de avaliar em

rada discierlina, considerou­se que cada área de co­

nhecimento tem uma reserva especifica de infornsa­

ções acumuladas ao lIonao da história do homem. Es­

tes conhecimentos, em ciências distintas, demandam

vários metodos de investigação, apropriados a cada

especificidade. Fortanto, à transmissão e à aquisi­

ção de conhecimentos de uma ciência —­ que configura

oo Próbrio quadro de ensino­aprendizagem — usa de

estratégias e metodologias afinadas com à natureza

das informações. Fortanto, o estudo de um campo es­

peciíifico de conhecimento, diz respeito tanto aos

conhecimentos acumulados como 20%s processos neces>­

sSsarios para adquirí­los. As escolas têm encontrado
dificuldade em cumprir as duas partes, por assumi­

em posições extremistas, seja quanto à primeira,

quanto à segunda. Esta realça o conteúdo por

PrIÓPOUioO, E OS que assumem à postura de defende­

como onohjetivo da escola criticam qualauer forma

reducionismão no conteúdo prosuramático. Gutros

não consideram qualquer conhecimento con fim em si

Próprio. Colcocam­se no outro extremo, defendendo a

Primeira parte, com a alegação de que o Processo é

DO mais importante, pois se o aluno adquire habi1i1—­

dades, disciplina mental e atitudes e exercita es>­

tas qualidades, pode tCranstferi­las para aprender

qualquer coisa. Um extremo realça o produto, outro,

Ara
AVAVAV

2 3 4 5 6 7 unesp ”. 12 13 14 15 16 17 18



FARS
[39 EM

no Processo. Este tipo de postura por parte do pro
FfFessor, realçando um ou noutro aspecto, mostra como
os dados são fragmentados

co. UERR dimensõúes parciais ou superdimen­>

sinnados no que diz respeito ao efetivo

pade do conhecimento.” (HARAGLIANO C

VERTECCHTIT, Í96566: 198 19)

Ds nutores analisam ainda este aspecto como

UMa acumodação que sofre o professor, adequando­se

a paradiumas onde ele representa o papel de

"agente de reprodução social.”" (p. 195)

Isto é uam dos determinantes da organização do

trabalho de sala de aula e da representação de uma

identidade profissiomial do professor.

à matemática, como qualquer outro campo do cor

nhocimento humano, supe, para seu dominio, O cum­

vrimento dos dois resultados: o conhecimento mate­

mábtico específico e 05 processos que fazem o indi­
viduao chesar a ele. Em Portugués, ficou evidente
Su 1 Processo mais valorizado pe : DTESSOYES

Fara se cntoender in:
7

a gramdáo

tica. Em HMatemáblica,

te dedutiva e abstrata, OS Processos

Tevam à sua compreensão exigem do professor

dimento desses EITOCessos.
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Tabela 3. Matureza e conteúdo

das questões de Hatemática

questões de
raciocinio
questões de
raciocinio e
de cálculo
questões que
levam à per­
cepção do a­

10 São

Portanto,

SO Uues de raciocinio e questões de cálcu­

Cc ategorias levantadas pelos professores e,

PAS5SS53SAM Pela conceituação noue cles têm
deste tipo de questões.

Um dos professores se ateve à verificação de

PYOCCSSsOos relativos an raciocinio matemático, ape­

sar de reconhecer aque o calculo é necessário à

aquisição de estruturas matemáticas. Três professo­
res mesclaram questõies de calculo às de raciocinio

l1íigico nu solução de problemas. Um erofessor real­

cou que estas questõôes são escolhidas entre as que

foram resolvidas em classe, com 15 mesmos dados.

ÔâpLUISAMT de classificar a Prova como uma exigência

Mranto (de cálculo quanto de raciocínio”, à exigtén>­

cia realmente "ni a de memorização. O professor que

corresponde a categoria (3) de respostas, afirmou

suelecionar

verificar

questões que julgava significalivas para

condições de desenvolvimento do aluno.

Para ter ideia destas condições, à primeira avalia­
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0não, antes do planejamento, foi diagnóstica. O pro

fessor usou (ainda o que chamou de “passos”: uma

avaliação infornmal ao final de cada aula ou bloco

de anlas aque Tixavam conceitos básicos. Ao final do
us, fes uma avaliação aecral. As pequenas avaliar

cões não Foram passíveis de nota ou conceito, mas

foram anotadas pelo professor para retomada das dio

tFiculíiades. Isto permitia um Julgamento de cada
aluno e de seu desenvolvimento. 4 prova Final não

decidia a menção bimestral do aluno, asue dependia

muito mais de julgamento do professor, bascado em
bh)

=

acompanhamento. As dificuldades foram retomadas

usando­se o Erabalho cem grupo, com assessoria dos

melhores alunos em rendimento.

"As vezes, o aluno entende melhor a linguagem de

outro aluno."

Este foi o único professor, entre todos os en>­

trevistados, que, mesmo desconhecendo à terminoloa>

gia técnica c à autoria da proposta, aplicava O es­

quena de ELOOK (19831), divulgado em vários documeno­

tos da Rede Estadual: avaliação diagnóstica, avya­

liação formabiva e avaliação somativa. Segundo csse

autor,

MoL. efetuada antes da instrução, à ava­

liação diagnóstica tem como função prin>

cipal à tocaliíização do aluno; ... Pode

Prucurar ceterminar se o aluno possuí ou

não certos comportamentos ou habilidades

de entrada, tidos como pré­requisitos

pPATtA HH CONSeECUÇão dos objetivos da uni­

dade planejada.” C1783: 27)
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A avaliação. formativa, ainda segundo EBLOOHK,

Coronsisote Em fracionarc um Curso Du ans

sunko em unidades menores de aprendiza­

Gem... 3 uso apropriado destes testes

ajuda à assegurar que cada conjunto de

tarefas de aprendizagem foi totalmente

dominado...” (1783: 48)

"OD uso mais comum dos testes  somativos

­.­.­ É como ponto de aenio para a atri­

hbuição de notas, representadas por 1e­

tras OU por números. à nota geralmente

tenta classificar cada aluno em termos

de (quantidad OU nivel de aprendizagem

que atingiu...” (1782: 73)

Fode Parecer estranho que o professor fizesse

uso do instrumento somativo e afirmasse que ele não

era decisivo para a atribuição de menção. Entretan­

to, a avaliação do proosvresso imediato dos alunos e

seu conhecimento dos resultados é à pruúpria essên­>­

cia da avaliação formativa. Dai cesta influir no

Julgamento mais do que à somativa.

nn avaliação formativa, por informar imediata

mente no aluno sobre seu domínio da matéria e pela

decisão que permite ao professor reverter uma si­

Euação de dominio nesativo, pouúc modificar o inte­

resse do aluno pela disciplina. Este interesse traz

modificações ao rendimento escolar e estas podem

ser fundamentais para à Formação do autoconceito.

BEascando­se em afirmações de outros professo­

vEes%s de que
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o dado objetivo é mais seguro ao professor e

ao aluno”

“o conceito é subjetivo, o julgamento é dificil e
trabalhoso",

no professor em questão afirmou que
"a nota dada através de dados objetivos é fria,

não é avaliação, coloca distâncias entre o profes­

s50r e os alunos.”

2.3. Ciências e Programas de Saúde

Apesar da maléria abrir espaço para técnicas

de ensino e, conseqgqiientemente, de avaliação, liga­

das à manipulação e à experimentação, 05 professo­

rem preferiram utilizar instrumentos escritos e

avaliaram à teoria induzida da prática ou assimila

da abstratamente em aulas expositivas. Ápenas um

Professor, entre D5 cinco entrevistados, USOL Fx

prática para avaliação da aprendizagem, como dado

significativo. âssim, numa matéria onde o concreto

pude Ger amplamente explorado, 0 Sue pesou para on

julgamento do aluno foi saber à teoria, uma vez que

Lt instrumentos escritos, especificamente à prova,

cram tidos como válidos para cesta finalidade. o

concreto à sue se reporta aqui É à atividade lionada

à obscrvaçaãao direta das coisas, à manipulação o

experimentação. Está implícito no método (indutivo

das Ciências HNHaturais ou experimentais, onde a“

leis emergem de fatos observáveis e controláveis,

além da experiência prática.
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Tanela 4. Natureza e conteúdo

das questões de Ciências

questionário
questionário e
questões obje­
tivas

À preferência pelo questionário foi cvidente,

uma JE: que à totalidade dos professores fez us

dele como tipo de prova. Um professor, apenas, mMmes>­

clou questões objetivas com questões abertas. Un,

entre os quatro professores que optaram pelo ques>­

tiounário, usou um instrumento oral e um escrito; os

outros usaram dois questionários de forma escrita.

Fode­se afirmar aque quatro dos cinco entrevis>­

tados usaram amplamente à atividade prática como

ternica de aula. Desprezaram, todavia, esta ativi­

dade do aluno como avaliação da aprendizagem ou cor

no um instrunento que pesc uno resultado. À prática

e a intensidade com que o aluno participou dela por

derianm, no maximo, contar creditos aos alunos para
"arredondar" a média ou para corrigir possiveis in>­

coerências resultantes da avaliação Feita.

& Prútica chegou a ser x«inimizada como dado

representativo Para a avaliação e, muitas vezes,

TrTriritada para este fim. Um dado que merece ser

arralicado É no relativo ao conhecimento aque os pro>­
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"es têm de. que 105 alunos gostam muito das au­

praticas e têm maior interesse por csse aspec>

Fo. penas um professor explorou convenientemente

este dado, aprofundando a prática como técnica de

aula e estimulando o59º alunos a realizarem ativida

des roncretas para delas induzir principios teóri­

cos. Covrentemente, este nesnmo professor considerou

estas atividades como relevantes para o julgamento

de aprendizagem do aluno.

Soa LOomo acatemicismo radical a opinião uos

Professores de Ciências, uue não admitem que esta

prática seja, também, avaliatória.

"Os alunos gostam muito da atividade prática, mas

a prática serve para assimilar a teoria.”

"Uso provas teóricas porque é assim que se avalia

conteúdo.*'

"Por melhor que o aluno desempenhe na pratica, não

dou média se a prova é ruim."

"Us alunos desempenham melhor nas práticas, mas os

pais exigem à prova como documento.”

thin dos professores deixou de usar à aula prá­
tica, mesmo como estraténia de ensino. Suas provas

de questionários constavam de perguntas retiradas

de um vol de queslGes previamente estudadas (ou me­

mor izadas) en aula anterior & prova. Isto ocorreu

no período noturno, estabelecendo nítida distinção

entre à metodologia de ensino e de avaliação entre
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05 dois periodos. Afinal, há que se convir que, a

aula prática, mesmo não sendo avaliada em termos de

nota ou conceito para o aluno, contribui para à mo>­

tivação dos alunos ec a melhor compreensão do assun­

to, influindo, portanto, nos resultados obtidos na

Prova teórica.

Foram DuUuvidos quatro professores da área de
História, dois da Escola à e dois da Escola E. To­

dos ASAVAI a mesua categoria de instrumento Para

avaliar a aprendizagem.

Tabela E. Natureza e conteúdo

das questões de História

O número de provas aplicadas durante o bimes>­

tre tambéns foi o mesmo: dois. Um dos professores
usou somente as duas provas como dados para o con

ceito final; os outros consideraram os "creéêditos”"

údúe atividades de sala de aula.

+ fato de não promover avaliação formativa em

uma materia onde à segtiêficia é essencial e a rique­
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ZA de detalhes poderia ser explorada, foi iustitfi­

rada por um dos professores da seguinte maneira:

"Tentei dar provas mais seguidas, com menor con­>­

teúdo. Mas com o fracionamento da matéria em mui­

tas avaliações, o rendimento caiu. Com poucas pro­

vas, o aluno sabe que suas chances são duas Ou

três; com mais exigência, há maior rendimento."

A caracteristica comum detectada no procedi>

mento dos suatro professores da área sugere um ca­
ráter puramente administrativo para a avaliação, ao

invés de pedagógico. à aplicação de dois instrumen­

tos ne caráter somativo deixa o professor “em dia"

com o cumprimento da legislação, que assim exise.

Mas, mesmo administrativamente, o professor deixa

de cumprir o Regimento, neste mesmo artigo 7ó, que

estabelece um minimo de dois instrumentos. Ao apli­

car Provas mensais, de caráter somativo, focaliza

se o aspecto quantitativo da aprendizagem do aluno:

"ouanto” o aluno aprendeu do ensinado. Não atende a

exigência qualitativa, pedida no parágsrato

CATL. 76á —

Parágrafo unico Na elaboração

trumentos deverá ser observada à norma

de preponderância dos aspectos qualita­

tivos do aproveitamento sobre 05 quanti>­

tatiíivos.” (SAO FAULDO, 1777: 18)

A discipliua em que oO Srupo de professores

pesquisados apresentou mais uniformidade na respos>

ta a esta questão foi História. Supertficialmente,

pode­se pPEnsar que à natureza do conhecimento his>­
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túrico É que leva o5 professores a estabelecer

avaliações desta forma. Fode­se, também, levantar an

hipútece de que os cursos de História não estão
oferecendo à seus alunos suporte pedagócsico sufi­

ciente Para a elaboração de uma avaliação difereno>

criada da praticada. Mas não se pode deixar de pen­

sar à dimensão política, ideolúgica da questão: A

opção por uma técnica Ou uma serie de tecnicas ava­

liatórias, sem dúvida, expressam uma opção educati­

va. Frocessos que solicitam à memorização não se

encaminham para uma proposta construtivista. Ava
lTiações em momentos determinados, como o final do

mês, final do bimestre ou mesmo da unidade de ensi­

no, não solicitam à participação 2 à análise crrti­

ca continuas que, mais oque em momentos Fixos, se

manifestam Pela forwaçêão de condutas, fundadas no

conhecimento e nos valores.

à História dispõe, para os alunos,da técnica

de pesquisa, da discussão dos fatos e de sua inter—­

pretação. Isto não é possível atlravés do instrumen>­

tm aplicado na sala de aula, como reprodução do que

fni dito em aula pelo professor.

"Não dou conceito A para trabalho; valorizo mais a

prova."

Não aceito trabalho: é cópia; nem trabalho

grupo: uns trabalham e outros não.”

“Sem a prova é dificil uma avaliação concreta

conteúdo.”
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nn modo de coletar dados para à avaliação Se

caracteriza por instrumentos FfFormais, escritos e de
ocorrência eventual, dando à impressão de que há

uma rarada no PYOCESSO Eensino­aprendizagem Para
avaliar. Ds dados são obtidos, portanto, fora do

PrYTOocesso ensino­aprendizagem. À respeito da seleção

dos dados

que eles

Para 4 avaliação, GIMEND (1988) discute
interferem no próprio processo de constru>­

çan do conhecimento, pois os alunos sao suficiente­

mente perspicazes para captar o que e pedido relo

Professor como resposta.

"O que é mais decisivo e soatil é que uma

técnica de avaliação mediatiza os  pro­

cessos de conhecimento sobre à realida­

de, que se efetivam nos professores como

estilo cosnitivo profissional. Duas ra­

ziIes são às que justificam aqui a aten>­

ção ao componerite técnico da avaliação:

a) À capacidade de informação que tem um

Procedimento de avaliação, Com + as

consequências no modo de perceber =

conhecer a realidade.

à mediação que estabelece nos conteuú­

dos & processos exigidos dos alunos,

e introjetados neles e no professor

como rendimento ideal "“(SIMENO, 1%97€C8S:

4060)

o questionário ou quem o Formula tem uma cx

Pectativa de resposta. Guando não satisfeita FSSA
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expectativa, aflora explicações não ligadas so

pProICESSO de aprendizagem e de avaliação. Eutsca­se

justificativa pára O mau rendimento ao invés de se

criticar a forma como ele esá sendo conduzido, para

PosSiveis reformulações.

“Os alunos não têm intertesse em História."

"A cobrança da escola está na dependência da co­

brança feita em casa. O escola não ­é suficiente."

ás duas colocações demonstram o despreparo dos

professores para interagir com crianças das camadas

MÍSNDES favorecidas. Não entendem suas dificuldades
em dominar pré­requisitos exigidos para DS Curricu­

los  clanoradaoas para crianças que vivem em ambiente

coltural de cianses favorecidas economicamente.

HELILD, ao analisar à seletividade que à escola pú­
blica promove, tendo por base seus próprios mMeca­

nismos internos, cita como um desses mecanismos

avaliação. Cnloca naninda à visão ideolooicamente

comprometida do professor com relação aos problemas

cultarais, sociais e econtmicos.

“"Incapasg de solucionar o problema, elc

tende à marainalizar seus alunos justi­

ficando ora pela situação de pobreza Far

miliar, ura pela falta de motivação «e

disciplina, um fracasso que reluta ne

compartilhar“ C(CHELILO, 197747: JF74>
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Em Geografia, todos também usavam o questionaáao

O como Forma de avaliar. Has, num total de cincotê M
P

U
»BB Cc
.

JTentrevistados, a orande maioria Couatro? mesciava

este tipo de questão a outros, tornando os instrua­

mentos (mais ricos no sentido de avaliar aptidõCes

diversificadas. [9 questionário apareceu mesclado
Co questões objetivas, questões cartoosraficas &

questóes não­verbais, como desenhos ce trabalhos que

não exigem à aptidão verbal, seja escrevendo ou Fa

lando. O aluno que apresenta dificuldades na verbha­

l1ização, especialmente em escrever o que Exprinmte
GE vEensamento, conta com o recurso desse instru­

mento. à própria questão cartográfica, seja a ati­

vitlade de fazer mapas, localizav, dividir, vem ao
encontro disto, favorecendo, neste caso, 0 aluno.

Tabela 4. Hatureza e conteúdo

das questões de Geografia

questionário co
questões obje­
tivas
questionário e
mapas

questionário e
questões di­
versificadas

só o questio­
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õ Escola E, além de apresentar instrumentos

Mais restritos, usava menor número deles; cada um

dos professores costumava usar duas provas de cará­

ter somativo no bimestre e um conceito de partici­

pPação. Fa Escola A, um dos professores usava três
instrumentos, sendo um diferenciado da prova (tra­

balho de pesquisa ou trabalho cartográfico e ainda

participação); 05 outros dois, que se enquadram na

categoria (3), onde são citadas "auestões diversi­

ficeadas", aplicaram no minimo quatro instrumentos
POr bimestre, excetuando­se o conceito de partici­

ração. Assim, na Escola A, a avaliação na discipli­

na tGDeooratia foi muito mais rica e diferenciada,

seja pelo número de instrumentos, seja pela nature­

za deles. As "questões diversificadas” incluiam ma­

pas, cartazes, pesquisas, trabalhos escritos, apre>­

sentação oral de resultados pesquisados, desenhos e
trabalhos manipulados.

Como &x& Escola E é muito mais carente, seja

econômica ou culturalmente, o processo de avaliação

encontrava serias dificuldades para cumprir o papel

retroalimentador da aprendizagem. Do Professores
alegaram que 2 clientela tem como única forma de

tTesposta a repetição do que traz o livro didático,

não obstante o esforço dos docentes em reforçar uma

expressao própria do aluno, com análise critica.

RFessentiam­se com a falta de um trabalho mais pra­

tico, com técnicas que tornassem os conceitos pró­
Paximos dos alunos. Alezaram resistência da adminis>

tiação à esse trabalho, que implicaria sair de
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classe ou dar uma aula com aaior participação. Ho

ttoturno, julaaram inatingível este trabalho. Fara
Niúiia clientela de meio cultural desfavortecido, bar
Senar OD ensino numa cultura puramente livresca é
destiná­la ao fracasso. Sem desprezar no valor da

verbalização, que é condição instrumental para à

aquisição de qualguer conhecimento, pode­se anali­

sa­la do ponto de vista da forma como ela é usada

no contexto escolar: é empregada de modo mecânico e

Pouco significativo.

Hola­se, novamente, à dificuldade em trabalhar

as dificuldades apresentadas pelos alunos e à ex­

rectativa de receber um aluno com todos os pré­re­

quisitos necessários à aprendizagem do conteúdo em

questão.

"A maior parte decora, embora eu peça as respostas

com as próprias palavras do aluno. O mal vem do

Primário ­ aprendizagem mecânica ­ e dos professo­

res de Português, que não aprimoram o entendimento

de textos.”

Hetomando à colocação de HELLO (1979), ao der
nunciar as justificativas que o professor apresenta

ao se defrontar com a situação de probiema aque não

Consegue resolver, pode­se acrescentar às situações

de ordem econômica e psicopedagógica, mais uma, que

não ven de fora da escola, mas faz parte da erotle­

mática intra­escolar: à interação entre seus Pro

fFessores num Projeto comum de ensino. Empenhados

Missa, Procurariam suprir deficiências encontradas
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em cada unidade escolar c não se ouviria à afirma­

ção categórica de que

"ha alunos irrecuperáveis".

3. Valor dos procedimentos de avaliação utilizados

A partir dos resultados obtidos scbrc co número

2 oO tipo de procedimentos e instrumentos utilizar

dos, já se pode afirmar com mais enfase que a ava­
liação, na rede pública de ensino, se constitui

Muito (mais em momentos dedicados exclusivamente à

ela do oque em uma parte do curriculo incorporada =

todos os seus passos. Hão há processo de acompanha

mento do rendimento escolar para obter dados  nor­>­

teadores de falhas que, corrigidas a tempo, são pe>­

quenas e detectáveis. HA, em realidade, com o uso

majoritário da avaliação somativa, uma atividade

ciassificatória em decorrência disso, responsável,

com outros fatores do contexto escolar, pelas altas

taxas de repcretência, evasão e fracasso escolar. D

TITAacasso escolar É algo muito mais amplo que uma
repetência. Heste esquema utilizado para avaliação,

no aluno até pode ser aprovado sem pré­requisitos

essenciais num sistema seriado. Isto porque hbá uma

Separação efetiva entre a aprendizagem Ee à avaliar

ão, COMO processos diferentes que ocorrem em mo>­

mentos sem à minima simultaneidade.
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Isto não poderia ocorrer diante do texto legal

existente. O Regimento Estadual enfatiza uma liga­

ção profunda entre 05 obietivos do ensino e à ava­
liação. À avaliação deve descrever até que ponto os

ohietivos foram alcançados, como forma de retroali­

mentaçãeo: do Processo. até a vigência da Lei
AVI aIi, de Diretrizes e Bases da Educação Hacio>
nal, à avaliação vinha sendo considerada tão somen>­

te cem seu aspecto classificatório, ou seja, tinha

POr função aferir o aproveitamento do aluno, com

vistas à sua prumoçao ou retenção. HKHesmo dentro do

aspecto seletivo que isto assume, à lesislação pre­

servou à avaliação como Processo, estabelecendo 2
PArcceres legais à continuidade de formas variadas

que podem garantir uma verificação razoável e segu>­

ra. (Farecer do CFE n. 192/42). À Lei Sóvfe não su­

Prime este caráter e acrescenta a função de re­

troinformação, deixando à avaliação de rendimento

escolar 05 papéis de acompanhamento, controle e re­

formulação das propostas curriculares. à nivel es­

tadual, isto fica claro na Indicação CEE n. 1/72.

"Os resultados da avaliação devem orien>­

tar a sequência e à reformulação do pla­

neiamento curricular" (SED FAULO, 19/82)

à pratica escolar demonstra, entretanto, que à

=avaliação de rendimento escolar É usada, ainda, com

funçúo nitidamente classificatória, pois representa

no ponto Final da unidade, com um resultado irrever>

si1vel e com finalidade em si mesma, ao invés de se
constituir em dado para à decisão dos rumos da or>­
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ganizsação do trabalho didático.

além de serem usados poucos momentos para a

avaliação, fora do contexto do processo ensirio>­

aprendizagem, estes momentos se caracterizam na sua

maioria como provas. À prova não deixa de fazer

parte do quadro de avaliações de nenhum professsor

Pesquisado.

Tabela 7. Forma de apresentação,dos
instrumentos de avaliação

Prova e créditos
Prova e outros
instrumentos

Poucos arotessores usam unicamente à prova. À

mailoria lança mão de outros perocedimentos ara ob>­

ISI1VA PATA

ter dados para avaliação. Este fato não é suficien>­

Cctem para se afirmar que à prova não é de

a classificação final, representada pela menção bi>­

mestral. É preciso que se esclareça qual à parte

que cabe à prova nessa menção e qual a parte que

cabe aos outros instrumentos. Comparando o numero

de provas e o total de instrumentos utilizados per

lo%5 professores e a poússível ponderação utilizada

rara cada instrumento, aquando isto ocorre, pode­se

E
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aferirum resultado mais esclarecedor

Tabela 8. Instrumentos que têm maior peso

na menção Final

! ] ESCOLA A ! ESCOLA B 3
| Ponderação
'

igual ponderação
outros instrumen­>­

categoria “outros instrumentos", estão co­

locados o5 professores que, no total de momentos es

técnicas destinadas a aferir o aproveitamento esco­

lar, dão menor peso para as provas e maior para ou­

tras atividades, sejam de classe ou (extraciasseae.

Compreende os professores que aplicaram mais  ins­

trumentos difergvuciados da prova, sendo que estes

assumiram mais peso na menção final. à catesoria de

"igual ponderação” usava exatamente a metade do to­

tal de dados para as provas, numa tentativa de

equilíbrio; à outra metade ficava com trabalhos de

classe e extraclagscse.

Do que se pode observar é que à grande maioria
(BA, SK ainda valoriza à prova como instrumento de

veriticação de aprendizagem 2 se baseia principal

nentse nela para classificar o aluno. DO uso classi­

ficatório vem da constatação de aue estas provas de
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avaliação somativa, com à Ffrecgiiência concentrada em

dois nDu três instrumentos bimestrais, são dados de

decisão da vida escolar do aluno. Como à maior par­
te dos professores aplicava até cinco instrumentos,

a prova dominava o guadro de avaliações realizadas.

OD conteúdo das provas consistia na reprodução

do que foi ministrado em aula. À avaliação caracte­

TiÍiZzou­sEe, assim, em nossa escola, pelo reprodut i—­
visa, rela passividade do aluno, pela classifica­

ção em que ela resulta e pela preponderância do as­

Pecto quantitativo.

O próprio sistema de avaliação, classificató­

rio e autoritário (o professor decide a vida de ca­

da um com um minimo de dados, insuficientes para

tanto), leva à ausência de emeolivação, numa Faixa de

idade em que isto é acionado principalmente pela

descoberta e a atividade própria. Esta falta de no­

tivação não se constitui em elemento apenas psico­

lógico da aprendizagem, mas sobretudo em um inore­

tiente sóciv­econômico. À criança de origem sócio­

cconômica mais desfavorecida é a srande vitima des—
SE sistema, Pois não conta com respaldo cultural

Para enfrentá­lo.

Guando especificados os instrumentos usados em

cada disciplina, em duas delas (Fortuguês e Genara­

Fins) Ficou evidente a diferença entre uma escola
onde à comunidade, preponderantemente de classe meêo­

dis, pressiona o0sS professores e exige melhoria de

aualidade, cc outra, onde à comunidade, de modo oe­

Tal, não tem condições de se organizar, por falta

de informações e de conhecimento sobre estrutura do
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ENSINO.

Se analisadas, individualmente, vai Ficar evi­

dente este dualismo nos diferentes períodos, em ca­

da escola. Na Escola à, o rfreríodo mais carente é o

da tarde e o5 professores afirmam que não é possi­

2El Dbter à mecsua qualidade que se consegue no pe>­

rindo da manhã.

“Há uma 59, série só de repetentes, expulsos e
alunos fracos. O rendimento é peéssimo.*"

A exigência das famílias de ciasse média de

que 05 Filhos estudem de manha, empusrta páraà tar
de 05 que não têm condição de escolha. D dualismo é

reforçado pelo critério de agrupamento da escola,

legitimando­o na medida em que não há uma ação pe­

úagóúsnica no sentido de diminuir as diferenças exis>­

tentes. Fara clanses e alunos diferentes, O mesmo

critério de avaliação e as mesmas técnicas de censi>­

no, pOT Mais uuE POSSAM Parecer democráticos, são

rerversamente antidemocráticos e contra diferencia

nos grupos de alunos.

"Seria ingenuidade acreditar na escola

única no plano da realidade concreta.

Has é porque se acredita que à cscola

única é parte inseparável do ideal do

ensino democrático, que faz sentido de­

nunciar as diferenças existentes como

efeitos da seletividade do ensino. FPode­

moS aceitá­las estrategicamente, como o

momento necessário de um processo de ex­

Fansão quantitativa do ensino. Has nossa
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ação deve ser no sentido de diminuiíi­las,

não de lesiíitimá­las."” (MELLO, 19779: 75)

os aifercençaãas de rendimento entre classes E
Pperimdos, compostos diversamente do ponto de vista
sócio­econômico, exisem mudanças na organização di­

dático­pedagógica para atingir o objetivo proposto.

É certo que as mudanças estruturais do sistema te,

Tiam um efeito a médio e longo prazo. Entretanto,

não se pode pensar apenas no distante e deixar que

à escola concreta, inserida no contexto presente,
caminhe até 14à com todos os seus erros. Estes erros

Preciiam ser compreendidos e refletidos dentro do

próprio contexto da escola, pois pouco vale procu­

rar cvausas uu buscar soluções fora disso. A maioria

dos professores fica na constatação deste fato, mas

não vislumbra soluções a nível de sala de aula para

uma ainudarça imediata. Além disso, Ds problemas, na

maionria das vezes, não são encarados como algo que

PIOSTSA ser Pensado no contexto escolar, por terem
origem fora da instituição. Desta forma, são Ffoca­

1izados como insolúveis e permanentes.

"A 5º. série da tarde vai mal: à maioria dos alu­

nos traz problemas de família.”

GIHEHO (1988) levanta um problema que seria

até Ja ética profissional do professor, na medida

Em que toma conhecimento de caracteristicas pes­

soais do aluno, sejam elas sociais, econômicas ou

psicológicas. Se o professor não tiver amadureci>­

mento suficiente como profissional, estes dados de­

terminam expectativas com relação ao aluno, ao in>­

vez de mudanças em sua prática pedagógica. Isto
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DCUTIYTE. quando o conceito de avaliação não é preci>­

so, estruturado, fundamentado no real, e a ideolo­

3Hi1a PassA A Ser mediadora da ação. O autor afFfiírita,
ainda, que 05 movimentos progressistas enfatizaram

a ampliação das caracteristicas relevantes pára Fc

avaliação escolar. Ho intuito de efetuar uma "ava­

liação Slobal”", o que se tem Feito é aumentar o nú­

mero de facetas à serem analisadas. O autor denomi>

na este conceito como “avaliaçõêo exaustiva” e res­

ponsabiliza à ideolocuaia humanista de tê­la ratifi­

cado. Denuncia a ideologia controladora que vem em­
butida nesta proposta e coloca em discussão o fato

de que só faz parte do processo educativo o que For

avaliado.

feto introduz 5 aluno e o professor numa práo­

tica típica do mundo capitalista: a transformação

de tudo cm mercador13, com um valor de troca. &
avaliação, com nota ou conceito atribuído à tudo o

1que D aluno faz, coloca no sistema de aprendizagem

num contexto de relações de mercado. Ew uma análise

socintógica da avaliação, ETGES (1893) tece serias

considerações nesse sentido.

CO trabalho escolar ­ como todo trabaiho­

— Eem um valor de troca, & oO aluno troca

o produto de seu trabaiho por notas, bo>­

letins, prêmios, certificados." t(ETGES,

i783: SS)

Quando isto ocorre, à escola perde à sua fun>­

/ ção principal, que é a de oferecer condições para o
"desenvolvimento pleno do ser humano. Estas condi­
gões são 2 aquisição e Oo
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que lhe sirvam como mediadores de um pensamento
critico e compreensivo. Há uma débil preocupação

com Parc social da escola Coro instituição.

transwnissora do conhecimento acumulado pelo homem;
mas nàá um excesso de Preocupação com o que se exi>­

g9irá do aluno, ou de como ele será avaliado.

"O aluno não pensa no trabalho escolar como

alcoria, mas como uma mercadoria que tem

um preço, eg somente o faz porque em troca

recebe um preço xis. Trabalhonão avaliado
não será feito, cc se um trabalho for en­

tregue sem receber nota, à reclamação será

steral. Eis precisamente aqui um aspecto
fundamental ua alienação.” (ETGES, 1783:

SE)

For mais que já se tenha associado à visão car

pitalista de escola a uma didática tecnicista, [XE

que se obscrvyvar aque o próprio ELGOHKH desaconselha o

uso de qualquer tipo de nota nas avaliações forma

tivas, PpNnis elas têm a finalidade de definir rumos

20 que se quer ensinar.

LIUCKEST 5a n5 termos “resultados intermediaáa­
rins” e "resultados finais” para definir o que É

realizado durante o processo e an seu termino. Dei­

u claro que esses resultados se configuram em ava>­

1iação quando se conotitueim em um “diagnostico de

qualidade”, 04 seja, caracteriza­se pela dinâmica

que imprime ao processo. Caso contrário, à configu­

ração é de verificação.

E
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



F

Como à maioria dos professores trabalha com 2

verificação, surge dal a valorização de cada ins­

ErUMEnto Como vepresentativo de diferentes momentos
do bimestre. Ao atribuir uma menção para cada ins­>­

truenecnto, surge um outro problema no decorrer da
prática: como representar em uma única nenção a mec

dia obtida pelo aluno”? Guando os instrumentos eram

aferidos através de um sistema numérico, à média

era um prucesso aritmético ereciso. à partiv da mo

dificação do sistema, de numérico para menções, o

problema da média tornou­se muito mais complicado.
Afinal, que menção final representa a média de um

aluns que fez duas provas e obteve, respectivameno

te, menções B e C?* Não há letra intermediária entre

E e CC, correspondendo aos números fracionados.,.

A partir desta situação problemática, várias

soluções foram surgindo na prática cotidiana e se

FfFirimando (centré os professores como formas válidas

Para tal. Estas formas de solução são várias, mas

as mais comuns são: transformação das menções em

escalas numéricas, turnando possivel à OPETação

Cmóédia aritmética", para ser transformada novamente

en menção; O acréscimo de sinais aritméticos às

menções, criando categorias intermediárias entre as
existentes, para efeito de cálculo (B+, C­): assim,

xa media entre um CC e um EB pode ser um E­ ou um D+;

mas à menção final só pode ser dada na escala de à

a E.

a atribuição de créditos à participação em

sala de aula, trabalhos realizados, tarefas e Te­

sultados de observação do professor, aque aproxima a

media Ffracinnada para uma cxata.
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Esta última forma de atribuição de conceitos

mMereceu uma parte do estudo, uma vez que é adotada
amplamente e define o que 05 professores denominam

"participação"

1. Crêeditos: avaliação da participação

O crédito, ou ponto atribuido à participação

con sala de aula ou trabalhos, era usado por 24 2
ui total doe Pé entrevistados, o que significa
PSO,2D%X.

Fetomando à Tabela 7, pode­se verificar aque 412

professores utilizavam o crédito como previsto no

quatro de notas; são nº que responderam "provas e

créditos". Na categoria "prova e outros instrumen>

tos", com certeza o crédito está incluído entre ces­

tes outros. Ha categoria dos que só consideram à

Brova, num total de 4 professores, aD se questionar

sobre a média, dois deles responderam que à única

Torina de "acertar a média" é com o crédito.

OD crédito era contado após à realização da móé­
HÁdia aritmetica das menções (se é que é possivel ha­

ver média entre menções), tornando à média exata. OD

credito positivo aproximava à menção fracionada pa­

ra à menção cuperior à ela; o crédito negativo

abaixava para à menção inferior & fracionada, o

conceito Final.
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Tabela 2. átribuição de crédilos

créditos positivos!
creditos negativos!
creditos positivos!
e negativos !
não atribui crédi­!

apenas dois professores afirmaram não usar o

crédito, oO que resulta um saldo de 2,3% do total

usando deste critério. O uso do crédito deu margem
a diferentes interpretações, principalmente pela

diversidade de posturas. Constitui­se em minoria 145

que (ucavam apenas o critério nesativo, ou seja, o

"arvedondament o” para baixo de uma media fraciona­

da. Concorriam para diminuir a menção final: falta

de tarefas, ausência de participação em sala de au­

1a, problemas disciplinares, excesso de faltas. Cor

locouou­se neste grupo, também, o professor que con­

siderava à prova como elemento que fornecia resul

tados nais fidedignos do rendimento escolar e não

accvitava acrescentar algo por avaliações considera­

menos validas, tais como trabalhos de pesquisa

a própria participação do aluno de forma positi­

va tia disciplina.

"Nunca é atribuído conceito maior a um trabalho do

que o das provas."

O uso de créditos negativos apenas e de "“arre­

dundamento" sempre para uma menção inferior (um C e
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um Po resultam D, etc. demonstra um resquicio da

Lóeologia a Punição: não SE aplicando outros

meios, usa­se à nota para castigar comportamentos
.não desejáveis em sala de aula.

Uma —urande partc dos professores usava apenas

O crédito positivo (42,34). Fode­se pensar como uma

atitude paternalista que norteia, em orande parte,

as atitudes dos professores, que acabam  acicocnando

mecanisnos 4ue ajudam o aluno à conscouir sédia pa­

“a Ser aprovado ou melhorar sua nota de prova.

"DO crédito é mais para premiar do que para fazer à

nota baixar."

AFircmar am ue (à atividade de classe deveria
colaborar para à melhoria da qualidade da aprendi>

7AJENM, fGcnmpre, e, portanto, deveria ser contada co­

mo crédito ao aluno que participasse. Mas, àao usar
no crédito apenas em favor do aluno, pode­se tanbém

InNTferdoo que, talvez por mecanismos inconscientes,
[$19) até conscientes, o professor Livesse uma expec­
tatliva de mau rendimento nas provas e usasse do ar—­

tifiício do crédito para aliviar este problema.Has
se o problema é um resultado, em sua maioria, negao

tivo, isto não reside nas técnicas de ensino, nos

contedádos selecionados Du na egerópria forma de ava­
liar7 Esta questão perpassa quase Lodos 05 profes­

SOTeés, poTEINM A resposta caiu quase sempri num único

vilão: o sistema.

"O critério é injusto. Afinal, que diferença exis­

te entre um 4 e um 57 No entanto, na escala, O

cinco é C e o quatro é D, quer dizer, um aprova e
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outro reprova. ON solução é usar à avaliação de

classe como crédito para acertar as menções."

Has cxplicações que GEERTZ C(197%76>» apresenta

Para as tensões, o depoimento citado exemplifica

perfeitamente à exelicaçõo catártica. Tenta expli>­

car a vazão de estados emocionais, tensos, através

de sua transferência à inimigos simbólicos, como

são tipicamente o governo, 9 Estado, à lei, o sis>­

tema. Estes elementos são entidades impessoais que,

tornando­se nbjetos pará os quais se canaliza à
hostilidade, PpPOodeis, ideologicamente, diminuir =.
tensão de quem se sente insatisfeito e incompetente

na sua função e insesuro com o5 resultados.

[8 ba que atribuíram conceitos positivos e nesga­
tivos não estão Fora dessa situação. Um professor

afirmou claramente que

"a participação, a tarefa e inclusive a disciplina

são formas de arredondar a média."

Ds professores sentiram que o resultado Final

muitas veses não correspondia ao aluno em questão.
Se &s formação pedagószica não foi suficiente. para

levá­los a uma reflexão crítica sobre o que Ocorre

& quais seriam as causas, hbá um estado pesicológico

Cc sociológico que os motiva à interagir com o pro>­
hlema. Sua visão do problema tornou­se ideológica

ns sentido mais radical do termo, em sua significa

ao nriginal, à ponto de distorcer conceitos e de­

fFinições.
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"Dou um credito para as observações e anotações de

sala de aula para dar maior elasticidade ao con­

ceito final.”

A elasticidade consiste em poder Upuxar”" o
conceito final para mais ou para menos, de acordo

com o julgamento advindo das anotações do profes­

sor. Isto alivia à tensão de quem imagina que está

sendo injusto ao atribuir determinada nota. Como à

PVOV: é um decumento escrito e sujeito à compara­

cões com nutros, no critério da prova não pode ser
"elástico" como à do crédito eara à atividade die

uala ue mula.

"Na participação é diferente dar um conceito sub­
*jetivo, mas na prova não tem jeito...

%& LtLevuria da tensão, tratada por SUOTTOM e cor

mentada por GEERTZ (19907) como um enfoque no estudo

da idenlvaia, parte do pressuposto da má integração

social como mal crónico e pode­se referir à indivi­

Íuos 1 A Grupos sociars. Ho caso dos professores,

PAarece estar sendo difícil evitar o atrito entre
conceitos antagoónicos que lhes são passados com re­

%lação à avaliação, como "objetividade" 2 "julgamen­o

tn pessoal", "avaliação cognitiva” =. Cavaliação
global”, ce tantos outros. à cscola não deixa de ses

um Miclrococsemo social 2, tal como à sociedade, con>­

tém dicotomias que geram um discurso contraditório.

Apesar da tensão ser sentida individualmente, cer>­

tos grupos podem ser levados a ansicdades padreni>

sadas, que se originam da interação entre cada um

dos indivíduos e um único sistema que lhes é impos>­

to. À ideologia surge, nestes grupos, como resposta
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às lensões padronizadas, podendo assumir o papel de

remédio para as perturbações. Isto faz com que as

pEeSSORAS SE coMPOrMtemde modo conservador à partir
de certa idenlosgia. Hesse caso, ela passa à atuar

como remédio para uma situação confFlitiva, tendendo

à manter o estado de coisas, relações e valores.

HARAGLIANO (19584) denuncia a presença da ideo>­

logia nas decisões pedagógicas, quando se instala

uma situação de conflito político. Huitas vezes à

evolução das reflexões conduz a uma atividade cria­

tiva que, no entanto, enfrenta sérias dificuldades

Para se firmar e se socializar. Isto pode levar. à

descontinuidade da ação e à conclustóes generalizar

las. Esta situação pode, ainda, desaguar onde não

exista

o Uoutra saída que à mediação no plano

de aum pedagogismo ideológico, utilizando

fórmulas polivalentes e não empenhali>­

vaz." (MARAGLIANO, 19868: 22)

Ketomando à dicotomia entre a avaliação do co­

nhecimento e a "avaliação exaustiva”, que é exata­

mente a denominação que GIHENO atribui ao que os

rirofessores rotulam como CUavaliar oO aluno na sua

tolalidade”", o autor se detém em analisar o fato de

caracteristicas núo­cognitivas influírem no concei­

to. Valorizada pela ideolosgia humanista e pela por
sição da Escola Nova quanto à avaliaçã

ção dos aspeclos afetivos ou atitudes —­, esta forma

cleo avaliação traz subiacente uma ideologia de con

trolc.
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"A ideologia psicolósica e humanista de

conhecer nelhor 5 aluno É recuperada pe

la ideologia de controle na instituição

cscolar, ainda que esta vã disfarçada de

mentalidade técnica de conhecer melhor &

mais fidedignamente às realidades educa­

tivas.” C(GIMNEND, 1Í9BR:2373)

Completando Dn pensamento do autor, HEDIANOD C1FSSO)

estende o controle feito pela escola para toda uma

classe social. Estas questões vem à tona com FfFre­

quência nos Conselhos de Classe, onde, ao invés de

Luma discussão sobre as causas de mau ou bom rendi­
mento do aluno, que fatores foram considerados rara

esta conciusão 2 noutros problemas da maior impor

tância, ouve­se relatos sobre as familias e as ca­

ractericsticas do aluno e da classe social a que

pertence. Isto coustitui mais um aspecto ideológico

da avaliação, se tomarmos à ótica de Marx.

Se a tenria da tensão Lenta explicar à idenlo>­

gia por seus aspectos pPsicolósicos, Harx explica­a

POr fatores sociais. As duas teorias não São con>

Flitantes, Pelo contrário, se completam. Se trans>­

PUusSETHMNOSE & abordagem da luta de classes e do poder

Para à escola, não há dúvida de que 05 professores

se constituem em classe culturalmente dominante com

relação aos alunos. Como classe determinante & de­

tentora da consciência, passa a uma Forma de con­o

trolc, salvaguardando oO pensamento dominante. E

Pensamento dominante é um conjunto de representa
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ções da dominação material, pois as idéias ou re­r

presentações na mente humana estão condicionadas à

condição social de quem representa. ão assumir a
Posição de dominante, o professor tende à passar os

seus valores à outra classe — os alunos — e contro­

lar sua produção.

À forma de controle mais evidente é o crédito,

onde os critérios dependem de valores de cada pro>­

fessor, pois à prova, pelos próprios valores vigen­o­

tes no grupo docente, é considerada objetiva, docu­

mental e, portanto, escapa ao controle dos profes>­

soros, segundo opinião vigente entre eles. Esta re­

presentação à respeito da prova não considera que

ela é um instrumento elaborado pelo professor: FA

ASTM, refleie valores e vontades pessoais, seja

nas aquestões, seja na forma de correção.

HARI, em trabalho critico sobre o trabalho

docente, encontra no cErabalho de classe formas de

diagnóstico e de prognóstico. D diagnóstico exis­

tente nessas atividades, apesar da dificuldadeque
os professores apresentam para detectar necessida>

des reais dos alunos, ainda

"funciona CLUMo dado alimentador Para D

professor, que ao leva­lo em consideração

reonrganklza sua atividade nO processo de

Ação e reação fundamental do ciclo docen>­

te." (HARIM, í7f9Pe: 146)
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Do prognóstico É realizado principalmente E:

situações (de avaliação, pelos professores e» pelos

alunos, lcvando principalmente os alunos à grocurar

alternativas de solução. Por isto à autora questio­

na o papel da cescola publica

"de vez que o prognóstico de crescimento e

aprendizagem real dos alunos não são ag

pectos cogitados”" (VARKIH, 1978: 149)

Contraditoriamente, a valorização da partici­

PAagão uu do aluno participativo, passa pela ativi
nade do aluno para aliíingyir esse crédito, revelando

EU resquicio de Eccola Nova, que é assumida pelos

professores quando já não é tão nova...

es5. Onde fica à auto­avaliação?

D traço escolanovista não fica só na Enfase à

Participação do aluno. à interação professor­aluno
úOFfreu tentalivas de democratização ou de mascarar
3 autoritarismo numa relação de camaradagem. us

Professores (ufirmam aque um dos objetivos da cóuca>­

ção 6, Por meio do conhecimento, chegar a uma auto

realização. Isto implica selecionar conteúdos que

levem o aluno à um estágio de desenvolvimento dese>­

jodo. Hão se aprofundou à relação objetivos/conteuú­

do, For desviar da proposta inicial da pesquisa.

Frocurou­se estabelecer à relação desses dois ele­r

mentos do curvíiculo com aspectos da avaliação, que
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é o foco de interesse deste estudo.

Ora, para avaliar conteúdos selecionados para
atender Eais objetivos, além da avaliação de atitu­

des e "avaliação global", sue os professores afir­

wam utilizar, um dado qgus seria de asrande utilidade

OC o resultado da auto­avaliação. Quando se trata de

avaliar aspectos afetivos e de coaduta, como ocorre

na Cavaliação exaustiva", não existem instrumentos

que possam sarantir um resultado válido. A auto­

avaliação, com toda à contestação que lhe fazem al­
guns autores, poderia se faver útil, se começasse a

ser desenvolvida em fuixas de idade mais baixas do

que à maioria dos professores supõe ser à adequada.

A grande inaioria acredita que este cCipo de ativida

de possa ser desenvolvido entre alunos com capaci>­

dade de autocrítica. Has pode se pensar 1 processo

VEPVETIO: a auto­ravaliação bem conduzida e conve­
nientenente desenvolvida ajudaria à formação de uma

autocritica rr de uma formação crítica, de modo er

"al.

AFesolução EE on. 134/76 exwplicitou a autos
valiação como uma das formas a Se considerar, para

LH processo válido de avaliação. Absorvida pelo Re­simento Comum, em 14977, não foi conservado este
destaque. Entretanto, em documento que estuda 5
sistema de avaliação proposto pelo Estado, é reco

merdiado, no comentário do artigo 78, aque os resul­
tados onbtidos devem ser analisados com o aluno,

Comparando o ESPEerado e o obtido, levando­o

Processo de auto­avaliação” (CARCHEDI, 19681:

A questão que se coloca aqui é à seguinte: os
instrumentos utilizados pelos professores são ado­

quados & "avaliação exanstiva”", como uma qarande
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parto afirma fazer, com o uso de créditos? Estes
créditos, para servirem à "avaliação s3slobal"” do
aluno, devem conter, além das provas de conhecimeno

to, resultados de outras informações que se tenham,

PAra se poder emniítiv um julgamento sobre o aluno.

Um desses instrunentos é à auto­avaliação, que es­

taria de ucordo com o caráter esicolosista deste
tipo de Julgamento.

Tabela 16. Uso de instrumentos de auto­avaliação

tt incorporação de seu resultado à menção Final

A questão sobre o uso da auto­avaliação tinha
POYT objetivo caracterizar a sistematização dessa
Prática E não O uso eventual em cala de aula. Ape­

sar de ter obtido apenas uma resposta positiva, o

que significa que cesta prática não faz parte do co
cCcidiano (das  cscolas investigadas, vale à pena a

análise das respostas pelo seu conteúdo, que extra­

Pola a questão prática.

Ho relato do professor que disse fazer uso

deste recurso avaliatório, ele serve ao objetivo de

levar o aluno à autocrítica e desenvolver, à partir

dai, o diálogo sobre à menção atribuida pelo pro­

fesusor . Ginda segundo o professor entrevistado, oo
Alunos, depois de algum tempo de convivência com a

erática, têm demonstrado coerência, honestidade E
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rigor nos scus julgamentos e têm assumido, junta­

mente com o professor a menção final. Na maioria

das ocorrências de menção baixa, têm reconhecido
Talta de empenho nos esludos e o baixo nível de

forgo dispendido gcfgara o autodesenvolvimento.

colocado, ainda, às claras, suas dificuldades,

clusive de ordem pessoal, tcoernando mais Fácil ua

decisão por parte do professor. O fato desta menção

ser um dos dados yus vão decidir à menção final

torna 059º alunos conscientes de seu desenvolvimento

E agentes participantes do processo de avaliação.

Se islo é colidiano para um professor, que re­

presenta 32,8% do total, para os vutros não é ativi
dade ou dado previsto. Alguns professores reagiram
autoritáriamente à esta colocação, alcoando que

responsabilidade de avaliar cabe unicamente ao pro>

fessor e, nesta condição, não quiseram abrir mão da

Precvcvogat iva; MEGA AM­SE a dividir a tarefa com
UYueim quer que seja. HManifestaram­se no sentido de
hieraranuia, colocando o aluno na situação de QUEM
não tem competência para avaliar:

'eles não têm maturidade suficiente para essa res­

pPonsabilidade.”"

CHAD E (1980) analisa à auto­avaliação em seus

Planos metafísico, antropológico, socinlógico e por

Títico e afirma que ela é à simplificação de pro

bhlemas em realidade bastante complexos, pois dissi>­

exuula à questão do autoritarismo que à avaliação

terioriza. âGFinal, na avaliaçõo de si eróprio, o
aluno não deixaria de se condicionar à cultura, que

define valores, e às normas calcadas pelo sistema
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volítiicno existente na escola 6 na sociedade, mesmo
que de modo inconsciente.

É (preciso, por outro lado, pensar sobre ava­
1iação com uma Finalidade não em si mesma, mas como
algo coerente com o Processo de ensino e de apren>
dizagem. Do instrumento em si1 traz alguma iúeolojsia
embutidas; O que vai determinar mais fortemente a

ideologia educacional é Oo uso que se faz dele. Der

pendendo da forma como é levado à cabo na prática,

as implicações podem ser diferentes. Por isto, o

instrumento não pode ser somente analisado em si,

mas, também, e princisalmente, no contexto teórico

prático da escola à que serve, Tendo surgido com a
ifitcolosia escolanovista, a autoavaliação não Toi
+ — maoa aro

descartada na legisslação “tecnicista que se instalou
em iy7i, com a Lei Só7E. ão invés de avaliar aspec>­
tos afetivos, elapasSa à ser valorizada como ins­
trumento uútil ao controle, promovendo condições de
Ctfeedback" Para o aluno. Huma escola crilica, "ue
usa o instrumental disponível tendo como Finalidade

no rvedimensionamento do processo para  sarantair a
qualidade de ensino, a auto­avaliação pode se um
dos instrumentos que revelem à passagem de um estaá­

3i5 desorganizado para Oo de consciência critica.

Estas considerações não perpassam as representações

duos professor que consideram inviável à auto­

avaliaçã

Uma noutra reação significativa, diante do
questionamento sobre auto­avaliação, foi à surpresa

da descoberta.

"Sabe que eu nunca pensei em fazer isto?"
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"Com toda honestidade, isto não me passou pela ca­

beça. Acho que vou tentar... é uma idéia."

& perplexidade da desconerta do “ovo de Colom>

bo" leva à tinica conclusão possivel: há falta de

reflenão e de informações entre os professores; o

aluno, vbjeto do censino, nunca Foi pensado como

agente da avaliação de sua reação diante deste en>­

Gino. Percebeu­se, entre 05 professores, sérias du­

vitdas e criticas a problemas relativamente simples.

Ha Falta da reflexão sistemática e crítica para

pensar n ercoblema, o professor vem se agarrando a

soluções previamente esquematizadas. E possivel

afirmar ue os professores usam, ainda, de uma i1n1—

terpretação conveniente das normas lesais de uma

sociedade conservadora, reforçando à ideslogia con­

servadora da escola.

Hão ae pretende emitir juízo de valor sobre à

auto­avaliação. Mas pode­se emitir esse juízo acer>

ca do desconhecimento & da rejeição, sem fundamento

racional. Através da análise das respostas, pode­se
chegar à algumas premissas norteadoras do comporta

mento dos professores:

18>) não há uma refriexão sistemática sobre os
Pioblemas em contexto de realidade;

na ausência de reflexão, instala­se en­

tre o05 professores wnma ideologia da ava­

liação aq2ue rejeita o novo, desvaloriza o

que não está de acordo com o tradicio­

nai;
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39) faita decisão aos professores, no senti­
do de ne descompromissarem com o TANÇO

da escola tradicional, sob pena de ser eum
aliijiados do grupo, cuja cultura é conso­

liíidada por aquela escola.

À mesina tabela que expressa O uso da auto­avao

liação (Tabeia 18) poderia, com todos o5 seus  da­

tits, demonstrar 0 uso da avaliação do grupo, com o
detalhe de que o professor que realizava esta ati­

vitlade É O meosmo. A questão sobre o fato do aluno

trr sido avaliado por seus pares surgiu da enunmera­
ção das dificuldades para à execução de trabalhos e
PESGUÍSAS fura de sala de aula, tendo por alesação
que esse trabalho, quando feito em aorupo, resulta

eu injustiça por terem 05 alunos trabalhado e:

maior ou «giênor intensidade. Se na sala de aula esto

Ltrabalho Cem coFfrido um controie do professor no
sentido de verificar à participaçêo de cada um, Fo­

tra da aula este controle tem escapado totalmente
das mãos de quem avalia. Ouestionados sonbre a pos­
sibilidade do próprio grupo realizar esta avaliar

ção, a idéia teve as mesmas reações percebidas
quando da abouoriagem da auto­avaliação: ou desiconte­
cimento de como conduzir um trabalho deste tipo ou
a rejeição do aluno como parte ativa do Processo de
atribuição de conceitos.

O único relato sobre julgamento do rendimento
do aluno por outros alunos Ficou por conta do «esmo

Professor que procede, sistematicamente, à auto­
avaliação. Tanto oc resultado da auto­avaliação como

2a media que o aluno obteve dentro do arupo incorpo­
raram o conceito Final do bimestre. À avaliação de

gIrupo era feita de forma sigilosa, e cada elemento

do orupo atribuia conceito a todos o5 outros e jus­
Lificava. o professor tinha, assim, vários dados
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(tum de cada parceiro de grupo) para cada aluno,
julgando sua participação no trabalho, e calculava
uma mnóédia obtida pelos aluno. Os dados eram compara

dos e qualquer defasagem observada era investigada

E iustificada. O professor mostrou uma ficha de

avaliação para cada grupo de trabalho, onde lançava
os dados que lhe eram passados.

Guadro 4. Ficha de auto­avaliação

e avaliação pelo gvrupo

E quadro dado como exenmpio seria de um g9rupo

composto por cinco alunos: À, E, CD, D e E. Cada um

deles atribuía conceito sobre à participação de to­

dos os clementos do gruro. No sentido horizontal, o

professor pode ter 05 conceitos do aluno 4, na pri>

meira linha, É, na sequnda e assim por diante. Pode

reservar uma ultima coluna para à média do aluno.

Ds ESPAaAços hachurados são da auto­avaliação, que:
pode ser comparada com os demais dados.

—D Os obiletivos deste tipo de avaliação seriam, à
par dos cognitivos, à desenvolvimento de hábitos e

atitudes de sociabilidade, de justiça e de formação

de valores.

For mais que à avaliação funcione como una àaár>­

na idenlógica de controle oc que, ao pausar para os
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alunos a funçãode avaliar, em realidade possa E
estar querendo ter dominio sobre à forma de contro­

le usada por eles, há due se pensar uma outra ques­

tão. Ds professores alegaram, em sua yraude maio­
ria, a imaturidade do aluno para Ffazerv julgamentos

sobre um processo que ele, afinal, não domina ain­

da. Has à imaturidade pode ser um conceito político

£ ideológico, desde que configure caracteristica do

dowsinado. Hão se pode garantir que a antítese, ou
meia, à maturidade, seja própria do erofessor numa

questão que, se ideológica, não se mostra claramen­
te cientifica. Somos nós, adultos e professores,

amaduírecidos o suficiente para avaliar? As crianças

& jovens náo usam da avaliáção em sua vida diária,

através de opiniões, juízos provisórios e caracte­

riíisticas de sua individualidade?

O ato da avaliação consiste em uma habtilidade

uprendida e exnercitada ao longo da vida. Todos os

seres humanos são capazes dessa aprendizagem, mesmo

PO que ela não reflete apenas o conhecimento de

quem (avalia, mas aciona aspectos pessoais e aspec>­

tos adquiridos nm GLULAZ relações SOCiais. ESSA
aprendizagem Parece ser sentida como um vácuo na

forinação duos professores: todos, unanimemente,
afirmaram não trazer em sua formação acadêmica co­

nhecimentos e aprendizagem de atitudes, que nos tor>­

nassem preparados para o ato de avaliar. Todos

afirmam que, auduilo que dominam a este respeito,

foi adquirido, à duras penas, no cotidiano do ma­

gGistóério.
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tia situaçãode insegurança e desconhecimento,
resta lançar mão da técnica conhecida, senão como
avaliador, pelo uenos como elemento avaliado. Du

Seja, 05 professores, angustiados pela falta de in­
teração entre 2 realidade e suas condições para su­

reráo­la, avaliaram como foram avaliados, reforçando

os valores da escola tradicional, pela reprodução

da situação. As respostas "prova" e "outros instru­

mentos tradicionais” surgem ideologicamente, uma

vEZ que se constituem e:n

"uma reação padronizada às tensões pao

dronizadas de um papel social.” (SUTTOWNW,

apud GEERTZ, 1Í7SY: 174)

Isto constitui a própria definição de SUTTOH

fara à idenlogia.

4. à escola que temos e à que pensamos Ler

À ideolouia existente na avaliação fatalmente

nes leva à estender à discussão pará à ideoloaia

existente em torno de toda à problemática da esco­

1a. D conceito e 5 u50 que se faz da avaliação tra­

sem em si toda uma vinculação à escola que temos, à

que tipo de sociedade ela serve e que hbkomem preten>
de formar.
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No analisar à realidade da escola, seja qual

for o aspecto focalizado, percebe­se que cesta rea­

lidade é composta de múltiplas dimensões que às
tenmrias não conseguem abrigar num modelo explicati­

vo Puro. Tentativas de enquadrar à avaliação do

rendimento do aluno em uma única teoria seria cair

numa abstração confusa, quando à prática se apre­

senta muito mais complexa e mesclada e 05 modelos

explicativos são abstrações. Ds outros aspectos da

viila escolar também não se apresentam. segundo uma
configuração determinada dentre as existentes na

Biblingrafia pedagógica.

Ho aspecto levantado — à avaliação — POdGe­se

perceber a interferência de diferentes abordagens.

À escola crítica ainda se constitui em algo distan­

Fe do quadro empirico, mas o5 outros paradiymas se

cobrepóem nas práticas diárias, O que, sem dúvida,

vausa inumeras contradições na realidade existente,

BENUO que na temática da avaliação talvez se iden­

tifigaem pontos em que se acumulam tendências de

todas as explicações. À prova, instrumento que ava­

lia a informação apreendida, ainda impera, mantendo

a tendência tradicional com grande peso na avaliar
não de processo e de participação, pertencentes à

Escola Nova, mas estes elementos estão caricatura­
dos na escola atual. DO tecnicismo foi à referência

para o sistena de avaliação da Escola Estadual. En­

tretanto, há sérias dúvidas de que esscv sistema se­

ja cumpriuo como Foi proposto.

Tstro não quer dizer que determinados tipos de
instrumentos estejam rigidamente atrelados a mode
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los de escula. KNaiíis do ue o tipo de instrumento, o

que nerve como dado para caracterizar uma escola é

c uso que se faz de cada um deles e n finalidade

que lhe é atribuída.

Fodemos um dia vir à ter uma escoia critica,

concreta, dentro das exiscóncias de contexto de rea­

TidadeT Para atingir o que se delinegeia, por encsuan>

to, como utopia, cabem esforços de todas as instan>­

cias do Processo educativo, desde a sala de aula

até à elaboração dos textos legais que definem 1s

rumos polílícos e teóricos da educação. Se a análi­

se desses fatores for feita no sentido do movimento

dialético, pode­se perceber q417e as práticas dos

professores traduzem tendências teóricas, mas não

deixam (de atuar como determinantes teóricos, que

são uma especie de senso comum entre n3 professo­

res. A nreanizaçõo do trabalho na escola, por um
lado, fundamenta­se em aspectos teóricos. Por outro

lado, as teorias vêm buscar nas práticas sua vali­

dação.

Hão se pode afirmar aque à avaliação tenha con­
cornos nítidos que correspondam à um modelo de es­

cola. Tanpouco se espera isto, pois Seria à exPpec>

tativa de obter na prática um modelo puro como É a
concepção teórica. Entretanto, as infiuências mul­

tiíiplas sobre a prática avaliativa acabam por serar
contradições que adquirem dimensões consideráveis
para oO professor. São fonte de conflito no compro
teórico­prático tanto quanto de angustia no terreno

ressoal. Talvez a maior contradição do sistema doe
avaliação de nossas escolas resida no fato de não
e ter um modelo definido, pelo excesso de modelos

348 intFlucw na prática.
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CAPXTULO IV

A PROVA: VILA DI) BOT DE PIRANHA?

dão é raca à afirmação de que a falta de qua­

Tidade do ensino na cscola pública e, conscqiente­
nente, seun altos indices de reprovação, EVADSAÃO e

Ma rendimento se acentuaram à partir de um modelo

tecnicista de escola, uyuse Ffraciona o conhecimento,

muJEI Tacetando­o 2 Ejirando seu aspecto de totalida­

dee

No modelo tecnicista de avaliação do rendimen>­

to dúdo aluno, O maior peso cal exatamente nas ava­

1iaço forinativas, que procuram verificar cada

Fração ensinada e retomá­la na medida em que se ob

GET VYA a falta de assimilação. Do testes objetivos,
a instrução programada e as questões (curtas são

adequadas para testar estas facetas de conhecimen>

rn. Além disso, à avaliação é contínua, conpanhan­

do ec realimentando 1 processo ensino­aprendizagem.

Se GG termo legal arregoa uma escola nos par
ÚUrões tecnicistas e o5 planejamentos formais prima­

ram por uma Yorma tecnicizada av extremo, a prática

de sala de aulaãá parece não ter assumido esta roupa­

sem. A prática da avaliação parece ser muito mais

realizada de acordo com um modelo tradicional, onde

os instrumentos que detêm maior peso são somativos,

abrangentes, dissertativos. Avaliaáam produto de en>­

sino e não têm servido como dado retroinformativo.

Não ne pretende neste trabalho fazer apologia

do tecnicioamo na escola como padrão de excelência.
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NO que se pretende é uma análise de realidade da es­

cola que temos. E à realidade da avaliação agvonta

Para rumos tradicionais, com poucos traços de tec
niciocmo, sem muita significação.

Estes Eraços ligam­ese à atomização do conteuú­

do, que exige uma avaliação por passos, e à função

de controle exercido pela avaliação.

A avaliação ainda Funciona como instrumento de
Mensur ação PrPuramente quantitativo: descreve quanto

oO aluno abcorveu das informações “que lhe foram

transmitidas. GBesvincula­se do Processo, consti>

tuindo­se em ação estagnada & de mão túnica, uma vez

que não garante 4 retomada do não­aprendido, que
ficou demmenstrado e estratiticado.

à carência de uma linha teórica consistente

escPara xa cscola torna as praticas escolares desarti>­

culiladas, dispersas, ao invés de se aslutinarem cn
um projeto unificado. Hesta condição, à única forma

de avaliação É à que se firmou: formalizada C(Catra­

vez de instrumentos principalmente escritos), ver­

ticalizada (de cima para baixo na hicrargquia de sao

1a de aula) e classificatória (serve à aprovação &

VORTIVAÇÃO? Não é dificil entender gue nessa sea­

rã, à prova reine absoluta e» imbatível, ratificada

PO todos cono insutstiluível. Assim, pareceu Funo

nuamentas que se aprofundiasse à análise dessa forma
de avaliação, Ou Seja, à PUOOvá.

Numa tentativa de se obter uma resposta direta

do próPIio Professor, Para não se PEYManecer no

CApao ras conjecturas, foi questionado O peso da
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Provasm relaçãoan do trabalko de sala de aula.

Tabela 11. Feusyo da prova em relação

ao trabalho de saia de aula

resposta não traz diferenças significativas

entro = duas cscolas. Pode­se afirmar queé por
volta ' BEM (com pouca variação para mais Ou para

mencs 3) o total de respostas que atirmaram, de modo
iticisivo, o valor maior da prova. Entre os cinco
professores que afirmaram dar mais valo àao traba­

lho (cotidiano de sala de aula, dois apresentaram

respostas contraditórias e evasivas. Pode­se pensar

que com isso demonstram insegurança na afirmação, O

que pOe em dúvida à prática assumida. Um (deles

Afirmou, em outro ponto da entrevista, que

a avaliação escrita é que define a promoção e à

retenção."'

Esta afirmação imprime caráter classificatório

as Provas, evidenciando que à túiccisãto do professor

tem sido assumida cm face dos instrumentos Fforiwnais.

Fsta decisão é puramente classificatória.
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o coutro

pergunta pensterior,

PpPYrofesuor se contradiszsse também

aATirmando sue

"a nota da prova é à diretriz para oO professor; à

partir dela é que se pode acrescentar pontos por

atividades de sala de aula. Estas atividades não

testam

des da prova.

o aluno, Porque não oferecem as dificulda­

Segundo este depoimento, às atividades de sala

de aula

sode recorrer

Fara

que resulia apenas

"do estudo e

6 que nos dá

LUIASDA SILVÔO
series do 19.

condições em que “se

Gsiléucio, ausencia
mulação das questõe

incumbe, tan

classe,

rompidas. E realçado,

aliunis

be.

Ds 2Ss
traditórias são da

dição posterior,

2 3 4 5 6 7

não oferecem diticuldades porgue o

20 PYOTÍCSSOY,

cste professor,

s núo entendidas.

situação desse tipo, de

Taz O que Consegue,

aluno

no colega, ao livro.

a prova É O único instrumento

do esforço do aluno. Por isto a prova

uma percepção do que é oO aluno”

(ÍSTR)I, em pesquiocoa realizada cm

4rau, faz observações sobre as

realizam ns Provas: ambiente de

de ajuda ans alunos e de refor>­
O professor se

vioiar a

cuidando para que estas condições não sejam

ainda, que, nesta condição, 5

mas uzswf SEWPYE O SHUEC Sao

sDres cujas respostas foram con>­

Escola RB. Se, em face da contra>­

estes dois elementos forem elimi>
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nadosdo guadro como professores que dão maior peso
ao trabalho de classe e Eransportados para à cate­

oria dos que valorizam mais à prova, O indice to­

tal desta categoria passa a ser BB,5% e o indice,

na Escola EB, sohr para PF2,97%.

Tabela 1P. Inferência sobre o peso

da prova e do trabalho de sala de aula

O que pesa mais

Fela contradição verificada, além de uma des—­

valorização do acormgeanhamento do processo, pode­se

Perceber respostas que, talvez de nodo inconscieno>

te, repudiaram à prova como instrumento mais valo,
Arizado. Se não de modo inconsciente, é 2 própri ”

consciência que aflora ao sc colocar em chegue o

valor. Entretanto, em nutras questões, o idenlógico

predomina, com o sentido de valor não questionado.

Fã contradição existe, basta provocá­la pára que a
dúvida e à inscesurança se manifestem na resposta.

à contradição não para az. Em face de um re­

sultado alto para à calegsoria “Prova', que caracte­
riza uma situação onde à asrande maioria dos profes>­

sores valorizou à prova, supõe­se que esta seja,

para neles, à forma mais eficiente de avaliação de

rendimento escolar . à grande maioria negou ESSA
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eficiência, POUuUCoS à afirmaram e alauns não ques

tionaraio isto ou responderam evasivamente.

Tabela 13. Eficiência da prova

como instrumento de avaliação escolar

Não sabe
Outras

(1) representa as  vespostas

Professores que demonstraram convicção no uso

pTOVA COmMo inctrunaento adequado 2 eficiente. O

Ge notou nesta categoria é que seus elementos

roncentram nas áreas de Hatemática e Ciências, onde
a influência positivista é muito mais forte. À&

quantificação RGSTUNME assim uma representação da
exatidão, da nbjetiviíidade e da neutralidade.

Na categoria (2) concentrou­se mais da metade

dos entrevistados: representa aqueles que usaram a

PITOVER, embora não acreditando nela. Somados aos da
categoria (3), que tiveram dúvidas sobre à eficiêno­

cia do instragvento, tem­se um total de 69,1 do pro­

fecssor ess quE usaram, contraditoriamente, à prova.
Essc (uso é contraditório ou Por nesar sua eficiêno­

cia Ou, GCimpleswente, por idesconhecê­la.
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A categoria (4) reunc respostas evasivas

demonstraram falta de reflexão e de conhecimento

teórico e lesal.

além das respostas categorizadas, 05 professo­

res tiveram outras manifestações.

"O ideal é o equilíbrio entre a prova e ovutras

atividades.”

Não ficaram cxplicilades (as ideias do que

constituiu ESSE cqouiliítrio e nem quais seriam as

Contras atividades”

É dificil para o professor trabalhar sem as pro­

Talvez seja difícil trabalhar sem a avaliação

formal, dentro da organização do trabalho de sala

de aula usado pelo professor. À modificação do pro>­

CESSO avaliativo não pode ser isolada, mas supõe

LUERTA reformulação didáatico­pedaoógica onde outras
formas de avaliação possam emergir. Em condições de

trabalho que configuram uma escola tradicional, o

lógico e mais próximo do possivel é, sem dúvida, à

avaliação tradicional ou à Prova com as caracteris>­

ticas: supostas pelo modelo. Além disso, muitas ve"

zes este é o único instrumento em que o aluno tem

uma informação sobre seu desempenho, acompanhada da

COTreção.
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"Se cadernos e livros não são alvos de

Tecdback, a prova — devolvida e corrigida

Sempre comà caneta vermelha — é à única
medida objetiva” a que os alunos têm

acesso." C(OIAS DA SILVA, 1iP92: 143)

Há, ainda, úepoimentos que demonstraram desco­

nhccimento da 121, onde o professor PTOCUMNOU SE

abrioar para uma justificativa aceitável.

"A prova é ubrigatória por lei."

Cabe comentar aque o Regimento Comum, que é )

iustrueaento lesmal mais abrangente sobre no funciona

mento da escola estadual, não torna obrigatório o

uso de provas. D Regimento fala em SNinstrumentos”"

para a avaliação do rendimento, onde sejam preponr>

derantes 05 aspectos qualitativos, DO que, evidente­

merntaz, não Ocorre com uma prova, principalmente se

ela caracteriza avaliação somativa.

1. As próvas

Basicamente, os instrumentos formais classifi­

Cam­se em provas objetivas e provas dissertalivas.

Ds dois tipos foram observados na prática e ainda

há à prova mista, que contém questões objectivas e
dissertativas.
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“Percebe­se­ que, ao usar com frequência quase
absoluta estes tipos de instrumentos, o que se pre­

tende é que o aluno chegue a respostas no campo
cognitivo, desprezando outros tipos de instrumentos

que venham ao encontro de objetivos pedagógicos

não­cognitivos, tais como as atitudes, a afetivida­

de, a psicomotricidade.

1.í. Provas objetivas

Têm como caracteristica solicitar do aluno o

domínio de conhecimentos especificos da área. De­

pendem basicamente de memorização, compreensão, in>­

terpretação. Não permite justificativa por parte do

aluno para a resposta que oferece, o que leva à um

alto grau de controle por parte do professor. Seu

Preparo é demorado e demanda técnica aprimorada; em

compensação, o julgamento das respostas é rápido e
objetivo.

A prova objetiva tanto pode solicitar uma res>­

posta curta, como a classificação de um rol  apre­
sentado, o preenchimento de lacunas, a múltipla es>­
colha, a associação de itens, etc. Como é julgada

de maneira objetiva, não pode dar margem à qualquer

outra resposta possivel, sob pena de perder à vali­

dade.

LAFOURCADE (1969) classifica estas provas sob

duas categorias: de seleção de respostas e de base

estruturada. As provas de seleção podem conter duas

ou múltiplas opções de respostas. O primeiro tipo,

geralmente com opções Verdadeiro ou Falso, apresen.
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ta maior probabilidade de acerto casual (50%) e não

oferece resposta diagnostica: se o aluno responde
de forma errada é impossível saber qual a informa

ção que o levou ao erro. O tipo de opção múltipla,
além de oferecer resposta que sirva ao diagnóstico

do rendimento do aluno, tem caracteristicas que

permitem mensurar a aprendizagem mais complexa.

... "suas caracteristicas especiais se

adequam eficazmente para medir resultar

dos de aprendizagem muito complexos.”

(LAFOURCADE, 1969: 108)

Para servir a isto, o que se exige é uma ela­

boração que parece apresentar dificuldades à maio

ria dos professores, sem noções básicas sobre a

construção deste tipo de instrumento.

As provas de base estruturada são as que re­

querem uma única palavra ou expressão para comple­>

tar ou responder à questão. Embora consideradas de

fácil elaboração, estas questões podem ser de ela­

boração complexa na medida em que

“... levam em conta as condutas que esti­

mularão sua representatividade, indice

de discriminação e dificuldade...”  (LA­

FOURCADE, 1969: 91)

O autor aponta ainda a limitação deste tipo de

questões por serem

"inadequadas para medir resultados  com­

Plexos de aprendizagem e para todo ren­
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dimento que não possa se expressar Por

uma palavra, simbolo ou número."  (LAÁ­

FOURCADE, 1969: 98)

Uma grande parte das provas gramaticais foi

realizada com questões objetivas de vários tipos.
Os professores usaram bastante a classificação, bem

como a questão da lacuna para discriminação, como
na prova anexa (Prova 1).

A múltipla escolha permite uma prova de grande
amostragem, como é exigido na avaliação somativa.

Em gramática apareceram testes de múltipla escolha
abordando toda a matéria de um mês ou um bimestre.

É O caso da Prova 2.

A formulação da questão é fundamental para que
a compreensão seja exata a respeito do que é pedi­

do. Caso contrário, pode ocorrer que uma resposta
dada pelo aluno não seja a esperada pelo professor,
mas não esteja errada do ponto de vista lógico. Em
Geografia, algumas questões, com mapa anexo, que

aparecem na Prova 3, merecem análise.

A resposta esperada para à questão 7 é leste.

O aluno escreveu lado direito tomando como referên­

cia o mapa. Da mesma forma poderia ter colocado na

questão 8 a resposta abaixo, quando a esperada era
an sul.

As questões de múltipla escolha devem oferecer

alternativas da mesma natureza, para garantir a

discriminação da resposta correta, uma vez que este
É seu objetivo. As questões de associação se cons­
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tituem numa variação da múltipla escolha, com àas

mesmas respostas servindo a mais de uma questão. Em
Ciências, na formulação de uma questão desse tipo,

foi pedida a associação da segunda coluna, de acor>­

do com à primeira (Prova 4).

À questão í traz, na primeira coluna, um con­

ceito genérico de Biologia (glândulas), um conceito

especifico dentro do mesmo campo t(paratireóides),

duas denominações de hormônios e uma de doença. Por

eliminação, se o aluno soubesse que a diabetes é

uma doença, mesmo sem conhecer suas caracteristi­

cas, acertaria. Se tivesse idéia vaga de quais são

hormônios e quais são partes do corpo, poderia in­
ferir a resposta inteira sem conhecimento que cor­

respondesse a um acerto equivalente a 5 questões de

resposta múltipla. Aliás, é assim que este tipo de

questão deveria funcionar: para cada vocábulo à es­

querda, o aluno deve discriminar, entre as da di­

reita, a resposta correta. Para haver discriminação

real, todas as nomenclaturas à esquerda e conceitos:

à direita deveriam se referir à mesma natureza de

Seres, Por exemplo, a glândulas. O mesmo Ocorreu

com a segunda questão.

É sabido que a elaboração de questão objetiva

exige, do avaliador, um bom nível de conhecimento

técnico, sob pena de perder sua validade. Segundo

VIANNA (1986), um instrumento bem elaborado assume

O papel direcionador para o aluno, no sentido de

indicar caminhos futuros em seu Processo de estu­
dos. O fato de abandonar este tipo de avaliação,

segundo o autor, não soluciona o Problemade quem
constrói provas, pois a construção de itens disser—
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tativos também demanda técnicas para sua elabora­

ção. VIANNA aponta os riscos de trabalhar com pro­
vas mal construídas, que seriam, entre outros, a

ausência de validade de conteúdo e a ênfase em as­

pectos não significativos desse conteúdo.
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PROVA 1

PORTUGUÊS

(Reprodução)

EEPG

AVALIAÇÃO MENSAL DE LINGUA PORTUGUESA­Sº. bimestre
NOME mM. 8. série À

Classifique o Sujeito quando houver, colocando parênteses SS para Sujeito Sisples, SC para Suj.

Composto. SO para Suj.Oculto; SI para Suj. Indeterminado e DSS para Oração Sem Sujeito:
) Às chuvas calas torrencialeente.

) Reprovam alguns autores o uso desta forma verbal.

) Por florestas, vales, montanhas serpeiteia o espumante Paraiba.

) Eram contrabandeados relógios e objetos de valor.

) Desta vez cercavas a classe média: menos salários, mais inflação.

) Ontem houve dois jogos importantes.

) Ápela­se para os mais favorecidos.

) Publicou­se o despacho do ministro.

) Nas salinas venta constantemente.

) Pai, não nos deixe cair em tentação.

Classifique os Predicados, colocando EN para Predicado Nominal; PV para Predicado Verbal e PVN

para Predicado Verbo­Nosinal:

) O trabalho é o grande libertador do homes.

) Os jovens sonham acordados.

) Nós colhemos os frutos dos nossos esforços.

) O silêncio vale ouro.

) O otimista levanta­se e age.

) O pessimista senta­se e lastima­se.

) Acredite nas suas proprias forças.

) Nossos pensamentos tambem são nossos filhos,

) À cidade amanheceu triste.

) A incógnita era à fração mais ordinária.
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ico

Classifique os termos Integrantes grifados, colocando DD para Objeto Direto; DI para Objeto 1n­

direto; CN para Complemento Nominal e AP para Agente da Passiva:

) Não vamos contar nada disso 30iD9UÉSR.

) Eu admiro seu amor àarte.

) Posso dizer que fui bem recebido por todos.

) Você já pediu licença para sair?

) Gostaria de saber por ques foram convidadas estas pessoas.

) Encontrei­ps sozinhos no Jjardia.

) Conte­ge o que aconteceu ontem.

) À humanidade deve a Santos Dusont a invenção doavião.

) O Brasil foi primeiramente colonizado por. portugueses.

) Não vou precisar sais disso.

Classifique os termos acessórios grifados, colocando ÁDN para adjunto adnominal, ADV para adjun­

to adverbial, AP para Aposto e VY para Vocativo.

) Ele veio casinhando dacidade à noite.

) Muita gente morreu es virtude da gripe.

) Um vento franzia a tarde tinidae lavada.
) Ele saiu de cabeca erauida.

) Anote a reunião decúpula.

) Pedro, pobre lavrador, achou um tesouro.

) Você não guarda segredos ­ coisa feia!

) As Danaídes eram 25cinalienta filhas de Danao, rei de Argos.

) d.cêus, ouvi as minhas preces.

) Neil Arastrong, coseooauta americano, foi o primeiro homem à pisar na lua.

Complete as frases corretamente com as paróoigas:

1. Só agindo com. .. .  . poderemos evitar o escândalo.

(descrição ­ discrição)

2. A testemunha fez uma —  .. completado criminoso.

(descrição ­ discrição)
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3. O subsarino in Was logo veio à tona.

(esergiu ­ imergiu)

4. Vários problemas ­ quando aprofundamos as investigações.
(emergiram ­ imergiram)

5. No começo do seculo vieras para o Brasil muitos .. .. .....——.. italianos.

(emigrantes ­ imigrantes)

Ara
AVAVAV

4 5 6 7 unesp ”. 12 13 14 15 16 17 18



PROVA 2

GRAMÁTICA

(Reprodução)

EEPG

NOHKE. We. 8º. serie A = data

«. Nesta frase: “A sispática jovem nos orientou bes”, as palavras grifadas são respectivamente:

( ) a. Substantivo, Adjetivo, Pronose, Adverbio

( )hb. Adjetivo, Substantivo, Pronose, Adverbio

( Jc. Pronose, Advérbio, Substantivo, Adjetivo

. Em qual alternativa as palavras estão acentuadas corretamente?

( )a. maritãaos, sausoleu, várzea

( )b. juriti, imperdoável, adbosen

( Jc. portuguêéses, Éden, oásis

. Qual justificativa se aplica para à acentuação destas palavras?

eredio, cequa, bistórias

( ) Acentuamn­se as oxitonas terminadas em ditongo oral.

( ) Acentuam­se as paroxitonas terminadas em ditongo oral.

( ) Acentuam­se as proparoxitonas terminadas em ditongo oral.

«. Nesta frase: “Sentou­se, abriu a mochila, retirou uma caderneta e fez algumas anotações”, à virou­

la foi empregada para:

( )a. separar palavras nusa enumeração.

( )b. separar orações independentes.

( Jc. separar expressões explicativas.

. Assinale à alternativa que apresenta o plural correto das palavras:

( ) a guarda­sõis, guardas­rodoviários, paes­de­ló

( )b. beijas­flores, cartoes­postais, peixes­voadores

( Jc. fogóes­a­gas, maeninas­soças, guardas­comidas

. Qual Justificativa se aplica para o plural destes substantivos: vira­lata, guarda­roupa, beija­

for

( )a. Substantivo mais Substantivo, o5 dois vão para o plural

( )b. Substantivo mais Adjetivo, os dois vão para o plural

( Jc. Verbo mais Substantivo, só o segundo vai para o plural
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. Assinale a alternativa em que o Participio do verbo foi usado corretamente.

( ) a. Terias prendido o cabeça do grupo?

( ) b. O contrato foi aceitado entre as partes.
( ) rc. Os jogos foram suspendidos ontea.

. Qual a justificativa correta para o emprego do particípio na frase: “D presidente foi eleito pelo

povo.”

( ) a. Usa­se participio regular com os verbos ter e haver.

( ) b. Usa­se particípio regular com os verbos ser e estar.

( ) c. Usa­se particípio irregular com os verbos ser e estar.

. Assinale a alternativa em que a palavra ascender foi empregada corretamente.

( ) a. Aquelas idéias ias ascender à chama de seus ideais.

( )b. Os escoteiros jam ascender à fogueira.

( Jc. Seu objetivo era ascender à presidência.

. Qual das alternativas completa corretamente esta frase: “Ontem assistiesos à uma
"tra.

( )a. seção

( )b. sessão

( Jc. cessão

­ Qual alternativa completa corretamente esta frase: “D time de basquete não jogar hoje.”

( ) a. pode

( )b. pôde

( ) NDA.

­ Qual alternativa completa corretamente a frase: “le dia vocês sinhas palavras.”

( ) a. bendizerão

( )b. bendizeram

( Jc. bendirão

. Qual das alternativas completa corretamente esta frase: “Eu já nesse espaço, hoje não

=
mais."

'

( ) a. cabia ­ caibo

( )b. coube ­ caibo

( Jc. coubera ­ caberei)

. Qual das alternativas completa corretamente à frase: “Se todos ...... . ... Partiriamos hoje.”
( da. quisessem

( )h. quererem

( dec. quiseres
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15. Qual alternativa completa corretamente a frase: “Se nós à música, VOCÊ se interessara

por sua gravação?”
( a. comporsos

( )b. compusermos

( )c. compuséssemos

16. Qual das alternativas completa corretamente a frase: “Nos sempre ...2onoo as inforeações que

desejávamos.“

( da. obtemos

( ) b. obtinhamos

( de. obteremos

17. Qual alternativa completa corretamente a frase: “Se lhes pedissemos, vocês Novas enco­

sendas?”

( ) a. trazerias

( ) bh. trarias

( ec. trazerão

18. Qual alternativa completa corretamente a frase: “Se a jornalista teria noticiado.”

( )a. soubera

( )b. sabia

( dec. soubesse

19. Qual das alternativas completa corretamente a frase: “Eu  . ..­. Por muitos trabalhadores.”

( ja. valho

( )b. valo

(Je. vale

20. Qual das alternativas completa corretamente a frase: “Se nós o espetáculo, “ficaremos
esocionados.”“

( da. vermos

( ) bh. vissemos

( Jc. vireos
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PROVA 3 (continuação)
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C1.2. Provas dissertativas

Se os defeitos são mais evidentes nos itens
objetivos de avaliação

"um bom item de dissertação é coisa ra­

ra, pois é mais difícil de ser construí­
do, sobretudo quando se pretende um ins­

trumento de alta qualidade” (Stanley,
APud Vianna, 1986: 49)

|

Um dos erros mais freguentes na elaboração

deste tipo de questão reside na redução do. número

de questões, tornando a amostragem de conhecimento

Pouco abrangente e não significativa. Um outro pro­
blema que ocorre neste tipo de prova é à imprecisão

na pergunta, sem caracterizar exatamente qual a

resposta esperada. Ainda, a temática da questão po­
de versar sobre aspectos não significativos do co­

nhecimento. Has, talvez o maior probiema das ques­

tões dissertativas seja referente à correção: os
critérios têm que ser estabelecidos com previsão
dos possíveis erros e os padrões de correção têm
que ser fixos. Causam dificuldades na avaliação

questões que solicitam: “fale sobre...”“, "qual a
sua Opinião a respeito...“”“, “escreva sobre...” Ofe­
recem um quadro proposicional muito amplo e o aluno

terá dúvidas sobre os rumos e limites da questão.
Além disso, o julgamento por parte do professor se
torna excessivamente pessoal.

GRONLUKND (1974) assegura que as questões dis­
sertativas são apropriadas à mensuração de resulta­
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dos de aprendizagem complexos, tais como descri­
cõÕes, explicações, comparações, interpretações,
análises, criticas, avaliações, entre outras. Cor­
responde a estes comportamentos a maior parte das
questões de provas dissertativas analisadas. São
exemplos as seguintes questões, retiradas dos ins­
trumentos analisados seguidos da disciplina e com­
Portamento esperado.

"Qual é àa diferença entre trabalho industrial e
artesanato?" (Geografia ­ comparação)

"Em que locais os fungos se desenvolvem?"  (Ciên­
cias ­ descrição)

"Explique o ciclo vital da taenia.“” (Ciências
explicação)

Várias questões, entre as formuladas, em pro­
Vas, apresentaram dúvidas quanto à resposta, pela
amplitude da pergunta. Em Geografia:

"Dê três características do Brasil."

À questão não especificou que tipo de caracte­
risticas são esperadas, pois em Geografia são estu­
dadas as climáticas, econômicas, fisicas, sociais e
tantas outras. Examinando a resposta considerada
correta pelo professor, percebe­se que eram ESPEera­
das caracteristicas econômicas. Mas, esta foi a
única questão sobre economia na Prova, à qual, no
restante, foi constituída por questões de localiza
ção e orientação.
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Uma outra questão de Geografia, em outra
rie, pedia:

"Na sua opinião, o Brasil é um país desenvolvido
ou subdesenvolvido? Justifique."

A formulação dá margem à que um aluno responda
errado mas, se tiver capacidade de argumentação,
talvez possa justificar com fatos não significatio­

vOS para se considerar o nível de desenvolvimento
do pais. Deve ficar claro ao aluno que esta ciassi­
ficação depende de fatos concretos e critérios pré­
estabelecidos e não do julgamento de cada um.

Quando se tem como Fundamento da medida crité­
rios relativos, tem­se a medida referenciada à nor­
ma; quando a base é constituída de critérios abso­
lutos, tem­se a medida referenciada a critério. Es­
ta última é mais apropriada à avaliação de sala de
aula, tentando perceber até que ponto foram atingi­
dos, Por parte dos alunos, os objetivos propostos,
o que é possivel melhorar e como consegui­lo, nos
casos de fracasso. Os objetivos expressam as modi­
ficações esperadas nos alunos, ao serem submet idos
ao processo ensino­aprendizagem. À avaliação, se­
gundo TYLER

"É o processo mediante o qual se deter­
mina o grau em que essas mudanças de
comportamento estão realmente ocorren­
do.“ (1974: 99)

O próprio autor assinala Para o fato de que a
avaliação não pode ocorrer em um dado momento. É
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Preciso um diagnóstico no início do processo para
se detectar quais as mudanças necessárias. Sem um
quadro das condições iniciais do aluno, não é pos­
sivel saber se houve modificações e em que direção
elas conduzem o processo. Uma única avaliação ào
final de uma unidade ou parte definida do conheci>­
mento também não garante a permanência dos conheci
mentos se a avaliação for fundamentada na memoriza­
ção, na repetição e reprodução do conhecimento. Po­
de­se até obter um bom resultado num instrumento
desse tipo, no momento em que é aplicado, mas isto
não garante a consecução dos objetivos se estes se
dissiparem ou forem esquecidos após algum tempo.

2. O uso da prova

“Retomando a Tabela 13, onde foram tabulados
dados sobre a eficiência da prova como instrumento

de avaliação da aprendizagem escolar, à categoria
(1) reúne respostas de professores que afirmaram
ser este um bom instrumento. Como à entrevista deu

oportunidade a explicações, 05 motivos que levaram
estes quatro professores a afirmarem a prova como
instrumentto adequado emergiram ao longo de justi­
ficativas apresentadas. Apenas uma das justificati­
vas se referiu à mensuração do conhecimento por
parte do aluno e vem de um professor de Matemática.

"A prova é o único instrumento em que se Pode con­
fiar, porque se tem certeza que é resolvido to­
talmente pelo aluno.*"”
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O professor manifesta a preocupação de coletar

dados que, seguramente, representam conhecimento do
aluno e assim se apóia na prova.

As outras alegações para o uso da prova evi­

denciam distorções na tarefa pedagógica. À prova
foi usada pelos professores com fins diversos da

verificação da aprendizagem. Assim, pode­se dizer
que ela se torna instrumento ideológico do qual o

Professor lança mão para firmar seus pontos de vis­

ta sobre os alunos e a escola em 9eral, além de
Servir ao controle.

“É uma forma de obrigar o aluno à estudar."

"É documento para à avaliação."

"Prepara para situações de vida: vestibular, con­
“

Cursos...

Estas últimas afirmações só vêm confirmar a
idéia de avaliação como algo com finalidade em si

mesma, realizado em moment estanque, quando se faz
cessar todo o processo, se é que ele tenha se de­
sencadeado. Pode­se dizer que o conceito de avalia­

ção existente entre os professores não é de uma
ação comprometida com todo o contexto existente na
escola. Por isso, ela não apresenta diferenças sig­
nificativas em realidades tão diversas. Isto pode
ser uma das pistas para entender o intrincado mode­

lo da escola pública atual, com suas influências e
tendências.
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As técnicas utilizadas não devem ser vistas
apenas como o fazer pedagógico predominante nas es­
colas, mas como o indício mais claro de algo que se
mantém oculto à primeira vista: o modelo educacio­
nal. É a ponta do “iceberg" que, se torna certa sua
existência, não denuncia toda sua profundidade.

À afirmação é unânime por parte dos Professo­
res: nunca receberam qualquer formação especifica,
nos cursos de licenciatura, que os habilitasse a
avaliar. Assim, em início de carreira, a decisão
que julgam ser a mais segura é "avaliar como foram
avaliados“. Fassam, asssim, a usar de um sistema e
de instrumentos que conheceram quando alunos. Por
isto, o modelo se perpetua, acrescentando­se à ele
algumas inovações que surgem ao longo da carreira
dos docentes. Não se pode negar àa influência que o
suposto modelo tecnicista, incitado pela legisla­
ção, tem exercido. O modelo tradicional se traves
tiu com postulados e conceitos tecnicistas. Os dois
modelos ­— o tradicional e o tecnicista ­ são Passi­
veis de miscigenação entre si por não estarem muito
distantes um do outro.

O tecnicismo na avaliação e no currículo em
geral ganha corpo na proposta de TYLER, em 4949. às
idéias de Ralph TYLER constituem uma visão ampliada
e clara dos principios curriculares de BOBEBIT, au­
tor influenciado pelo taslorismo. TYLER guarda Pro>
funda marca da visão científica de currículo pro­
Posta por BOBBIT, embasado nas ciências exatas E,
Portanto, com enfoque empirico­analítico. Este en­
foque, rastreado da pesquisa científica, tem como
Postulados a lógica se sobrepondo à realidade e a
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estruturação de um mundo acabado &E com verdades
dentro deste conceito fechado de universo. O modelo
de currículo originado desta visão é o técnico­li­
near, cujo centro é constituído pelos objetivos. A
avaliação tem, nesse modelo, à função de detectar
até que ponto os objetivos Propostos estão sendo
atingidos.

Segundo José Luís DOMINGUES,

"a analise das Propostas de Tyler permite
verificar que O interesse subjacente é
técnico, ou seja, de controle...” <DOMIN­
GUES, 1íi986: 13) |

E exatamente essa função de controle UE as
Provas desempenham: controle não só do Processo en­
sSsino­aprendizagem, mas de uma situação global do
aluno. É através das PTOVaAS que se consegue um con­
trole sobre quem estuda ou não; serve de controle
documental para o Professor, em situação de insegu­
rança tal que passa a exigir fatos concretos, mate­
riais, como prova de materialidade, tão a gosto dos
Positivistas.

A escola apregoa estes valores e são eles que
voltam a ela como exigência, por parte dos Pais,
ideologizados POY uma mentalidade conservadora que
a escola alimenta.

Resta, ainda, apontar a contradição que a si­
tuação de prova demonstrou com relação à maioria
dos que fazem uso dela. Huito embora a Grande maio­
ria não a considerasse eficiente como instrumento
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de verificação de aprendizagem (84,5%), o seu uso
foi indiscutível por todos. Pode­se dizer que per­
Passa Pela escola uma ideologia da Prova. Numa ten­
tativa de trazer à tona motivos conscientes ou in­
conscientes para o uso difuso que lastreia o siste­
ma escolar, foi perguntado aos Professores, que não
a consideraram instrumento ideal, o porquê do uso.
Foram 22 os professores questionados, ou seja, oo
9rupo considerado contraditório POT usar amplamente
a Prova e criticá­la, ao mesmo tempo. Destes, 15
Pertencem à Escola A e 41 à Escola B.

Tabela 14. Hotivos do uso da prova

! ESCOLA A Z! ESCOLA B. ! A+B
tFrea. x

Por hábito
Por exigência do

sistema
Por exigência da

sociedade
Para evitar ar­

bitrariedades
Por falta de pre­
Paro do professor
Porque é classi­

ficatória
Porque prepara

Para a vida

O total de Professores não coincide com à soma
das respostas Porque alguns apresentaram mais de um
motivo. Foram 22 os Professores questionados sobre
a contradição entre teoria e Práxis pedagógica. A
maior incidência de respostas (36,7%) pode ser ca­
tegorizada como "hábito". Foi considerada enquadra­
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da nesta categoria a resposta que evidenciava falta

de questionamento sobre as funções da avaliação e à
correspondência entre as formas de realizá­la, bem
como a demonstração do caráter burocrático de que
se revestia a prova, superando o aspecto pedagógi­
co. Agruparam­se, assim, respostas de quem está
francamente condicionado ao esquema de provas como
instrumento avaliativo:

"Não consigo me desligar da Prova."

Cairam no hábito os fatos inquestionáveis, tal
Como à prova se apresenta para alguns:

"É impossível avaliar sem ela.“

Houve, ainda, à sempre plausível consideração
sobre a falta de condições materiais e pedagógicas
da escola, como se essas condições, principalmente
as de ordem pedagógica, não tivessem também a res­
Ponsabilidade do professor.

“Não há outra opção dentro das condições da esco­
la."

Em ordem decrescente, viria logo após esta,
com 23,ií%X de concentração de respostas, a observa­
cão sobre o caráter arbitrário e autoritário que à
avaliação pode assumir, sem a devida documentação.
Segundoos depoimentos, neste sentido, àa Prova ofe­
recia segurança ao professor e ao aluno, por apre­
sentar um resultado que à qualquer momento pode ser
conferido. Aqui se configura uma das atividades que
caracterizam a verificação, segundo LUCKEST: o
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“congelamento” da ação, do momento ou da nota. Ela

se perpetua, documentada na prova e registrada na

caderneta do professor, ao invés de oferecer dados

Para uma decisão que tenha por finalidade a melho­
ria da aprendizagem.

e... importa observar que o que está moti­
vando e polarizando a ação não é à apren­
dizagem necessária, mas sim a nota. E is­

to, do ponto de vista educativo, é um des­
vio...” (LUCKEST, 1999: 75)

À avaliação realizada com uma finalidade em si

mesma, e não como meio que sirva à melhoria do en­

sino E, exatamente, o que a torna submissa à uma

concepção autoritária da escola. Gualquer que seja
a forma de avaliação efetuada, ela traduz concep­

ções teóricas da escola, da educação e da socieda­

de. Has da forma como é praticada em nossa escola

pública, demonstra uma ingenuidade que denota 2
alienação para com as práticas escolares e sua vin­

culação sócio­política. A afirmativa de que à prova

evita arbitrariedades demonstra um exercicio. in­
consciente dessa prática, como se ela fosse neutra

e não estivesse vinculada a modelos teóricos de

educação e de sociedade. O fato de não se enxergar

outra opção, ou condições para outra forma de ava­

liação, coloca à prova como única forma possível de

ser efetuada à prática avaliativa. Na ausência de

opção, seja este fato de natureza subjetiva ou ob­

jetiva, o que se pode dizer é que a forma utilizada

reforça o modelo existente, ou seja, atua como me­

canismo conservador do sistema que, POr sua vez, E

reprodutor de práticas sociais. Assim, à avaliação
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não está voltada para uma transformação da escola,
no sentido de melhorar seus resultados e seu desem­

Penho.

Voltando ao modelo técnico­linear apregoado

Por TYLER, com embasamento nos princípios da ciên­
cia empirico­analítica, a prova é, para o Pprofes­

sor, irrefutável, indiscutível, porque é documento,
de próprio punho e assinado pelo aluno. Ratifica o

positivismo que permeia todo o modelo social, desde

a economia até a educação, num contexto liberal

conservador. O fato de ter assumido uma pedagogia

tecnicista no contexto legal não tira a educação do

conservadorismo liberal. LUCKESI (19850) analisa a

Pedagogia tradicional, a escolanovista e a tecni­

cista como três expressões do mesmo modelo social,

que é liberal conservador. Se os enfoques sofrem

modificações, a origem &é a mesma. Por isto, as pe­

dagogias tradicional Ee tecnicista se mesclam com

tanta facilidade: por servirem ao mesmo modelo so­

cial, sem chances de ultrapassarem este modelo. As

mudanças se dão no interior do sistema, mas não ex­

trapolam a condição social da escola.

DO caráter conservador e autoritário já se in­

corporou às expectativas de todo o grupo que compõe

a comunidade escolar: professores, alunos, país e

administradores.Dai ganhar sentido a categoria que
agrupa respostas correspondentes à “exigência” ou

expectativa da sociedade. Esta sociedade se refere,

nas citações dos professores, à alunos e pais.

"Os pais querem ver a prova... perguntam por ela e

como o aluno desempenhou na prova, mas não em ou­
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tras situações...'

3. A ideologia da prova

Ão se afirmar uma ideologia existente no uso

da prova, torna­se necessàãario esclarecer o sentido

do termo adotado como ideologia. Isto porque àa

ideologia é um conceito cheio de significações, ao

longo de sua história, apresentando contradições,

Paradoxos e ambiguúidades entre si. Hichael LOWY, em

Ideonlogias e Ciência Social: elementos para uma
análise marxista (1980), traça uma síntese do per­

curso que o conceito percorreu até os nossos dias.

Usado inicialmente por Destutt de Tracy, ele se

constitui. numa parte da zoologia, no sentido de

significar a interação entre o meio­ambiente e o

organismo. Napoleão, ao atacar Tracy, chama­o de

ideólogo, revertendo o termo para o individuo que

vive no mundo das idéias. Retomado por Marx, passa

a significar inversão da realidade, por admitir a

idéia como essência da vida real. Harx, autor mate­

rialista, encara isto como ilusório e falso, uma

deformação da realidade. Após Harx, a ideologia ga­

nha outra significação com Lenin:

“a ideologia, como qualquer concepção da

realidade social ou política, vinculada

aos interesses de certas classes  so­

ciais.” (LOWY, 1Í968B8: 12)
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LOWUY analisaa tentativa de ordenar a confusão

originada pelo termo e realizada por Karl HANNHEIK,

no livro Ideologia eUtopia. HANNHEIHKM contrapõe a

ideologia à utopia, como diferentes intensidades do
fenômeno social. Enquanto a utopia aspira a uma

realidade diferente da que se apresenta, exercendo

o Papel de critica da ordem existente, a ideologia

é constituída por idéias e doutrinas que legitimam
esta ordem. Portanto, a ideologia é conservadora,

acriíitica e se presta à ordem existente. LOWY propõe

um conceito que pode servir tanto à ideologia quan­

to à utopia que é "visão social de mundo” (p. 13) A

visão social de mundo, de acordo com a função que
venha a exercer no contexto social, é, Portanto,

utópica ou ideológica. À visão social utópica tem

função de criticar e negar a realidade, apontando

Para rumos ainda inexistentes. À visão social ideo­

lógica tem a função de manter a ordem existente,

defendê­la e justificá­la, legitimando­a.

Portanto, ao se admitir uma ideologia da ava­

liação, o que se quer analisar é exatamente a si­
tuação de conservadorismo que se empresta aos pro­
cessos avaliativos na escola. Na medida em que são

usados os mesmos instrumentos da escola tradicio­

nal, com o mesmo objetivo classificatório, o pro­

fessor legitima o modelo tradicional, sem criticas

e sem buscas do novo ou da negação do existente.

Para se negar o existente, no caso à prova, €

Preciso ter consciência de suas características

fundamentais, que são negadas. À prova tem como ca­

racteriíisticas essenciais: o fato esporádico, inter­>
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mitente e breve; à ausência de convivência como

exigência para avaliar; o tratamento genérico que
dá a todos os alunos; à pretensão de se manter neu­

tra, isto é, de se constituir em um procedimento
Puramente técnico, sem adentrar a questão política.

Ao delimitar a avaliação a um sistema de pro­

vas, nega­se a própria essência da avaliação. Limi­

tada à construção, aplicação e correção de instru­

mentos escritos, a avaliação da aprendizagem fica
na dependência de técnicas especificas para estas

atividades. Além de não estar atendendo às solici­

tações tecnicas, o problema vai além deste: define

uma ideologia de controle do apreendido, subordina­

do aos critérios pessoais de cada professor, rati­

ficando o modelo existente. É ilusão pensar que a

avaliação seja uma atividade meramente técnica. À

avaliação é um processo intencional, o que demanda
reflexão. Assim, traz embutida uma questão políti­

ca, transformando o julgamento num exercicio de au­

toriíitarismo.

Como obter a negação disto tudo é a questão
que se coloca quando todos os envolvidos, professo>

res e alunos, buscam uma mudança na qualidade de
seus atos. Enquanto a prova é um instrumento quan­

titativo, uma medida que tem como resultante quanto

o aluno aprendeu, transformado numa quantidade nu­

meérica ou equivalente, a avaliação qualitativa tem

como caracteristica principal a participação,  se­

gundo o educador Pedro DEHKHO (1988). A participação

traduz a qualidade política do processo. Isto não

quer dizer que haja desprezo pela técnica. À tecni­

ca supõe, segundo DEMO, uma qualidade formal, que
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se refere ao aperfeiçoamento dos meios, instrumen­>­

tos e métodos utilizados. À qualidade política esta

ligada aos objetivos e conteúdos. Os meios se su­
bordinam aos fins, o que se traduz num condiciona­
mento da qualidade formal à qualidade política. Se

os meios não estão servindo aos fins propostos, são
indevidos. A técnica em si, sem a qualidade pol1íti­

ca, supÕe uma ideologia de desqualificação da esco­

1a. Aqui se nota a presença da ideologia na escola:

ao legitimar a situação existente, as técnicas pro­

Postas não se propõem a melhoria de qualidade poli­
tica.

"... qualidade política é aquela que
trata dos conteúdos da vida humana e sua

perfeição é a arte de viver."  (DEHKMO,

1?8B: 19)

A permanência dos instrumentos quantitativos

na área da aprendizagem se justifica pela segurança

da manipulação, facilidade de testar e mensurar, e

aparente resistência à penetração de ideologias. O

abuso destes instrumentos leva à radicalização de
se reconhecer como real apenas oO quantitativo, o
mensurável. Isto se traduz em muitos professores

que demonstram clara preferência pela nota, ao in­

vês da menção, por ser de mais fácil aplicação e

entendimento.

Se a quantidade pode atingir as raias do empi>­

rismo, captar a dimensão qualitativa implica uma

atitude política e histórica. Isto porque ela estã

centrada na participação, que faz parte do desejo

Político do ser humano, num processo histórico de
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conquistas nesse sentido, tendo por finalidade a

sociedade que ele julga ideal. Uma avaliação quali­
tativa implica em perceber a capacidade de cada

aluno para abrir espaços dentro do conhecimento

científico, de modo à utilizáãa­lo, convenientemente,

para à melhoria de sua vida. Esta melhoria diz res­

peito tanto a uma dimensão individual, no campo

Psicológico, quanto à dimensão política, que diz
respeito ao compromisso para com à sociedade.

Assim, não há avaliação qualitativa em conta­

tos esporádicos: exige­se um minimo de convivência

Para uma avaliação real. Também não aceita genera­

lizações, prende­se mais à problemática particular.

A participação, que se supõe, não se traduz em um

conceito ou alguns pontos na nota final. Supõe o

acompanhamento do processo, a corrreção de suas fa­

lhas a tempo de ser absorvida, e a dosagem de in­

tensidade apropriada à cada um.

Pode­se pensar que, nas condições atuais da

escola publica, isto se constitua em uma situação

utópica. Mas é a utopia o referencial critico de

negação da realidade. Sem bd modelo utópico, não se

pode caminhar no seu rumo. É dessa forma que se fi­

xa a posição ideológica de manutenção da situação.

A situação da escola tradicional, arraigada em nos­

sa escola, é de utilização da prova para a classi­
ficação de alunos e não para à melhoria de sua

aprendizagem. Num ato de risco como é a classifica­

cão, a Prova se apresenta como instrumento seguro e
adequado para o professor.
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ela (a prova) é o único instrumento que ofe­
rece segurança para se aprovar ou reprovar."”

Deve­se ressaltar, no terreno da ideolosia,

ainda, as posturas que correspondem a determinadas

teorias de educação e de aprendizagem. À maioria
das posturas teóricas são assumidas de forma ideo­

lógica, isto é, compromissada com uma prática já
existente e não com a possível mudança das práticas

pedagógicas. Isto ocorre por uma disseminação da

ideologia Por todo o sistema, desde a sala de aula

até o poder central. Graças a essas posturas, dis­

seminadas ideológicamente, a organização do traba­

lho de sala de aula passa à ser reflexo da organi­
zação nos diversos escalões da estrutura burocrati­

ca.

Marli ANDRÉ (1990) aponta como caracteristicas
estruturais que permeiam todo o sistema educacio>­

nal: a centralização, a repetição do conhecimento

pronto e acabado, a falta de um projeto pedagógico.

A centralização, que coloca o professor como deten­

tor de toda a autoridade na sala de aula, reproduz

o poder centralizado do diretor e de todas as ins­

tâncias burocráticas, até o último cargo. Às normas
não são discutidas, nem à nivel central, nem a niíi­

vel de unidade. Na sala de aula o processo se repe­

te: não há discussão do processo ensino­aprendiza­

gem, dos resultados obtidos ou da nota final. A re­

petição do conhecimento, tal como foi passado na

aula, está impregnada de ideologia; o professor não

transmite apenas conteúdos, mas sua visão sobre es­

ses conteúdos, valores, atitudes. O terceiro ponto
diz respeito a um projeto real de ensino.
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“Quando existe o Planejamento, este em
geral se transforma numa tarefa burocrá­
tica, repetitiva, de cumprimento de or­

dens vindas de cima para baixo, apenas

para satisfazer as aparências. Ferde­se

com isto uma oportunidade extremamente

valiosa de construir uma linha de traba­

lho comum, em que fiquem definidos os

fins que se pretende alcançar com a edu­

cação escolar e os meios necessarios pa­

ra que esses fins sejam realmente atin­

gidos.” (ANDRE, 1990: 68)

A falta de um projeto comum e mesmo de uma l1i­
nha teórica definida resultam num trabalho desarti­

culado, onde cada professor se fixa no conteudo es­

Pecifico de sua disciplina. Os diferentes conteú­

dos, sem articulação, fragmentam o conhecimento; e

a avaliação baseada nesta fragmentação não serve

aos fins da educação, mas ao fim imediato e buro­

crático de atribuir nota ao final de um periodo.

"Não é muito dificil prever que, nesta

situação, devem prevalecer esquemas for­

mais de cobrança, baseados em conteúdos
isolados, definidos de cima para baixo,

Privilegiando certos aspectos do compor>­

tamento em detrimento de outros e com

Propósitos meramente classificatórios.*"

(ANDRÉ, 1990: 69)

A ausência de diretrizes para o trabalho esco­

lar, a estrutura centralizadora e o reprodutivismo

no conhecimento acusam falta de reflexão sobre as
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tarefas pedagógicas e sobre a instituição escolar,

bem como sua relação com as praticas sociais. É
evidente que não se pode isentar a estrutura oriun­

da de cima, dos poderes centrais, por esta situação
de alienação e arcaismo da escola. Mas há de se

convir que, servindo a objetivos conservadores, a

escola serve à conservação também do poder, não se

Podendo esperar dele uma revolução educacional. 2)
verdadeira instauração de um estágio revolucionário

só se dará, portanto, a partir das bases, ou do

trabalho de sala de aula. Enquanto estas bases não

assumem uma posição de reflexão e intercomunicação,

num trabalho participativo e de totalidade, a ava­

liação será segmentada, classificatória e finaliza

dora do processo.

4. Fundamento epistemológico da prova

As discussões sobre um modelo deavaliação es­
colar, bem como a análise da problemática, perpas­
sam a epistemologia e seus fundamentos teóricos.
Assim, o modelo objetivista de avaliação tem suas

raizes no pensamento positivista, cuja Enfase maior

é posta no isolamento entre o fato e o sujeito que

o estuda. Para ser cientifico, o dado há que ser

objetivo, isto é, passivel de mensuração e de ob­

servação. Há toda uma atenção voltada aos instru­

mentos no sentido de que eles forneçam dados obje­

tivos. Fragmenta a realidade numa busca de objeti­>­

vidade em cada uma de suas partes e apregoa que a

soma dessas partes vem oferecer explicações sobre o
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Na atividade avaliatória, vai se realçando o

Produto observável, através de medidas adequadas.
Evoluindo no sentido tecnicista, a educação e, con­

sequentemente, à avaliação, cria uma dependência do

Planejamento educacional. Sem criticar o planeja­

mento, que sem dúvida é necessário à qualquer ati­
vidade intencional, o que vale a pena analisar é a

concentração exigida nessa fase, em detrimento das

outras. À supervisão escolar, no âmbito de unidade

E no âmbito central, Tocaliza suas atividades no

exame de projetos.

e . sob a égide do positivismo, racio­

nalismo e funcionalismo, o critério de

competência do professor deslocou­se do

“saber fazer' no concreto para o “saber

Planejar o que fazer, no papel. Na me­

dida em que não existe uma relação 1l1i­

near entre ambas as habilidades, muitos

equívocos foram cometidos...” (FRANCO,
1990: 65)

É dentro do modelo objetivista que à prova en­
contra fundamento, com pretensões de ser um instru­

mento neutro na coleta de dados, sem a interferên>­

cia de outrem. Essa suposta neutralidade avalia o

Produto, como se não houvesse interferências do

professor no processo, seja ao selecionar os  con­>­

teuúdos, seja na construção dos instrumentos. a
Preocupação dos professores em garantir a objetivi­

dade do conhecimento leva­os à uma mesuração do

Produto, sem à preocupacão de garantir o processo
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ou de analisar a fragilidade dos resultados.

maioria reconhece essa fragilidade, mas não busca
explicações Para o fato. Esse reconhecimento veio
nas respostas sobre o desempenho dos alunos nos di­

ferentes instrumentos, quando utilizados.

Tabela 15. Instrumentos que apresentam

oO pior desempenho dos alunos

Resposta PO ESCOLA AL! ESCOLA PB Lt. ALITLB LoL!
x “ '

!
A Prova tem pior

resultado

Igual em qualquer
instrumento

Só usa prova

Mais uma vez não se nota diferença significa­

tiva entre os totais de realidades diversas. Â

grande maioria dos professores afirmou o mau rendi­

mento dos alunos nas provas, comparando­as com ou­

tros instrumentos. Apontaram prováveis causas para
este fato: tensão do aluno em situação formal de

avaliação, falta de dominio pelos professores de

técnicas básicas para elaboração e correção de ins­

trumentos de forma adequada, amostragem Pouco sig>­

nificativa de dados resultantes de um instrumento

mensal.

Poucos professores (11,5% do total) fugiram da

resposta que colocava a prova como o pior desempe­

nho dos alunos, e reforçaram a idéia de que o bom

aluno vai bem em tudo:
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"o bom aluno vai bem em tudo."

“quem vai mal não tem conserto.”

Este grupo afirmava que a técnica de avaliação

não influi sobre o resultado, pois este depende,

basicamente, do aluno. A colocação faz pensar na

neutralidade do instrumento, qualquer que seja.

O terceiro grupo representa 7,7%X do total e

confessou falta de referencial para análise compa­

rativa por só ter usado à prova.

Hesmo diante de resultados negativos e dessa

constatação se ligar à prova, ela continuava repre­

sentando o maior peso na menção final, pois nortea­

va este resultado, mesmo havendo o uso de créditos

ou de instrumentos diferenciados. Diante da afirma­

ção dos professores de que sua formação foi preca­

ria quanto ao estudo da avaliação e de instrumentos

avaliativos, à única conclusão aceitável é de que o

uso da prova é ideológico, no sentido de se ater ao
que há de mais conservador nesta àrea.

ho modelo epistemológico objetivista se opõe a

abordagem subjetivista, onde há a predominância do

sujeito sobre o objeto, uma vez que o conhecimento

é concebido como parcial e determinado a partir do

sujeito. A preocupação não se prende ao produto ­— o

conhecimento adquirido — mas aos processos de aqui>

sição desse conhecimento. A avaliação tenta fazer
emergir o potencial de cada um. Este modelo liga­se
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bem ao escolanovismo, mas as crianças carentes cul­

turalmente são seriamente prejudicadas neste siste­

ma.

Segundo FRANCO (19990), os dois modelos, obje­>­

tivista e subjetivista, pecam pela ausência da his­
toricidade e da transitoriedade dos fatos. À procu­

ra de um modelo mais amplo leva a uma abordagem on­>

de a educação é analisada como dependente de estru­

turas abrangentes do Estado e da ideologia. À auto>­

ra atenta para o problema em que esta análise ma­

croestrutural pode resultar, isto é, a overda da vi­

são do indivíduo e da escola, como problemas micro­

cósmicos. A proposta de se ligar a análise macro à

visão micro resulta numa proposta dialética.

"A redefinição da avaliação educacional

deve ter, como unidade de análise, o

vinculo individuo­sociedade numa dimen­

são histórica.” (FRANCO, 1990: 66)

À avaliação educacional a que a autora se re­

fere visa à análise do sistema educacional. O ren­
dimento escolar e sua mensuração devem ser redimen­

sionados como elementos do sistema, no sentido da

Proposta.

5. Vilã ou boi de piranha?

À análise do papel que a avaliação desempenha

dentro do sistema escolar não é possivel sem a aná­
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lise do Próprio sistema. Como parte do todo, ela
esta impregnada das mesmas deficiências que carac­
terizam o sistema. Retornando a estas caracteristi­

cas, de acordo com ANDRE (19909) elas são basicamen­
te três: a centralização, a reprodução e a ausência

de projeto.

A centralização tem como sua maior consequên­o­

cia o autoritarismo. A democracia nas relações so­

ciais só se efetiva quando chega a atuar a nivel de

realidade concreta. É a partir dessa realidade, de

suas caracteristicas e necessidades que se estabe­

lece uma prática escolar e social democrática. O

mecanismo essencial da democracia é a participação

de todos, Pois isto traz a qualidade política a

atos políticos, uma vez que tratam de relações en­

tre pessoas. À centralização colabora ainda para a

burocratização em todos os níveis. Dentro da esco­

la, a burocracia vem de cima para baixo, na medida

em que o diretor, por força de condicionantes ime­

diatos, se ocupa muito mais do administrativo do

que do pedagógico: condições do prédio, problemas

de segurança, falta de professores, falta de recur>

sos financeiros e humanos, escrituração escolar

atualizada. Esta relação burocrática atinge a rela­

ção professor­aluno, transformando as práticas ad­

vindas dela em burocráticas, mais que pedagógicas.

À avaliação, como elemento do processo que fornece

dados concretos à administração, passa à ser ataca­

da como o elemento gerador do fracasso expresso

nestes dados. Entretanto, a avaliação é um dos ele­

mentos curriculares e, como tal, conserva as carac­

teristicas do todo, ou seja, de todo O currículo da

escola.
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A forma burocratizada chega também às relações

escola­comunidade, numa causação dialética: na me­

dida em que o resultado depende da burocracia, a

clientela responde burocraticamente, ou exigindo

que se cumpra à burocracia. Dai uma afirmação quase

generalizada de que

"há um grande condicionamento da clientela e dos

Pais à avaliação como prova."

O condicionamento tem origem na própria insti­

tuição escolar: ela condicionou os pais e os alunos

à realização de provas. Os professores se sentem

atrelados à prática da prova e à cobrança da comu­

nidade. Insistem na aplicação de uma prática que,

segundo eles mesmos, não oferece resultados positi­

vOS para O Processo ensino­aprendizagem. Tacham a

Prova como vilã da história, mas não promovem es­

forços para transformá­la em uma prática positiva

nu modificar toda a práxis da avaliação.

"A gente sente que os alunos sabem pelas ativida­

des de sala de aula e não vão bem em instrumentos
escritos,"

O observado pára na constatação: não se apro>­

funda em uma procura do Porquê ou em uma hipótese

que Possa ser iniciada como prática. às vezes, ar­

risca uma explicação que finaliza a discussão com
afirmativas categóricas.

"Os alunos vão pior na prova porque não estudam.”
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A afirmação deixa evidente que, no conceito

dos professores, a prova mede aprendizagem mas não
o ensino. Parece que.o referencial de trabalho é o

"bom aluno”, para o qual são idealizadas as provas
e todo o trabalho de classe.

e. a questão é que (os professores) re­

velam uma concepção de trabalho estabele­

cida a partir do "ROM ALUNO" ­ não idea­

lizado, mas aqueles bons alunos presentes
em cada classe...

Parece que muitas vezes o "bom aluno” (com

base, maduro e responsável) é o aluno es­

Perado, aquele com quem se pode traba­

lhar, ou pior, com quem se sabe traba­

lhar...” (DIAS DA SILVA, 1992: 157)

A burocracia coloca, ainda, a prova à nivel de

documento, que comprova à execução da etapa avalia­

tória, além de perpetuá­la no papel. Hais uma vez

se nota a ligação entre à avaliação & à concepção

de todo o processo educativo. Huitas vezes isto se

processa de forma ingênua, por parte do professor,

mas alguns já têm a nivel de consciência o autori­

tarismo implícito na prática que, em última instân­

cia, reflete o autoritarismo da sociedade, passando

pela instituição escolar.

"(A avaliação) é documento, mas às vezes passa à

ser arma do professor."

A questão do autoritarismo em sala de aula =

na avaliação não se demonstra apenas pelo uso da

Prova, mas pelo próprio conceito de avaliação. fa)

Ara
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp 12 13 14 15 16 17 18



15?

chamada “avaliação exaustiva", tão bem analisada

Por GIMENO (1988), pode cair na manipulação autori>­

tária da nota ou conceito pelo professor.

"Tem aluno bom que bagunça: aí a nota cai."

A avaliação toma conotação de castigo, de vilã

que usurpa o que foi conseguido pelo aluno quando

em realidade ela é usada para fins que não 05 de

avaliar. O vilão, em realidade, é o professor, mui­
tas vezes sem consciência disso.

Outra caracteristica do sistema que não pode
ser ignorado, por determinar processo e produto da

avaliação, é o reprodutivismo, calcado numa concep­

ção liberal e critico­reprodutivista da educação. À

relação escola­sociedade, a nivel macrossocial, se

reflete nas relações intra­escolares ou microsso­

ciais. Se a escola deve reproduzir as relações so­

ciais e políticas de hierarquia, autoridade, obe­

diência a normas, etc., à nivel extra­escolar, a

reprodução chega também ao processo cognitivo. Nes­

ta concepção, à aprendizagem do aluno se manifesta

quando reproduz exatamente o que lhe foi ensinado

Pelo professor. À significação do conteudo reside,

assim, no professor e o aluno é avaliado por ela.

Esta concepção adotada pela escola e pelos profes­

sores e transmitida aos alunos através de práticas

Pedagógicas que guardam todo o caráter reproduti­
vista. À avaliação procura, nesta concepção, se fi­

xar ao que foi dado em sala de aula, tendo por cri­

tério a memorização, habilidade que passa à respon­

der pela maior parte do processo de aprendizagem.
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"Se eu mudar os exercicios, os alunos não tiram

nota. Eles têm que ser exatamente iguais aos que
foram dados em aula.

Processando­se dessa forma, à avaliação condi­

ciona o trabalho de sala de aula e a concepção do

ato de estudar é sinônimo de memorizar e treinar.

"Os alunos estudam, na última aula antes da prova,

um questionário, de onde tiro as questões para a
Prova."

Abrem­se duas alternativas que ocorrem em si­

tuações de prova quando não adequadas: ou às ques>­

tões formuladas não são coerentes com o que é feito

em sala de aula ou são idênticas às questões pro­

Postas previamente. DIAS DA SILVA aponta as duas

situações como resultantes da má­fé dos professo­
res.

"“"... esses corruptos pedagógicos nunca en­

caram dificuldades com a avaliação dos

alunos, já que todos vão sempre muito

bem, obrigado...” (DIAS DA SILVA, 1992:

141)
'

Assim como a superação do reprodutivismo da

escola com relação à sociedade só pode ser alcança­

da por uma relação dialética escola­sociedade, o
mesmo ocorre com 05 elementos do curriculo. Uma re­

lação dialética interna na escola é que poderia mo­

dificar a visão da avaliação e sua relação com oo

Processo de ensino. Vinculada aos objetivos do en­

sino e guardando nitida relação com o conteúdo, a
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avaliação atuaria no sentido de coletar o que o

aluno aprendeu, em função de quais objetivos, Po
dendo, na medida do resultado alcançado, reformular

esses elementos, que passarão a reformular a ava­

liação. Se esta relação for estabelecida, a avalia

cão perde o lugar de finalizadora do processo Ee

Passa à ser alimentadora desse processo através dos

dados concretos que fornece. Quebra­se a relação de

reprodução da sociedade para se instalar uma rela­

ção que pode servir à transformação social.

A terceira caracteristica citada por ANDRÉ é a

ausência de um projeto norteador, uma diretriz para

o trabalho escolar. Se a pratica é o elemento fun­

damental Para a construção da transformação social

e é através dela que os homens se tornam sujeitos

da história, é necessário que essa intervenção seja

refletida, tenha caminhos e objetivos definidos “a

priori”. Caso contrário, entregue a indivíduos di­

ferentes, com diferentes concepções práticas e res­

tritos à sua área de conhecimento, a prática assume

um caráter fragmentário, desarticulado e isolado.

Guando se refere a projeto, refere­se a uma prática

pPensada e integrada, nas diferentes tarefas educa>

tivas. For se constituírem em atividades cotidia­

nas, as práticas de sala de aula são, muitas vezes,

entendidas como meramente empiricas, fruto de expe­

riência prática. D cotidiano não implica permanecer

no empirismo, estabelecendo uma separação efetiva

entre a teoria e a prática, o planejamento e a exe­

cução, oO intelectual e o manual. À prática pensada

requer a fundamentação teórica e a prática integra

da solicita um modelo político de escola.
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A afirmaçãodos diretores das duas escolas in­
vestigadas é de que os professores têm total liber­

dade para estabelecer critérios, instrumentos e uso

de avaliação em sala de aula. Isto isenta o diretor

de qualquer responsabilidade pedagógica, legitiman­

do sua posição, preponderantemente, administrativa
e burocrática. O fato de existir um projeto comum

não tolhe a liberdade do professor, dentro das suas

funções especificas. Além disso, envolve outros se­

tores da escola que não podem se manter à parte do
Processo pedagógico e oferece, aos professores, se­

gurança em seu trabalho. Não é um trabalho que se

faz às cegas, mecanicamente, mas com base numa re­

fiexão sobre a prática iluminada pelas referências

teóricas.

O projeto integrado garante a coerência inter­

na da escola. Quando um professor responde que faz

uso da prova como instrumento de avaliação e, logo

após, nega à eficiência desse instrumento afirmando

seus péssimos resultados, demonstra incoerência e

falta de identificação com um projeto articulado.

Só a partir dessa articulação interna é que se pode
Pensar numa articulação escola­sociedade, do peda­

gógico com o político. Uma vez articulada em suas

instâncias e tarefas, a escola pode pensar uma in­

teração com o contexto sociocultural, numa relação
dialética.
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CAPITULO V

A INTERPRETAÇÃO DOS DADOS OBTIDOS NA AVALIAÇÃO:

CORREÇÃO E TRANSFORMAÇÃO EM CONCEITOS

Tomando a fenomenologia da aferição dos resul­

tados da aprendizagem escolar, exposta por LUCKESTI

(i990), após a obtenção dos dados, através de ins­

trumentos de mensuração, O professor passa à con­

versão desses dados em uma expressão numérica (a

nota) ou numa expressão verbal (o conceito), que

sintetiza um julgamento do professor sobre o que

foi aferido. Para proceder a esta transformação, a

unidade de referência é o acerto, ligado à um cri­

tério de valores previamente estabelecido.

"Notas e conceitos, em principio, ex­

pPpressam a qualidade que se atribui à

aprendizagem do educando, medida sob à

“forma de acertos ou pontos.” C(LUCKESI,

1990: 74)

Seja nota ou conceito, a expressão do julga­
mento feito (o resultado) está fundamentado em um
critério para à correção e contagem de pontosou
atribuição de menções. Historicamente, Renato 4. Di

DIO (1981) confirma uma intepretação dialética so­

bre a evolução do critério de avaliação do rendi­

mento escolar .Segundo o autor, os três momentos,

que se identificam como tese, antítese e síntese na

avaliação teriam ocorrido, respectivamente:
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19. ) na escola tradicional, num sistema auto­

crático, onde a referência era o saber do professor

e a ele era conferidauma ampla margem de arbitrio;

20) na avaliação normativa, ou referenciada

em norma, que toma por base uma média estatistica,

mudando a referência para o nível de rendimento mé­

dio do 9rupo;

3º) na medida baseada em criterios, cuja re­
ferência são os objetivos atingidos pelo aluno.

À avaliação normativa representaria um avanço

da escola tradicional passando a ter no aluno sua

Principal referência. À medida baseada em critérios

tem como tarefa verificar a consecução dos objeti­

vos estabelecidos, pelos alunos, e tem estado ligar

da ao modelo tecnicista. Esta medida é baseada em

critérios de exclusão: ou o aluno aingiu o objetivo

ou ficou aquém dele.

Foi com base na tendência de medida referen­
ciada em critérios que o Regimento Comum das Esco­

las Estaduais de 1º. grau (Decreto 10.623/77) esta­

beleceu uma escala de conceitos para diferentes

graus de desempenho, em termos de objetivos alcan­

çados. Estes conceitos são expressos em menções

correspondentes. O critério para avaliar é ditado

pela consecução dos objetivos. Assim, o quadro con­>

tido no artigo 77 do Regimento (apresentado a  se­

guir), expõe os conceitos, as menções corresponden>­

tes ea definição operacional, em termos de se ter
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ou não atingidoos objetivos propostos da seguinte
forma:

Guadro S&S. Correlação entre

conceitos­menções­definição operacional

Excelente
! 1! O aluno atingiu plenamente to­

dos os objetivos
Bom

! 1! O aluno atingiu todos os obje­
y

tivos
Satisfatório 1 O aluno atingiu: os objetivos

!
! essenciais

Sofrivel
! 1 O aluno atingiu parte dos  ob­

! jetivos essenciais
Insatisfatório! t O aluno não atingiu os objeti­

vos essenciais

For esta escala, o professor atribui menções

(A, B, CC, D, E) que expressam um conceito corres>­

Pondente ao rendimento do aluno: excelente, bom,

satisfatório, sofrivel e insatisfatório. Estes con­

ceitos estão ligados às definições operacionais: E
considerado ótimo o aluno que atingiu plenamente
todos os objetivos testados. Em análise sobre o

texto legal, CARCHEDI (1987) justifica a substitui

ção da nota pela menção como reflexo de uma inten­

ção de avaliação qualitativa, que deve ser expressa
uma apreciação também qualitativa. Este sistema

havia sido implantado na rede pública de ensino

19576, com à Resolução 134/76, mais tarde incor­

Porada ao Regimento Comum das Escolas Estaduais de

1º. grau, em 1977.

Fa) mudança de uma expressão numérica Para a
menção parece não ter sido absorvida até hoje, na

realidade de sala de aula. Os professores confessam
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ter dificuldades na atribuição da menção, bem como

em se desvincular de uma escala quantitativa ou nu­

mérica.

i. Nota ou conceito

A questão que mais desperta dúvida no profes­

sor é "como atribuir menções" expressando um julga­

mento sobre o desempenho do aluno. Uma grande parte

advoga o retorno da nota, com variada argumentação.

Um dos argumentos mais frequentes em favorda nota
É a sua objetividade, consequência da quantificar

ção. AÀ quantidade é palpável, o que a torna” mais

aceitável pelo aluno, sem discussões em torno dis

so. Este argumento leva à reflexão sobre a função

da escola. A simples aceitação por parte do aluno é

caracteristica de uma pedagogia que promove a do­

mesticação ao invés da humanização. À menção, por

sua natureza, requer retorno ao aluno, explicações

e justificativas, bem como um trabalho de qualiíifi­>

cá­lo. Isto Porque uma avaliação de objetivos =

mais um ponto de partida no trabalho pedagógico do

que um ponto de chegada. Uma vez levantados os ob­

jetivos que não foram alcançados, eles devem ser

retrabalhados, até um resultado satisfatório. É is­

to que garante pré­requisitos, condições mínimas

para a continuidade. Como o professor trabalha a

avaliação, e consequentemente a atribuição de men­

ções, como finalização do processo, não se dispõe a
discutir ou dialogar no sentido de apontar cami­>­

nhos. Interessa muito mais finalizar este assunto
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sem conflitos. A nota, na configuração dos profes­

sores, exerce bem esta função de não gerar confli­
tos, Pois o quantitativo por si só demonstra a ra­

zão de quem o atribui.

"A nota é mais objetiva, da mais segurança e não
deixa dúvidas aos alunos."

"O aluno concorda mais com o número, ele é mais

fácil de se entender."

“Não há discussão com a nota."

À falta de objetividade traz insegurança àao

Professor. Esta insegurança advem egrincipalmente do

fato de não ter assimilado, convenientemente, a

sistemática de atribuição de menções. Por não domi­

nar o aspecto teórico, a prática do professor é

prejudicada. As menções são atribuídas de modo in­

devido, com critérios próprios de cada professor,

sem a referência legal.

"DO professor é inseguro na atribuição do conceito,
Porque não é objetivo.*"

O hábito de fragmentar a nota dificulta bas­

tante a atribuição de menções. Na escala de notas,

o professor tem uma escala de zero a dez, ou seja,

onze formas de traduzir o rendimento. Entretanto,

Parece que a precisão matematica permeia a idéia da

medida justa, o que faz o professor recorrer a nú­

meros fracionários, muitas vezes além dos décimos,

chegando aos centésimos. à escala de menções, re­

presentada por cinco variações, parece não corres­

Ara
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp 12 13 14 15 16 17 18



ponder à extensão do fracionamento.

"O conceito é simplista e muito geral; tem que ha­

ver conceitos intermediários."

O caráter autoritario da avaliação não vem do

fato de ser ela expressa em menções ou números. Vem

do próprio modelo social do qual à escola faz par­

te, e de suas expectativas. O professor, mesmo que

seja de modo inconsciente, se insere nesta socieda­

de autoritária e representa a autoridade na sala de
aula. Huitas vezes esta situação é conflitiva para

O próprio agente, no caso o professor, que tenta

explicações para isto. Ao tomar consciêcia da desi­

gqgualdade que a escola promove, o professor atribui
a culpa ao sistema ou à coisas que independem de

Sua PESSOA.

"Tenho muito medo de ser injusta para com o aluno;

a nota é mais justa."

Além de passar a responsabilidade para outras

instâncias, como o sistema ou à legislação que as­

sim determina, o professor se defende, alegando,

também, o prejuizo do aluno.

"O aluno quer saber quanto vale a questão; no con­

ceito, isto é levado no tapa. É injusto, é jul­
gamento pessoal."*

À saida encontrada para uma situação problema­

tica como se configurou a atribuição da menção foi

CcCOoONSsEervar a escala numérica e fazer uma correlação
com à escala de menções. A escala numérica, o refe­
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rencial quantitativo é o critério mais usado na
ae ­

'

. FAcorreção de instrumentos de avaliação.

Tabela 16. Correção de provas

! Critério LL ESCOLA­ZA  ! ESCOLA BLU! LATE
“

Escala de notas
Escala de acertos !
Julgamento pessoal!

A categoria "escala de notas" agrupa as res­

Postas de professores que relataram sua forma de

corrigir e atribuir menções, passando pela quanti­

ficação ou atribuição de nota e posterior transfor­

mação em conceito e menção. Esta transformação de­

pende do critério de cada professor para estabele­

cer a correspondência entre menções e números. Isto

resulta em escalas tão diversas quanto o número de

Professores. Alguns usavam escala numérica de 1 a

S.,. correspondendo cada nota à uma menção entre À e
E. Outros utilizavam escalas de 1 a 10 e outros,
ainda, de zero a 10, com as mais diferentes combi­

nações para cada menção. Alguns alegaram que para

se atribuir a menção “A” é necessario ter nota 10,
outros atribuiam a mesma menção a notas entre 9,80 e

10,0. Neste grupo de professores, oO que se percebe

como regra é que à menção À possuia poucos corres­

Pondentes numéricos; O Mesmo ocorreu com à menção

E, que caracteriza o menor rendimento. à menção CC

parecia caracterizar a metade da escala, ou corres
Pondente à nota 5,0; no máximo havia uma variação

de ra Pontos, entre 4,0 e 5,0, mas na maioria dos
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contidas na escala de 5,0 a 6,0.

Assim, na equivalência nota­menção, à maior
dificuldade Parece estar na conceituação das men

ções EB

notas.

e D, às quais sobra uma abertura maior de

For exemplo, se a menção E se refere às no­

tas entre zero e 2,0, à C, entre 5,0 e 6,0 e a A,

entre 9,

varia

9 e 10,0, cabe à menção D uma amplitude que

entre 2,1ií à 4,º; da mesma forma, a menção E
corresponde a uma amplitude entre ó6,1í e 8,9. Estas

menções Parecem assumir, para o professor, uma con­

figuração imprecisa, pelas próprias conceituações

que as notas assumem: os professores consideraram

essenciais as diferenças entre um aluno que obtém

nota 2,

diana

menção

injusto,

aluno

sendo

aluno,

S;, considerada baixa e 4,9, próxima da me­

5,0, considerada como “rendimento médio" ou

Cc. Atribuir Da um aluno com 4,5 ou mais é
na visão dos professores, por estar este

muito mais próximo da menção C. Assim, foi

acionado oO conceito dado à participação do

o crédito, como forma de ratificar o concei­

to C que já está incorporado no julgamento do pro­
fessor

registro

com relação a esse aluno. Vão surgindo, no

do professor, os sinais + e — acrescidos

às menções. A menção D+ significava que o aluno es­

tava com um rendimento abaixo do desejável mas mais

Próximo

ou que

tações,

dia. o

dência

dele (traduzido pela menção C) do que da D,

havia possibilidade, diante das outras ano­

de se atribuir uma menção final C, como mé­

sinal aritmético sinalizava já para a ten­

do julgamento que o professor fazia. Por

mais que se quizesse ser objetivo na atribuição de

notas, O que se percebe = que numa relação humana,
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comoé à avaliação, é impossivel evitar a subijeti­
vidade do julgamento, mesmo porque isto já é ini­

ciado na seleção de conteúdos e nas questões de
avaliação, que expressam o que é significativo para

oO professor.As escalas de transformação de notas
em menção também traduzem subjetividade, uma vez

que variam de um professor para outro, e não tradu­

zEm categorias regimentais.

A outra categoria usada pelos professores para

a correção e atribuição de menções foi a escala de
acertos. Foi estabelecida uma correlação entre àas

menções e o0onuúmero de acertos da prova ou qualquer

outro instrumento, um critério tão quantitativo

quanto o primeiro, só que não conta com à interme­

diação da nota. Assim, somando as duas categorias,

pode­se afirmar que 96,2% dos professores utilizar

vam critérios puramente quantitativos. Não é impor>

tante “o que” o aluno sabe, mas “quanto” sabe dar

quilo que foi ministrado.

A discussão da avaliação por nota ou por con­

ceito, em realidade, é inócua Porque as duas não

guardam diferenças fundamentais quanto ao modelo de
ensino­aprendizagem. São os mesmos pressupostos po>­

sitivistas que sustentam os dois sistemas, que, Po­

litica e socialmente, têm as mesmas consequências.

À responsabilidade sobre o resultado obtido é tor

talmente atribuída ao aluno e não ao ensino ou ao

sistema. Em realidade, mudar a questão da avaliação

implica toda uma mudança teórico­metodológica e

prática no modelo de aquisição do conhecimento. No

modelo atual, este conhecimento é concebido como

Pronto e acabado, só restando ao aprendiz assimilaá­
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10 tal como se apresenta e reproduzi­lo. Por isto,

O erro é atribuído somente ao aluno, se não o re­

Produz fielmente, como se fosse possivel observar

apenas uma parte do processo ­ a aprendizagem — ig­>

norando à outra >—­ o ensino ­ com a qual ela mantém

uma relação dialética e de transformação.

"Esta avaliação, bascada em métodos em­

Pirico­analiíticos, reduz o Processo en­

sino­aprendizagem, que é dual, a um dos

Pólos da relação ­ a aprendizagem ­.

além de reduzir o processo de aprendiza­

gem ao aparente e superficial. (...) dá­

se à parte o valor de totalidade,  sgene­

ralizando a partir de um dos aspectos

observados da realidade.” (GARCIA, 1986:

12)

Este aspecto observado, que vai significar o

total do processo, se dá em momentos de observação,

o que torna mais falso o dado obtido. É captada a

aparência de um fenômeno que, em realidade, depende

de um contexto de relações, seja entre PESSOAS,
instituições ou formas de organização. GARCIA
(1986) aponta como integrantes desse contexto  in­

trincado

"a relação entre a escola e o sistema

oficial de ensino, a relação entre a es­

cola e as familias, a relação entre à

escola e a comunidade, a relação dire­

cão/especialistas/Pprofessores/pessoal

subalterno, as formas de organização fi­

sica e administrativa da escola, o pla­
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nejamento, os conteúdos, as metodolo­

gias, os livros­texto, as formas de ava­

liar." C(1986:180)

=) questão do conceito ou menção agrava à si­
tuação do professor no momento de sua aplicação não

Porque traga, em si, características de um modelo

teórico que modifica o existente, mas por um Ppro­

blema bastante técnico: a falta de conhecimento,

pelo professor, do sistema que utiliza. Este fato

foi comprovado em todo o acompanhamento do ato pe­

dagógico de avaliar, desde o planejamento até o re­

gistro de uma média bimestral, exigência adminis­

trativa do sistema estadual.

2. A outra questão: a média

Os artigos 77 e 78 do Regimento Comum apontam

os conceitos como forma de registro que corresponda

à sintese bimestral de resultados de avaliação do

rendimento escolar. Se apenas a sintese bimestral

ou o chamado "conceito final” é exigido sob essa

forma, nada impede que o professor atribua notas às

mensurações realizadas ou se utilize delas para

anotações sobre o rendimento do aluno. À própria

natureza dos instrumentos, como medidas, torna di

ficil seu julgamento em menções, que exigem uma

história do aluno para uma avaliação de qualidade.

a exigência nas escolas é que toda mensuração

seja corrigida e avaliada com menções. Se o uso das

Ara
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp 12 13 14 15 16 17 18



174

menções já oferece dificuldades aos professores, a
anotação de diferentes menções ao longo do bimestre
vem trazer mais um Problema: a menção final. Enten­
dida no Regimento como sintese, entre os professo­
res a idéia da média é à de um conceito único que
resume o rendimento de todo o periodo. Se esta prá­
tica é comum nas escolas, a utilização de conceitos
e menções não comporta evidentemente o uso da média
aritmética, do ponto de vista teórico. Se a média
nem sempre é fidedigna, a média entre conceitos

perde mais Fidedionidade porque em cada um deles é

feita aproximação. Cada um dos elementos não cor­

responde ao que é definido legalmente; a média en­

tre eles passa a ser não fidedigna e não correspon­>­
dente ao rendimento real do aluno.

Tabela 17. Critérios para a atribuição
da sintese bimestral

! ESCOLA A —'! ESCOLA B  ! ­ A + B
“

—

média de pro­
vas + créditos
média de pro­
vas + créditos
e julgamento
do professor
média de pro­
vas

julgamento
pessoa)

r
e

m
o
e
m

c
m

m
m

m
o

a
m

a
m

m
m

e
m

a
m

a
m

m
o

a
m

Além de perder em seu aspecto de fidedignida­
de, à média entre conceitos dificilmente é exata do
Ponto de vista matemático, tal como entenderam os
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Professores que utilizavam este critério. A "média

exata” entre um conceito B e outro D, seria uma

sintese C. Isto nem sempre é possível. Entre um CDC e

um D, não há conceito intermediario; dai o uso dos
créditos, que acertam este cálculo. Pela tabela

acima, 80,5X dos professores entrevistados utiliza­

vam o crédito como forma de acertar a média.

Percebe­se claramente, nesta questão, a função

dada à avaliação. Ela é um momento estanque do pro>­

cesso, totalmente voltada para a classificação, com
aspectos claramente administrativos e burocraticos,

e não pedagógicos.

HARIN observa o desencontro entre os professo­

TES, com relação às regras para atribuição de con­

ceito final de avaliação. Entretanto, o ponto comum

e o trabalho em função da avaliação, considerada

Por si mesmo e não como fase diagnóstica do ensino.

"De todo modo, o resultado final foi muito

mais de somatório de conceitos, desconec­

tados quanto a qualqauer outro significado

além do numérico, sempre dentro de um
clima de incerteza e relatividade, um

verdadeiro “dar de ombros ao processo da

avaliação em si, ao mesmo tempo que um

Processo centrado na avaliação e no jul­

gamento.“ (MARIN, 19980: 15903)

Nos Conselhos de Classe, que são realizados

após a atribuição das sínteses bimestrais, e não

durante O processo de ensino­aprendizagem, as dis­

cussões, que 05 professores e a direção realizam,
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giram em torno da informação de resultados obtidos

pelo aluno, dos possiveis acertos internos a serem

realizados, e dos aspectos burocráticos de que se

reveste a avaliação. Às causas apontadas para oO
fracasso recaem sobre o aluno, uma vez que à ava­

liação se refere à aprendizagem. À melhoria da es­

cola, consequentemente, fica entendida como depen>

dente dos alunos e de sua predisposição para estu­

dar e aprender o que lhes é transmitido como verda­

de. À escola reforça, assim, o fracasso escolar co­

mo fracasso do aluno. Isto ocorre porque não se

aprofunda uma discussão em torno do processo ensi­

no­aprendizagem que, se entendido como totalidade,

vai resultar no fato da escola assumir o fracasso e

Procurar a melhoria do ensino através de um projeto

pedagógico adequado. Fara tal, é preciso que os

Professores, nas discussões de Conselho, superem a

situação de perceber a avaliação como classificató­

ria e a aprendizagem como reprodução do ensino. En­

quanto não buscarem a superação, buscam reforço pa­

ra seus conceitos na atitude dos outros professo­

res, através da troca de resultados. Enquanto a es­

cola não aceitar que o fracasso do aluno é conse­

quência da incompetência da escola, seja ao minis­

trar ensinamentos, seja ao trabalhar com os proble­

mas surgidos, estará negando o caráter dialético da

educação.

"Parece óbvio que sentir­se anormal in­

flui na aprendizagem de qualquer aluno.

Não se sentir reconhecido acentua um

"atávico” sentimento de inferioridade. O

fracasso repetido provoca medo e oO es­

forço que não obtém resposta vai­se
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transformando em desinteresse, que re­

percute no interesse da professora, que

também passa a se desinteressar pelo

aluno, criando­se um circulo vicioso."

(GARCIA, 1986: 11)

A avaliação só vai ganhar um significado dife­

rente quando passar a contribuir para nortear sn

ação pedagógica. Desta forma, ela será também apri­

morada, pois se a educação é entendida como proces­

so ininterrupto, cada ato é refletido, o que con­

tribui para o seu aperfeiçoamento e do ato poste­

rior, adequando­os à situação concreta. Só assim a

avaliação se torna um ato politico, no sentido de

atuar de acordo com a realidade de cada escola e de

colaborar para a melhoria do processo ensino­apren­

dizagem.

À média, tal como é concebida, é enganosa e se

presta a colaborar para a ausência de um rediíirecio­

namento na aprendizagem dos alunos. Um aluno que

tira D em um instrumento e B em outro, vem com mé­

dia C para o registro final, auando, em realidade a
menção C não o retrata. À menção C corresponde a

aprendizagem minima exigida para a continuidade do

Processo. Um aluno com um D e um B, em realidade,

apresenta rendimento sofrivel em uma situação e bom

na segunda. No entanto, a média C corresponde a um

rendimento satisfatório, que não é o caso do aluno

em situação nenhuma. Se os conteúdos avaliados pe­

los dois instrumentos em questão são diferentes, o

aluno continua deficitário no primeiro e necessita

aprendê­lo adequadamente, o que a média C mascara.

Se o conteúdo avaliado é o mesmo, o aluno superou o
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estado de carência cognitiva, chegando a uma menção

que traduz a aprendizagem correspondente a todos os

objetivos propostos. Neste caso, o aluno terá oO
conceito rebaixado, como castigo por não ter apren­
dido o suficiente ou não ter estudado na primeira

situação. Além de classificatória, a avaliação ga­
nha a conotação de controle, na medida em que a mé­

dia retrata a trajetória do aluno: a média não apa­

ga nenhum resultado anterior, mesmo que tenha sido

superado adequadamente pelo aluno. Não da margem a

questionamentos sobre a qualidade do ensino, uma

vez que pretende avaliar o aluno.

Segundo LUCKESI (1990),

"para que essa média possa ocorrer, o

professor terá de planejar o que é o mi­

nimo necessário e trabalhar com seus

alunos para que todos atinjam esse mini­

mo.” (p. 79)

Isto supÕe uma constante investigação sobre as

causas do sucesso ou do fracasso escolar e, a par­>

tir dai, o estabelecimento de estratégias que ve­
nham ao encontro da situação. Supõe o respaldo de

uma teoria de ensino­aprendizagem e, mais amplamen­>­

te, de uma teoria do conhecimento, possibilitando 2

interferência no processo.

Supõe, ainda, uma visão clara do todo cognos>­

civel em cada disciplina, para se estabelecer o mi­
nimo necessário. Esse minimo é consituiíido de conhe­

cimentos, hábitos e habilidades que possibilitam ao

aluno o Prosseguiíimento de estudos, dentro de seu
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Potencial de desenvolvimento. Apesar de ser estabe­

lecido o minimo em cada disciplina, isto não pode
estar sujeito a um critério individual de cada pro­

fessor. Antes, depende de um projeto único, articu­
lado com a realidade da escola.

A articulação com a realidade da escola nem

sempre tem sido entendida como o atendimento ade­

quado às necessidades, carências e realidade social

da clientela. Tem sido usada como um conceito dis­
torcido de se adequar o nível de exigência ao nível

existente na clientela. Duas formas de distorção

Podem ocorrer quando se trata de estabelecer o n1i­

vel de exigência para os minimos necessários. À

primeira é o nivelamento por cima: o melhor aluno,

a melhor turma constituem­se no padrão. Os demais

são avaliados em função do que lhes falta para

atingir esse padrão. O critério passa a ser refe­

renciado em norma, sendo esta à exceção, Por se re­
ferir à menor parte da clientela. À outra forma de

distorção do minimo necessário é o rebaixamento do

Padrão, considerando que o aluno de classe popular

apresenta dificuldades de aprendizagem por carên­

cias das mais diferentes naturezas. As  consequên­

cias no curriculo são o seu esvaziamento e empobre>­

cimento; na avaliação, o exigido passa a ser mais
superficial, menos extenso e profundo, com crité­

rios mais “"“frouxos"”. Este fato foi observado nas

duas escolas, a partir da diferença apontada entre

os periodos. O periodo que apresenta mais condição

de aprendizagem tem como criterio o padrão de exce­

lência; o outro período, onde são agrupados alunos

com problemas de diferentes naturezas, que os torna
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diferenciados do ponto de visa da aprendizagem, é

avaliado com critério baseado em padrão abaixo do

minimo exigido no período que apresenta melhor pa­

drão. Isto ocorre nas duas escolas: numa o periodo
da tarde é descrito como carente e noutra o periodo

noturno.

De acordo com o Regimento, o minimo exigido

Para continuidade é a menção C, que corresponde ao

aluno que conseguiu atingir os objetivos essenciais

pPropostos no projeto de ensino. Estes objetivos es­

senciais são assim denominados por se fazerem ne­

cessários à aprendizagem posterior. É baseado no

cumprimento dos objetivos essenciais da disciplina

que deve se estabelecer o minimo necessário.

minimo necessário em nossas escolas

Para retratar, portanto, qual a exigência mi­
nima de rendimento para a continuidade, o mais pró­

ximo dos professores é a configuração da menção C.

A menção C, do ponto de vista legal, constitui o

minimo que um aluno deve atingir para ser aprovado

ou ser considerado “satisfatório”. Os critérios pa­

ra a atribuição da menção C podem fundamentar an

compreensão do minimo necessário na conceituação

dos professores.
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Tabela 18. Critérios para o minimo essencial

ou Henção C

!' ESCOLA.8­­! ESCOLA.B.­!22 Tt B o!
%“ tFreq. I'Frea.

aluno aprender
50%
aprender parte
do essencial
aluno com di­
ficuldades ou
limitações
aluno regular
aprender o es­
sSencial
aprender o mi­
nimo necessá­
rio
obter nota en­
tre 2,51 e 3, 491

Este quadro de respostas merece atenção, Por
estarem categorizados os valores inerentes aos pro­
fessores. São estes os valores que afloraram à
questão, Pressupondo­se serem eles 05 subjacentes
ao julgamento e classificação de seus alunos. À ca­

tegoria que obteve mais respostas é claramente

quantitativa: é critério mínimo para aprovação ter
aprendido a metade do exigido.

A defasagem conceitual entre os professores e

o Regimento aparece também nas categorias (2), (3),
(4) eíií7r), que somadas totalizam 539,8%X dos entre­

vistados. Estas categorias acenam com um julgamento
baseado em critérios que se situam abaixo da defi­

nição operacional da menção C, cujo conceito equi
vale a “satisfatório”, no Regimento Estadual. De

acordo com a definição operacional, o aluno, à quem

AAA

cm 1 2 3 4 5 6 7 unesp”" . 13 14 15 16 17 18



18º

é atribuída a menção C, deve ter atingido todos os

objetivos essenciais, o que lhe garante condição de
continuidade e, consequentemente, aprovação no sis—­
tema classificatório e seriado de nossas escolas.
Apenas as categorias (5) e (6) guardam articulação

com a definição do Regimento, totalizando 7,6% dos
entrevistados quando somadas. Um professor respon­

deu que o critério para um aluno ter menção C é
aprender o essencial; outro identificou o minimo

necessario como condição para obtenção da menção C,
que equivale ao que o Regimento denomina como "“ob­

Jetivos essenciais”.

À categoria (2) indica que o aluno deveria

aprender parte do essencial, reduzindo à condição
Proposta regimentalmente; a categoria (3) indica

que obtém menção C o aluno que apresentasse difi­

culdades ou limitações no processo de aprendizagem,
O que não pode ocorrer com quem chega ao domínio do
essencial em cada disciplina. À categoria (4) atri
buiu conceito "regular" ao aluno tipico, enquanto o
Regimento atribui “satisfatório”. Finalmente a ca­

tegoria (7), apontada por professor que, sem dúvio
da, usava a nota como critério para posterior
transformação, situa a faixa correspondente ao CC
entre 8,51 e 3,49, o que num critério quantitativo

indica para Oo aluno que não dominava metade do con­

teúdo.

A atribuição de menções, sem dúvida levou à um

reducionismo no julgamento originado pelo não en­

tendimento da proposta regimental. Não deixa de ter

certa dose de razão à afirmativa de que
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"O conceito dá margem à queda de qualidade da es­

cola. DO nível caiu por isto, entre outros moti­
vos.

Cabe acrescentar à afirmativa do professor que

não é o conceito que tira ou acrescenta qualidade à

escola. Todavia, a forma de usar criterios de ava­

liação é um dos indices dessa qualidade, se anali­

sada no conjunto do sistema. Um dos indicadores do

mau uso da escala de conceitos é o desconhecimento

da legislação que a regulamenta e dos aspectos teó­

ricos que ela implica. No entanto, o mesmo profes>­

sor, que fez a afirmação anterior, afirmou também

que

“não é necessario preparo para usar conceitos."

A soma das categorias cujos dados demonstraram

desconhecimento legal e teórico por parte do pro­

fessor chega a YFe,3X%.

Pode­se afirmar, pelos dados obtidos, que a

Proposta regimental de uma avaliação por objetivos
não foi vivenciada pela rede pública, por não ter
assumido os critérios implícitos teoricamente. Hou­

ve, isto sim, uma deterioração do criterio, usado

com correspondência numérica, variável de um pro­

fessor para outro, de uma unidade para outra ou

dentro da própria unidade pelo mesmo professor.

"Uso escalas diferentes para classes diferentes.

Varia de acordo com a média da classe."
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“A mescla entre avaliação por norma e avaliação
Por critério resultou, sem dúvida, numa queda ver­
tical de qualidade. À escala se propõe a uma ava­

liação por critério, na lógica do Regimento, e à
aplicação prática transfere o referencial para a

média de classe, transformando­a em avaliação por
norma.

Estes pontos teóricos, evidentemente, não se

fazem claros ao professor; caso contrário, à con­

tradição não seria tão evidente na prática. O que

não perpassa à prática do professor é que o traba­

lho cotidiano de sala de aula não implica permane­
cer no terreno empírico. O divórcio entre teoria e

Prática, entre nível intelectivo e nível de execu­
ção parecem estar presentes numa dicotomia obriga­

tória e, portanto, ideologizada. Se a prática é as­

sumida, dialeticamente, ela busca fundamentos na

teoria e se fortalece com ela. Por outro lado, a

teoria só pode se transformar diante dos resultados

práticos. À proposta teórica de avaliação por obje­

tivos, explícita no Regimeno Estadual e tão durar

mente criticada pela classe dos professores, só po­

de ser modificada por dados da prática pedagógica à

luz dessa mesma teoria. Caso contrário, à mudança É
inconsistente e sem rumos indicativos de seu per­

Curso.

A tão sonhada escola transformadora da socie­

dade não pode se concretizar sem uma relação de

transformação em seu interior. É a relação dialéti­

ca entre os elementos do curriculo que pode iniciar

um processo de superação da atual situação da esco­

1a. Sem esta superação, fica prejudicada a relação
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dialética escola­sociedade: não se pode pretender,

a partir de uma escola tradicional, uma sociedade

Progressista.

4. Valores subjacentes à avaliação

À relação escola­sociedade, se compreendida

convenientemente, pode ser um dos determinantes da

avaliação, desde que esta se refira a pessoas con­

cretas, a situações reais, a contextos culturais

definidos. Se a educação se constitui em um fenôme­
no cultural, a avaliação se constitui no elemento

de ligação entre educação e cultura.

A cultura é composta também de valores e todo

valor é resultado da comparação entre um objeto e

uma escala valorativa. Estes valores não são uni­

versais, pois ocupam posições diversas em diferen­

tes culturas. É simplista, por outro lado, pensar o

valor como algo individual: sem dúvida, estã atre­

lado ao contexto cultural e ideológico, em situação
histórica. À escola é uma das expressões da cultura

de um povo e, como tal, transmite o5 valores acei>

tos pela sociedade. Com base nestes valores é que

se avalia o aluno. Às escalas de valores estabele­

cidas pelos professores, muito embora guardando di­

ferenças de um para outro, guardam, em primeiro lu­

gar, os valores próprios da cultura que a escola

tenta passar, numa escala de aceitação pela socie­

dade. Assim, analisar a escala de valores de um

sistema avaliativo escolar pode desvelar valores
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Segundo NILO (1982), as teorias e conceitos

referentes à avaliação refletem valores que realçam

as individualidades como consequiência do contexto

cultural vivido pela sociedade norte­americana, on­

de a concepção cientifica, predominantemente “dar

winista" (à seleção natural sobrevivem os mais ap>­

tos) E à concepção metafisica tem origens judaico­

protestantes, onde aflora o valor individual acima
do social. Além disso, os conceitos de eficiência

da sociedade norte­americana estão atrelados ao mo­

delo econômico industrializado, onde o processo é

decomposto em elementos, cada um devendo  desempe>­

nhar seu papel da melhor forma para garantir ao fi­

nal o produto completo. Estas colocações sobre os

valores da sociedade americana vão influir na con­

cepção de uma educação adequada a ela e, consequen>

temente, na concepção dos procedimentos de avalia­

ção. Como as posições teóricas que nos chegam, no

terreno da educação, são em sua grande parte de

origem americana, este é o modelo de avaliação pro­

Posto por nossos teóricos, fundamentados na escola
americana.

". este enfoque atomiístico, de caráter
Positivista, é o uúnico registrado na

teoria avaliativa.” (NILO, 1íiF8P: 53)

Ão se aceitar a avaliação como uma atividade

educativa que tem vinculos estreitos com a cultura,

a avaliação deve se revestir dos valores culturais:
locais. Só assim pode exercer uma função de media­

ção entre o papel exercido pela escola e os valores
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"significativos' da sociedade a que esta escola pre>
tende servir.

Por isso, os modelos transplantados da teori­

zação americana entram em choque com os valores

brasileiros. Se aceitarmos que os valores, de forma

ampla, são subjacentes a todo processo escolar, as

Práticas educativas, de modo geral, inclusive a

avaliação, exigirão uma revisão dos aspectos teóri­

cos e práticos. Isto coloca o desempenho —­ que nor­

malmente é primordial na avaliação ­— como elemento

subjugado ao valor. O valor deve ser a preocupação

básica da avaliação, em função do qual é medido o

desempenho. Pelo transplante do modelo norte­ameri­>

cano, nitidamente cientificista, a Preocupação

Principal É com a medida, ressaltando o efeito, o

desempenho. Num enfoque que venha a se preocupar

com o valor > enfoque axiológico — sem dúvida a

Preocupação será com os principios e com a vrefle­

xão, pois determinar valores supõe alto grau de re­

flexão.

A escola brasileira pretendeu assumir teorica>­

mente o modelo americano, mas não conseguiu se ins­

trumentalizar para uma mensuração de efeitos, com

técnicas adequadas para se aproximar da precisão

necessária a um processo mediador de avaliação.

Fortanto, seus resultados não são confiáveis.

Cabe mudar a forma de mediação ou retomar o

ponto teórico inicial, com origem na cultura local,

para uma reflexão sobre outras práticas que se fi­

zessem mais adequadas? Parece que à resposta lógica

Pende mais para a segunda opção, na medida em que o
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fracasso escolar não reflete uma situação indivi>

dual, mas uma falta de interação da escola com a
realidade cultural de sua clientela. Talvez a tare­

fa inicial da escola seja mesmo levantar os valores

aceitos pela sociedade e os que são pretendidos pe­

la educação.

Os fins da educação visam a atingir os valores
essenciais de um povo através dos atos de caráter

técnico­administrativo da escola, que em seu con­
junto determinam e são determinados por uma polítio

ca educacional e social. Pode­se afirmar que a prá­

tica pedagógica e subordinada a uma ação técnico­

administrativa, que tem seu determinante na poliíti­

ca de educação, fundamentada em valores.

Pode­se compreender isto pela própria análise

histórica do valor que determina a ação entre os

homens. ÀA.JS.SEVERINO (1992) identifica esta ação em

três éticas que justificam à ação humana. O primei­
ro milênio de nossa era desenvolve uma ética essen­

cialista, baseada na concepção metafísica do homem.

Os valores estão vinculados à essência humana,
constituida de caracteristicas universais e imutá­

veis. À educação busca, necta época, à atualização

das qualidades inerentes à perfeição da essência.

No Renascimento, bafejado pelo Iluminismo, os  es­

forços se concentram no sentido de utilizar os re­

cursos racionais do homem, com vistas à formação da

consciência. O conhecimento passa a ser entendido

não mais como inatingivel, por se ligar às essên­
cias, mas limitado à sua manifestação fenomenológi­

ca. Ascende o método cientifico como instrumento de

conhecimento e os critérios éticos passam a ser de
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natureza técnica­funcional.À educação é fundamen­
tada no processo de desenvolvimento humano, dentro

de suas limitações. DO autor vislumbra, na aproxima

ção do terceiro milênio, tentativas de repensar o
real e a ética num sentido de totalidade, dentro de

um processo histórico, onde atuam determinantes na­

turais e a intervenção do homem. Resta à educação

buscar caminhos para se contextualizar nesta reali­

dade. Numa fase de reflexão sobre a redefinição do

homem e da sociedade, não cabe uma Prática mecani>
zada, sem vistas largas. Só se pode aceitar à pro­
Posta de uma prática pensada, tendo como parâmetros

o concreto e o cotidiano.

Segundo SEVERINO, a prática escolar peca pela

sua fragmentação, contrariando o aspecto de totali­

dade do concreto. É exatamente neste tipo de orga­

nização que se desenvolve uma postura autoritária,

onde o administrativo se sobrepõe ao pedagógico pe­

la inversão meios­fins. São sintomas dessa fragmen>­

tação, segundo o autor, a ausência de uma atividade

interdisciplinar, de uma prática pedagógica inter

grada e de uma articulação entre a escola e a comu­

nidade. Estes TFTatores podem ser superados por um

projeto educacional. Este projeto é, no entender de

SEVERINO,

"Oo conjunto articulado de propostas e

Planos de ação em função de finalidades

baseadas em valores previamente explici>­

tados e assumidos.” (199P: 8935­86)

AS propostas elaboradas pelos professores e

pela totalidade da escola têm, portanto, bases em
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ações intencionais que irão determinar o rumo da

organização do trabalho escolar. Estas ações inte­

cionais podem se traduzir, à nível de projeto, em

objetivos. As ações desempenhadas sem uma intencio­
nalidade ou sem objetivos à que sirvam, tornam­se

sem significação, desarticuladas e sem eficiência.

A eficiência consiste exatamente em se utilizar às

ações apropriadas para se atingir o que se propõe.

Sem um objetivo ao qual se dirija, não se pode

afirmar a eficiência da ação, bem como sua signifi­

cação. Faz­se algo para se atingir uma meta, um ob­

jetivo; sem este, nem mesmo se sabe por que se faz.
À ação torna­se desarticulada e burocratizada, uma

vez que à significação e a intencionalidade pedagó­

gicas são ignoradas.

À avaliação, como ato pedagógico,não foge a
esta análise. Não é possível avaliar realmente sem

um projeto pedagógico que venha abranger os três

elementos citados por SEVERINO. A ausência de qual­

quer dos elementos resulta na fragmentação.

A avaliação mantém estas caracteristicas atri­

buidas ao trabalho escolar. Não se realiza dentro

de um contexto de interdisciplinaridade. Os dife­

rentes conteúdos se justapõem, num processo de acu­

mulação, ao invés de se somarem harmonicamente, por

integração. Cada disciplina é avaliada em separado,

com um critério próprio do professor e não da esco­

la. Como não ha fins para os quais as ações pedagó­

gicas conviriam, elas têm um fim em si mesmas. Ã

avaliação é realizada pelo simples ato de avaliar,
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sem interação com outras atividades pedagógicas. O

critério Passa a ser próprio de cada disciplina,

sem diretrizes comuns para o trabalho avaliativo.

) predominância do administrativo sobre o pe­
dagógico causa também a fragmentação do trabalho na
escola, transformando cada ato, que deveria estar

atrelado ao projeto pedagógico, em ato administra­
tivo. A avaliacão não escapa: é necessário avaliar,

de preferência com o uso de formas documentais,

atribuir nota e estabelecer critérios para tal. Os

critérios usados cumprem esta etapa administrativa,

Por isto são aceitos. Mas não estão cumprindo o pa­
pel que lhes cabe num projeto escolar, que é o de

corrigir imperfeições ao longo do processo, Para

que se possa prosseguir no cumprimento do projeto.

Finalmente, é possivel identificar na avaliar

ção a desarticulação entre a vida da escola e a vi­

da da comunidade. São dois universos praticamente

incomunicáveis, a não ser do ponto de vista admio

nistrativo. No cumprimento de um projeto pedagógi­

CO, O que se procura é o atendimento de anseios po­
liticos da comunidade à que ele serve. O descompro>­

misso político da avaliação demonstra que esta 1i­

gação não existe .

5. A teoria, a prática e a lei

A nivel conceitual, o que se percebe da parte

dos professores é a falta de distinção entre a sim­
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Ples verificação e a avaliação. Isto tem como con­

sequências mais próximas a avaliação de desempenho,

O compromisso com a nota e o julgamento descontex>­

tualizado. À avaliação de desempenho efetuada na

escola supõe o dominio do saber escolar bascado na

cultura das classes dominantes. Como esta cultura é

algo desvinculadodo mundo da criança de classe me­
nos favorecida e de sua cultura de origem, esta

avaliação está fadada ao Fracasso da maioria desses

alunos. Isto não elimina o compromisso da escola no

sentido de introduzir o aluno nessa cultura, mas de

Partir de algo significativo para os alunos, esta­

belecendo a ligação com o desconhecido. A avaliação

tem por base o que é significativo para o professor
e não para Oo aluno. Assim a significação da prova

ou qualquer outro instrumento, para o aluno, deslo­

ca­se para à nota, que se transforma na obrigação a

ser cumprida, na meta a ser alcançada. À avaliação

de desempenho supÕOe o dominio do conhecimento

transmitido pelos professores e minimiza à avalia­

ção de capacidade, onde se pretende um diagnóstico

de estruturas construídas pela criança como condi­

ção de transformação para estruturas mais comp1 e
xas. Atribuindo ao aluno a obrigação de tirar nota,

o professor passa a perseguir este objetivo: fazer

com que o aluno consiga nota. Os créditos e a recu­

Peração são, neste contexto, encarados como traba­

lho extra para recuperar a nota ou conceito, e não

Para melhorar o nivel de aprendizagem. Isto acaba

sendo entendido como tratamento benevolente, Para

facilitar a aprovação.

Estes Procedimentos são bastante simplistas,

se considerarmos que à avaliação e à aprendizagem
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sao processos complexos, onde atuam intímeros ele­

mentos. O julgamento não pode abstrair o ser humano
como aluno em determinado momento, como se outros

aspectos da pessoa pudessem ser ignorados. O aspec>

to psicológico e social dos alunos no contexto de

uma organização escolar supõe uma complexidade que

não pode ser percebida de forma atomizada, mas num

contexto de totalidade. Huitos dos elementos que

atuam neste contexto são impossíveis de serem con­

trolados pela escola, mas o próprio contexto legal

descreve a avaliação como um processo racional =

controlável.

A legislação evidencia tendências de um modelo
centrado em objetivos, tendo por base a proposta de

SCRIVEN ­ avaliação formativa e avaliação somativa

—­ e a revisão de BLOOK, inclusive o acréscimo da

avaliação diagnóstica.

A realidade, entretanto, demonstrou uma ava­

liação com ênfase no conteúdo ensinado, dentro dos

Padrões da cultura dominante.

Os choques entre o modelo legal e a realidade

são evidentes. No modelo teórico apregoado pela le­
gislação, centrado em objetivos, a avaliação se de­

senvolve como processo, em função de critérios pré­

determinados. A realidade da avaliação em nossas

escolas demonstra que ela é, antes de tudo, avalia

ção de produto, com característica predominantemen­
te classificatória, pela própria organização seria­

da. O modelo teórico não deixa de citar dados para

a classificação que à avaliação deve oferecer, ao
Y
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lado dos dados para a reformulação. Parece que a
realidade só considera os primeiros, pois à avalia­

ção, tal como é realizada, não possibilita a trans­

formação. Isto ocorre, principalmente, pela ausên­
cia de decisão frente aos resultados obtidos, que

são "congelados" como desempenho ou “performance"
do aluno. Esta decisão se refere a atitudes que vi­

sem a melhoria de qualidade do ensino e, consequen­

temente, do aprendido.

À nivel prático, hã que se considerar três

Participantes da “encenação” em torno da avaliação:

alunos, professores e pais. Os principais interes­

sados, os alunos, são muito mais interessados no
resultado classificatório do que na aquisição de

conhecimentos, em face da situação que lhes é apre­

sentada. A grande maioria aceita sua culpa no Ffra­

casso, o que implica a própria aceitação desse fra­

casso. Aceitam isto sem discutir condutas ou culpas

dos professores no resultado, em grande parte.

Começa al Oo processo para estiogmatizar o aluno

que não consegue ser melhor, na visão dos professo­

res e pais. À expectativa da escola com relação a

esse aluno é que ele fracasse. DO aluno, ao incorpo­

rar o estigma, acaba atendendo à expectativa, re­

forçando o estigma. Esse processo se estende aos

pais, que passam a aceitar os filhos como incompe>­

tentes ou culpados, de alguma forma, pelo fracasso.

Estas atitudes de aceitação do estigma de fra­

casso POr Parte de alunos e país tende a reforçar

nos professores uma atitude de atribuir o fracasso

somente ao aluno. Qualquer ação para se eliminar da
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escola esta tendência é vista pelos professores co­

mo pressão de autoridades para que se aprove os

alunos OU Para que não se aceite os resultados sem

maiores discussões.

À pesquisa foi realizada durante o ano letivo

de 1995. Em agosto, foi publicada a Deliberação
3/9791, complementada pela Indicação CEE 2/9i (publi

cada em 02/08/91). A Deliberação dispõe sobre pedi­

dos de reconsideração e recurso referentes aos re­

sultados Finais de avaliação, no sistema estadual.
Herecem atenção especial, neste documento, a reten>­

ção em uma disciplina e a retenção na última série,

independente do numero de disciplinas. Estes casos

são passiveis de apreciação pelo supervisor da es­

cola, que deve representar à Delegacia de Ensino
qualquer irregularidade na avaliação.

Os professores, de modo geral, sentiram­se

atingidos em sua suposta autonomia, por um instru>­

mento legal que pode vir contrariar suas decisões

com relação à aprovação do aluno.

Nas justificativa da Indicação, o relator rea­
firma a autonomia da escola que, como tal, deve ter

suas ações norteadas por um plano coletivo. À auto­>

nomia se refere à escola e não ao professor. Não se

nega a liberdade didático­pedagógica aos professo­

res, desde que atuem no sentido de convergirem to

dos para fins comuns da escola, norteada por dire­

trizes gerais.

Á justificativa deixa claro, ainda, que, em

casos de retenção, devem ser registrados, explici>
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tamente: o conteúdo não aprendido e sua relação com

objetivos propostos; a importância do conteúdo como

pré­requisito de aprendizagens futuras; o trabalho

diversificado desenvolvido pelo professor para que
a aprendizagem fosse levada à cabo. Fica evidente

que a interferência de autoridades não sediadas na

escola (supervisores e delegado) deve ocorrer em

situações que evidenciem descumprimento de normas
regimentais, discriminação contra o aluno e desem­

FPenho global satisfatório do aluno, que lhe permite
superar a defasagem apresentada.

A Deliberação 3/91, apesar de não ser conheci­

da pelos professores em sua integra nem através do

texto original, se apresentava a eles, no momento

vivido, como desmoralizadora do trabalho docente,

Pondo em dúvida sua capacidade e sua posição de
avaliador. Alguns trechos colhidos em entrevistas

evidenciam isto:

"O conceito entre as famílias é de que o Estado

Passa."

"Ao calcular a média, se o aluno tem um C e um D,

dou C, porque no recurso ele vai ganhar."

Vale ressaltar que a maior parte das reações

sentidas dessa forma ocorreram na Escola A, onde a

comunidade é muito mais esclarecida e consciente de

seus direitos, pela própria situação social de que

usufrui. Na Escola ER, onde a comunidade é predomi>

nantemente, desinformada e submissa, as reações são

diferentes.
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"O recurso não me afeta; continuo a avaliar como

sempre fia."

"Na nossa escola não há recursos."

Na esteira do recurso, muitos professores jus­

tificaram o peso maior para a prova, como documento

inviolável de incapacidade do aluno. Como esta va­

riável surgiu no ano em que se realizava a pesquisa

—­ O recurso é antigo na legislação, mas não da for­

ma apresentada pela Deliberação 3/971i ­— julgou­se

conveniente acrescentar à entrevista uma questão

sobre a influência de instrumentos administrativos,

como o recurso, no critério de escolha de instru­

mentos e forma de correção, o que, conseqiuientemen­

te, seria um dos determinantes no critério de clas­

sificação.

Tabela 19. Influência de instrumentos

administrativos no critério de avaliação

Categorias IL CESCOLAZA LL ESCOLA BI! 2 ZAL+ Boo!
“

Não influem ! 16,7 | 7 50,0
Em parte ! 83,3 | 7 50,0

Nenhum dos entrevistados afirmou categorica­

mente que o fator "recurso" seja responsável pelos

critérios assumidos quanto à verificação, correção

e resistro. Os que responderam "em parte" (segunda

categoria) reconheceram neste fato um entrave buro­

crático ao desenvolvimento de um trabalho de ava­
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liação totalmente conduzido pelo professor. Alega

ram que à decisão de ordem pedagogica tem origem,
em grande parte, na pressão burocrática e em situa

ções ja vivenciadas pela escola.

"A clientela tem toda retaguarda nesta hora."

Este fato reforçou, nos professores, a neces­

sidade de se documentarem com avaliações escritas,

anotações em cadernos de alunos, comunicados aos
Pais, registro mais detalhado em caderneta. O núme­
ro de respostas dos que consideram O recurso como

um dos fatores de decisão é considerável: 17, em um

total igual a Pó, ou 65,4%. É significativo que es­

sa porcentagem seja muito maior na Escola A: 83,3%

contra 59,0% na Escola EB.

Ão se tentar, informalmente, obter do profes>­

sor dados concretos sobre a Deliberaçõao 3/91, ne­

nhum demonstrou segurança quanto ao seu conteúdo.

Foram informados pelo diretor, ou pelo supervisor,

sobre a existência de algo neste sentido. Alguns

conheciam o fato a nivel de conversa com colegas, &e
comentaram que sabiam apenas que

“agora Oo recurso seria muito mais fácil do que an­

tes para O aluno ganhar."

Como nenhum dos professores conhecia o texto

legal, mas muitos sentiam­se inseguros diante dele,

levanta­se o fato de que o professor é pouco infor

mado sobre a legislação. O que poderia significar

uma desobediência administrativa, na maioria das

vezes, não passa de desinformação. À grande maioria
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cer a legislação por julgar que isto é da esfera

administrativa. ASSim, O professor se aliena da
realidade objetiva ou, pelo menos, de uma parte de­

la. Com à consciência alienada, impermeabiliza­se à

realidade, o que é caracterizado pelo desconheci>

mento da própria alienação e a repulsa em aceitar

ESSA acusação.
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A LEI, ORA À LEI...

DO conhecimento de tópicos legais referentes à

avaliação mostrou­se, durante todo o tempo da pes­

quisa, como um dos aspectos mais frágeis dos pro­

fessores. Conhecer a legislação de ensino deveria

constituir, para o professor, um contato direto com

os propósitos do Estado. E através dos textos le­

gais, sua interpretação e execução que se pode

afirmar uma política explicita de educação.

Tanto na questão que toca diretamente no uso

da lei ou do recurso por parte do aluno, como em

outras questões formuladas (numero de questões, ti­

Po de avaliação, por exemplo) o assunto legal não

Parece fluir espontaneamente do professor. É trata­

do com reserva e evasivas, caracterizando uma si­

tuação de desconhecimento. Isto surgiu como resul­

tado da técnica de entrevista, onde o professor pó­

de expor e analisar, longamente, seus sentimentos,

angústias e medos, a par de momentos em que demons>­

trou autoritarismo e conservadorismo.

Foi com base no que se apurou nas entrelinhas
de outras questões que se decidiu abordar direta­

mente o assunto com 05 professores, perceber até

que ponto dominam a legislação que regulamenta seus

atos ou agem intuitivamente, talvez, reproduzindo o

modelo social.

A legislação posta em questão para 05 profes­

sores foi somente o Regimento Comum das Escolas Es­

taduais de 1º. grau (Decreto nº. 10.423, de Pé de
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outubro de 1977). Isto porque, além de ser o docu>­

mento que rege o funcionamento da escola publica
estadual, os itens relativos à avaliação não sofre­
ram reformulação desde sua publicação. Sofreram in­

terpretações e foram ampliados com detalhamentos

que têm surgido no sentido de clarificaá­los.

À primeira questão foi incisiva sobre o conhe­>­

cimento do Resimento.

Tabela 0. Conhecimento, pelo professor,

das normas de avaliação contidas no Regimento

——— = —— — — — —  — = e e. . e. e.  —. e. e. . = — — — s— — s — ss .— ss e e — s — s ss. . e. ss... e. .— o ss — — —.— .—

! Respostas tt ESCOLA A ! ESCOLA B  ! ZA + B
t

% x“
IImeemeeneeeenen==n­ !
! Não conhece
! Conhece

! Tem dúvidas

A soma das categorias "não conhece" e "tem dú­

vidas" atinge 59,2%, o que significa que a grande

maioria dos docentes trabalha com desconhecimento

total ou parcial das regras da escola pública.

As respostas com comentários sobre a forma de

avaliação levam à crer que nem mesmo 05 que respon>­
deram conhecer a legislação cumprem o que ela der
termina. D Decreto 19. 623/77 especifica o conceito

e a definição operacional correspondentes a cada
menção. Não é possivel, pelo Decreto, à atribuição
de menção intermediária entre quaisquer das exis>­
tentes, pois não há categorias intermediárias. Às
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definições OPEeracionais tornam claro este fato: ao

avaliar os objetivos atingidos, a primeira catego­
ria (menção A) considera que o aluno “atingiu ple­
namente todos os objetivos”, a categoria É equivale
a atingir todos os objetivos, C equivale a atinoir
os objetivos essenciais, D, parte dos essenciais e
E, nenhum dos. essenciais. Tomando como referência

os objetivos, não há como atribuir menção interme­
diária.

Em vista da contradição entre a resposta de

alguns professores sobre o conhecimento da legislar
ção e sua aplicação, percebeu­se a necessidade de
verificar com mais detalhes esta resposta. Duas hi­

Púteses se levantam neste caso: ou o professor não
conhece a legislação, suficientemente, ou não apli­
ca no cotidiano o que conhece da legislação. À for­
ma de se verificar foi por meio do pedido, aos pro>­

fessores, que definissem, operacionalmente, as men­>­
ções, tais como constam no Regimento.

Tabela 21. Definição operacional das menções

! Respostas ! ESCOLA A ! ESCOLA BI! .­ ZA FT B

Não sabe
Confundiu
conceitos e
definições o­
peracionais,
imprecisamente!
Usa categorias!
Próprias !

“Respostas com !
base intuitiva!
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Na categoria (1) figuram os professores que

afirmaram categoricamente seu desconhecimento sobre

as definições operacionais. Na pergunta anterior,

três professores afirmaram desconhecer o Regimento,
na Escola &; este número sobe para quatro nesta

questão. Na Escola B, nove professores afirmaram

desconhecer o Regimento; nesta questão, seis rati­

ficaram o desconhecimento, restando, portanto, três
pessoas que arriscaram respostas.

Na categoria (2) estão agrupados os professo­

res que responderam usando a escala de conceitos,

de modo impreciso. Ninguém conseguiu responder nem

mesmo a escala de conceitos de modo perfeitamente

correspondente às menções. Alguns confundiram con>­

ceitos e definições operacionais, afirmando que

"a menção À corresponde a um rendimento plenamente

satisfatório; B é regularmente satisfatório; C é

satisfatório e D, insatisfatório. E é para o aluno

que não tem rendimento."

"A é para oO aluno que atingiu o essencial."

À categoria (3) reuniu respostas que se cons­

tituiram em categorização que foge ao Regimento,
baseada em critérios diversos.

"B é para quem atinge o minimo necessário; C, para

quem atinge o minimo, mas em menor quantidade."

"Adoto um critério após ler todas as provas, para

ter idéia da média da classe. Esta média e C."
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"Nesta categoria, uma grande parte usava à
quantificação, tomando por base o número de acertos

para transformar em conceito. Alguns usavam da ava­

liação referenciada em norma (com base na média de

classe).

À ultima categoria (4) reune respostas de pro­

fessores que demonstravam conhecimento intuitivo da

escala de julgamento proposta no Regimento. Expres>

sando­se com palavras próprias, exprimiram idéias

que correspondem à proposta regimental. Considerou­

se que este conhecimento seja intuitivo porque os

dois professores enquadrados nesta categoria afir­

maram desconhecer o Regimento.

"A é um conceito que corresponde a um aluno que

assimilou tudo e acrescenta coisas a esse conheci­

mento; B é o aluno que é acima da média, assimilou

todo o conteúdo; o conceito Cé a média, quem

aprendeu o pré­requisito para continuidade; D está

abaixo da média, não conseguiu assimilar Oo neces­

sário.*”

o desconhecimento do texto legal, nesta ques>­

tão, resultou 190%, muito embora alguns professores".

tenham afirmado que

"no planejamento é visto o Regimento"

"já 1i, mas não sei definir os conceitos nos ter­

mos do Regimento."
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"não dou importância ao que está no Regimento; é

tudo teoria, na prática tudo é diferente...

O julgamento do professor é eliminado como re­

ferencial. Alguns consideraram que isto abala a

neutralidade e objetividade que deve existir na

avaliação. Há ainda o caso do instrumento escrito

resultar em algo que não corresponde ao rendimento

do aluno, seja acima ou abaixo do que o professor

julga correto. Como o instrumento escrito é consi>­

derado intocável, o professor não assume julgamento

pessoal.

“As vezes o aluno tira C, mas não sabe. Conservo o

C, porque tenho medo de ir só pelo meu julgamen­

to.”

Em verdade, o julgamento do professor deve se

fundamentar em diferentes dados sobre o aluno; o

que torna enganoso o conceito atribuido é o crité­

rio de seleção das questões e o critério de corre­

ção. Além disso, o julgamento baseado num único da­
do pode ter comprometido seu aspecto de fidedigni>

dade. A menção exprime julgamento e, por isso, deve

se fundamentar em diversos instrumentos. O que não

s5e firmou, claramente, para os professores, e o fa­

to de que o julgamento está implícito na menção e

cabe a ele assumir este juízo.

o julgamento que as menções exprimem diversi­—

ficam­se em função do cumprimento de objetivos es­

senciais e objetivos complementares, por parte do
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aluno. Da Proposta do Regimento Estadual é de uma
avaliação por objetivos, distinguindo os que são

necessários para a continuidade (objetivos essen>­
ciais) e os que complementam o saber essencial (ob­

jetivos complementares). É necessário, Portanto,

Para O cumprimento da proposta legal, que o profes>­

sor tenha estabelecido claramente esta distinção no

seu projeto de ensino: o que é essencial e o que é

comp lenentar

Tabela 22. Distinção entre objetivos essenciais
e complementares no plano de ensino

! Categorias ! ESCOLA A  ! ESCOLA BB !­ZÔO + BL!
l
!

Faz distinção
Não faz distinção

Dentre os que não fazem distinção entre obje­

tivos essenciais e complementares, quatro afirmaram

que só ministram conteudo correspondente a objeti­

vos essenciais.

“Para mim tudo é essencial."

Estes Professores, evidentemente, não trabalhavam

com as categorias regimentais para à avaliação e

atribuiam conceitos por um critério quantitativo.

"Quem acerta a maior parte da prova, cumpriu os

objetivos da matéria."
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além de permanecer no quantitativo como refe­

rencial de avaliação, estes professores perdiam

oportunidade de enriquecer o aprendido, que é, exa­

tamente, o papel do objetivo complementar. O nível

de expectativa sofre rebaixamento, pois Do aluno que

aprende o conteúdo correspondente aos objetivos es­

senciais obtém menção À, enquanto o Kegimento pro­

Pe a este aluno menção C.

Embora pesando sobre a avaliação por objetivos

o rótulo de tecnicista, é preciso reconhecer que
não se pode avaliar sem ter estabelecido objetivos.

Hesmo que se faça uma avaliação de conteúdo, com

critério baseado no acerto, este conteúdo exerce o

Papel de mediador no cumprimento dos objetivos es­

tabelecidos pelo professor. No objetivo à que ele

serve Eé que reside a significação do conteúdo. Ds

objetivos norteiam qualquer projeto de escola, seu

conteúdo e avaliação, e não apenas a escola tecni­

cista. O que é preciso é distinguir entre objetivo

­ que todo professor deve ter para conduzir o ensi­

no ­ ea formulação de objetivos de uma forma ri­

tualizada, formal e fragmentada que é própria do

tecnicismo.

Se aceitarmos que os objetivos são imprescin­

díveis e que o conteúdo é selecionado em função de­

les, devemos atentar para o papel da avaliação,

também articulada aos objetivos. Se existem objeti­

vos essenciais e outros não essenciais, é preciso
que se estabeleça critérios que não desprezem esta

categorização.

Ara
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp 12 13 14 15 16 17 18



cos

Tabela 23. Como os professores avaliam objetivos
essenciais e complementares

! Categorias !ESCOLAA  ! ESCOLA B
J

Vá

(1) Maior peso e |
mais questões |!
para os obje­ !
tivos essen­ |
ciais !
Não avaliam )
objetivos, mas!
conteúdo es­
sencial e com­!
Plementar
Só avalia
conteúdo es­
sencial

Os professores cujas respostas foram agrupadas

na categoria (1) foram os que elaboraram questões

que correspondiam a objetivos essenciais e comple­>

mentares e avaliavam de modo a dar maior peso às

Primeiras, em qualquer instrumento. Cabe ressaltar

que, de um total de seis professores nesta catego­

ria, quatro pertenciam à área de Fortuguês.

“Dou valor maior a questões que considero pré­re­

quisito.”"

"Nunca preparo uma prova onde um aluno possa tirar

C sem saber o básico para continuidade..*"

os Professores da categoria (2), apesar de

distinguiíirem objetivos essenciais e complementares
e separa­los no momento do planejamento, não ava­
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liavam em função destes objetivos. Avaliavam o con­

teúdo, sem fazer distinção da categoria de objetivo

a que serve e, desta forma, atribuiíiam igual peso às

questões. É o professor que faz avaliação ftipica­r

mente quantitativa, sem atentar para a qualidade do

conhecimento.

"Hã coisas que são básicas, outras não. Mas na

avaliação, o valor é o mesmo para todas as  ques­

tões. Se foi ensinado, e para o aluno aprender.”

"Acho que há conteúdos que são necessários para a

continuidade, mas não avalio pensando nisso."

Na categoria (3) estão respostas de professo­

res que afirmaram usar como conteudo dos instrumen­

tos de avaliação apenas o que corresponde ao essen>­

cial na disciplina. Portanto, a exigência de apren­

dizagem Ficava abaixo da proposta regimental, num

visivel reducionismo por parte do professor. Se um

aluno atingisse o essencial, poderia tirar um con

ceito À. O rebaixamento do nivel de exigência cer>­

tamente vinha acompanhado de um rebaixamento no ni­

vel de ensino, que visava O essencial apenas.

O que ficou evidente nas questões relativas ao

conhecimento da legislação foi uma insegurança por

Parte dos professores quanto às suas funções como

avaliador. À situação que, à primeira vista, Pode

aparentar uma desobediência administrativa por par­

te do magistério, em realidade se delineia num qua­

dro de dúvidas, desconhecimento e desinteresse pela

orientação legal. Estes fatores, sem dúvida, atuam,

entre outros, como determinantes da avaliação pra­
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ticada nas escolas.

A culpa não pode ser atribuída somente aos

Professores, mas a todo o sistema estadual que não
observa o cumprimento daquilo que ele próprio esta­

belece. À supervisão, a nivel interno da unidade ou

a nível externo, neste momento, exerce papel de

destaque, POr ser da função administrativa O cum­

Primento da legislação escolar. Alienado deste pro­

blema, o professor assume uma rotina baseada em va­

lores que ele estabelece, sem vinculações com um

Projeto geral da escola e sem compromisso com à su­

perestrutura do ensino. O Estado, por sua vez, ao

ignorar este problema, demonstra que à educação não

é prioridade a ser cumprida junto à população. Des­

cuida­se de uma formação permanente do professor,

perdendo condições favoráveis à elaboração de um

projeto autêntico de educação, que atenda às neces>­

sidades da clientela.
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CAPITULO VII

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se a avaliação for considerada como um dos

elementos do contexto da escola, ao qual está inti­

mamente ligada e com o qual guarda estreita rela­
ção, percebe­se claramente que ela é apenas um sin­

toma da desarticulação do todo. O estudo sobre a

avaliação não evidencia apenas que hã erros e in­

coerências graves no processo avaliativo, mas em

todo o processo de ensino­aprendizagem. Ds erros
apontados na avaliação podem servir a uma ampliação

da problematica à ser estudada e analisada.

Assim focalizada, pode­se afirmar que todo o

Processo que se desenvolve em nossas escolas merece

uma revisão seria. DO problema da avaliação, tal co­
mo se apresenta em nossas escolas (como finalizado

ra do processo) é que ela vai assumir todas as fa­

lhas do processo. É a avaliação que retrata o de­

sempenho do aluno durante todo o periodo de tempo,

que corresponde a um grau esperado de desenvolvi

mento. O desempenho, quando negativo, pode colabo>

rar ou, talvez, desencadear problemas de varias or­

dens Para oO aluno, para à família e para a escola.

De uma maneira mais genuína, pode­se afirmar que

muitos dos problemas de desempenho trazem implíci­>

tos desajustes sociais e políticos, para os quais

aponta uma análise densa.

As implicações do desempenho escolar podem ser

vistas, especialmente, dos ângulos psicológico, so­
cial e político.
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i. Implicações psicológicas

Se levarmos em conta que a fase de escolarida­

de obrigatória se localiza na faixa de 6é6­1ó anos,

ja se percebe que os efeitos, quando negativos, se

tornam danosos também por afetarem um indivíduo

desde sua infância até o pico da adolescência.

BLOOKH (1971) analisa essas consequências, to­
mando como foco quatro aspectos: o interesse, a

atitude, o auto­conceito e a saúde mental. O inte­

resse pela escola e pelos estudos são profundamente

relacionados ao desempenho que o aluno tem nas ta­

refas de aprendizagem. Um bom desempenho, sem dúvio­

da, conduz o aluno às próximas etapas com segurança

e entusiasmo e lhe dá uma percepção de sua capaci­

dade. DO inverso também ocorre: sucessivos fracassos

no desempenho escolar levam o aluno à uma expecta­

tiva de fracasso permanente e seu interesse pela

escola carece de energia, paciência e perseverança

Para superar a situação.

As percepções de capacidade ou incapacidade

que o aluno forma são baseadas em sua própria his>­

tória escolar e em julgamentos prévios que traz so­

bre seu desempenho em determinadas tarefas. E não

se pode negar que estas experiências são acumuladas

tendo como ponto de partida o seu “locus”, ou seja,

oO conjunto formado pela escola onde estuda, o tipo

de professores que tem, a atitude da administração,
a dinâmica da classe, a forma de avaliação. Estes

fatores não se juntam aleatoriamente, mas guardam
estreita relação entre si. À atitude dos professo­

res tem, provavelmente, uma correlação com à forma
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de agir do corpo administrativo e com as formas que

a escola adota para suas práticas. Nestas práticas,
vem embutida uma definição de sucesso e fracasso.

Não é dificil perceber que o sucesso em algumas ta­
refas leva o aluno à aprender melhor tarefas deste

tipo.

O fracasso sucessivo em varias tarefas de

aprendizagem pode levar a atitudes negativas do

aluno com relação não só à escola que frequenta,
mas à instituição escolar. BLOOM encara à atitude

como algo muito mais genérico que o interesse, exa­

tamente porque ela se estende à instituição como

todo. Este sentimento leva à configuração da escola

como fonte de penalidades e de sentimentos de insu­

ficiência.

Enquanto O interesse e a atitude se desenvol­

vem com relação a um objeto exterior, paralelamente

Pode Ocorrer a apreciação, pelo aluno, do fracasso

como decorrência de si próprio, levando a uma dete­

rioração do auto­conceito. Segundo BLOOWHW, a relação

entre o desempenho escolar e o auto­conceito é mui­

to forte e evidenciada em vários estudos.

Todos estes fatores são componentes de algo

muito mais amplo: a saúde mental. Qualquer destes

elementos, quando se apresenta como negativo ou,

mais possivelmente o conjunto deles, pode vir à ser

um dos fatores que colaboram para a ausência de uma

saúde mental integral.

D fracasso escolar, causa dos problemas des—

critos, em nossas escolas não se constitui em um
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problema especifico do aluno. O alto indice de re­

Petência e ma aprendizagem traz o problema para ou­
tro enfoque. Desprezando outras causas, que são

inumeras e focalizando o aspecto avaliativo, foco
do estudo, já se tem inúmeras pistas sobre a inade­

quação de nossas escolas à clientela. À avaliação,
como é realizada, não oferece dados confiáveis ào

trabalho da escola. Volta­se para a classificação,

de uma forma fragmentada e reprodutivista, não esta

respaldada em um projeto detalhado. À escola se

volta para o ensino mas não para à aprendizagem,

numa demonstração de que desconhece o outro compo>­

nente de seu próprio objeto de trabalho, pois deve

haver ensino mas tambem, fundamentalmente, a apren>­
dizagem.

2. Implicações sociais

Na pista desta reflexão — deve haver ensino e

aprendizagem ­ é que se vai verificar que, num pro>­

cesso seriamente projetado e executado de ensino e

aprendizagem, não se pode avaliar apenas o produto.

ÃO se aceitar o conjunto — processo e produto — co>­

mo algo não sujeito à fragmentação, percebe­se que

a avaliação de aprendizagem deveria vir, constante­

mente, acompanhada de uma avaliação de ensino, o

que não ocorre em nossas escolas, onde a adminis­

tração é, essencialmente, burocrática e não existem

elementos para uma coordenação e supervisão pedagó­

gicas.
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Um outro aspecto da escola como elemento que

tem efeitos sobre 0 social ée a formação de seus

professores. A pesquisa demonstra o despreparo dos

docentes, assumido por eles próprios. Este despre­
Paro diz respeito aos agentes formadores e ao pró­
prio Estado, que deveria primar pela manutenção de
uma formação permanente, se a meta for a qualidade

da educação ministrada formalmente. À formação per­
manente não se faz somente através de cursos de 30

horas ou seminários eventuais, mas, principalmente,

POr meio de condições oferecidas à própria escola

Para a reflexão de seus problemas e alternativas de

solução.

Este problema, à par das atitudes que se venha

a exigir dos professores, vai implicar reformulação
do papel social da escola, o que traz embutida uma

política de recursos humanos e de organização do
sistema.

3. Implicações políticas

Chega­se, assim, ao modelo de escola poliítica>­

mente existente em contraposição ao que é desejado.

Na medida da distribuição do conhecimento, tem­se a

formação para a cidadania. A política educacional é
um dos determinantes principais da qualidade de ci­

dadania existente. Esta distribuição de conhecimen>­

to não subentende a aprovação em massa, como tem­se

interpretado, ultimamente, nos meios escolares. Tal

interpretação, na realidade, por parte de professo­
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res e dirigentes, inverte a concepção pois a apro>­

VAaAção em massa sem o devido cuidado com a qualidade

de Processo e produto é perversa, mantendo a popu>­

lação em condições de "pensar que sabe" quando o

saber e as condições de sua aprendizagem não foram

de fato foco de preocupação séria. Essa é uma forma

de fazer com que os conhecimentos científicos bási­

cos não atinjam toda a população e que esta não te­

nha de fato acesso aos bens culturais. Não é dar

nota para aprovar que torna o aluno detentor do co­
nhecimento. O que pode colaborar para a identifica

ção dos pontos de estrangulamento do processo são a

avaliação constante do processo de aquisição do co­

nhecimento, retomada da forma e métodos de ensino,

das relações do aluno com a escola e das exigências

da comunidade escolar e nacional. É a partir desta

identificação que se pode pensar em alternativas

que visem a eliminação destes pontos para um melhor

desempenho da instituição escolar.

Além de uma politica educacional, isto vai im­

Plicar uma revisão da filosofia da educação, das

formas de buscar o saber. Assumir uma filosofia de
educação, pela própria definição da Filosofia, vai

subentender uma atitude constante de busca do sa­

ber. O fato de buscar o saber confere ao individuo,

que assim procede, o metodo de reconhecer que não

tem a posse deste saber, mas que está a caminho de­

la. Esta caminhada exige atitudes sistemáticas,

abrangentes e radicais, para se chegar a um estado

reflexivo.

Esta atitude reflexiva não parece acompanhar

nossos professores, pelas reações demonstradas. As
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respostas, de modo geral, se direcionam para atitu­

des que não se fundamentam na reflexão e em infor­

mações das Ciências da Educação, mas em hábitos, em

angustias, em desconhecimento. Estes elementos dão

Origem à mecanismos de ordem psicológica, social e

Política que se constituem em representações da
realidade, constituindo o pensamento ideológico do

GYUPO.

De modo geral, percebe­se o professor agindo

mais em função de sentimentos do que de reflexão.

Estes sentimentos, como a piedade e o paternalismo,

bem como à indiferença, podem levar a preconceitos

que se desenvolvem no âmbito escolar, e até à es­

tigmatização.

Huito embora estas atitudes tenham origem no

grupo docente, não se pode atribuir, totalmente, ao

Professor, a culpa do que ocorre na escola. Ele e

apenas um elemento num complexo de relações. Sua

importância para a dinamicidade do processo é es­

tratégica, Por ser ele o pólo de contato com a

clientela. Mas, por trás do professor, age toda uma
trama de relações com o conhecimento, com à ciéên>­

cia, que são de ordem politica e fazem parte de um

modo de pensar a educação, que é a ideologia disse­

minada pelo Estado. Esta ideologia nem sempre pode

ser traduzida pelas leis e outros instrumentos uti­

lizados pelo Estado, porque, muitas vezes, ela traz

uma contradição com estes instrumentos. À ideologia

se faz muito mais presente na execução das coisas,

E É al que à idealização se deturpa.
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Uma das reflexões que cabe ao professor apro>­

fundar é o seu papel nessa política de execução da
ideologia estatal. A maioria das atitudes dos pro>­

fessores não é analisada do ponto de vista de estar

servindo a interesses particulares e não da popula­

ção. É exatamente nisto que ele se torna um dos

instrumentos ideológicos da educação à serviço do

Estado.

É desta forma que à avaliação presta desservi­
ços e inadequações, na medida em que se pense em
uma escola para as classes populares. Da forma como

é Praticada, usando o desempenho individual para a

classificação, a avaliação dissimula a seletividade

escolar como própria do sistema político e social.

Usando da reprodução como elemento fundamental, vi­

Sa a preparar oO aluno para à sociedade como ela é,

sem vistas à critica e à transformação, desenvol­
vendo à aceitação pelas coisas existentes como aca­

badas e não passiveis de mudança. À fragmentação n

conhecimento é, por si só, responsável pela concep>­

ção de avaliação de forma isolada e se perpetua por
meio dessa prática.

Repensar a avaliação implica a reconceptuali­

zação da escola e da educação. Neste sentido cabe a

analise do sentido que a avaliação vem assumindo no

PYOCESSO educativo. Este pode ser um ponto de par>

tida Para a discussão do projeto pedagógico que e

vivido pelas escolas.

Um outro aspecto a se considerar é que as dis­

cussões param nas questões técnicas e burocráticas.

Repensar a avaliação implica em superar estas ques>­
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tões, chegando aos fundamentos que as norteiam =.

desvelar as ideologias subjacentes. É necessario,

ainda, que estas reflexões sejam direcionadas pela

realidade brasileira, pois só assim podem guardar

compromisso entre a educação e à transformação des­

sa realidade.

O foco do desempenho do aluno, que é a base da

avaliação como é feita, desloca­se assim para o fo­

co da competência da escola em trabalhar com à rea­

lidade que lhe é destinada. Do ponto de vista ava­

liativo, este trabalho não cessa com a avaliação de

aprendizagem a serviço da classificação, mas toma­a

como ponto de partida para identificar causas de

fracasso e sucesso e estabelecer estratégias para

solucionar problemas.

Isto se baseia num eterno repensar, tendo como

base os dados empiricos, tendo como caracteristicas

a critica, a visão de totalidade e a mira de fins

não imediatos. Este repensar é que pode fundamentar

um projeto pedagógico comprometido com a melhoria

de qualidade de ensino.

Ha muitos caminhos para se chegar a isto, mas

a reflexão por parte dos agentes educacionais é in­

dispensável.
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ANEXO

ROTEIRO DE GUESTÕOES PARA ENTREVISTA

Easei
i) Quantos instrumentos você costuma usar durante

um bimestre, para aferição do rendimento esco­

lar*
De que tipo são estes instrumentos?

Qual o conteúdo pedido nestes instrumentos?

Gual destes instrumentos tem maior peso no jul­

gamento Final do aluno?

Você usa de créditos para trabalhos extraclas­

Se, atitudes, hábitos? Como?

Usa auto­avaliação? Por que?

Usa avaliação de grupo? Por que?

Como é atribuido o conceito final do bimestre?

Qual o critério usado para correção (escala de

notas, de acertos, cumprimento de objetivos,
ou qualquer outro)?

Em que instrumento se verifica o pior desempe­

nho dos alunos, de modo geral? E o melhor?

Ease8
1) Como Eé a sua escala de correspondência nota­

menção ou qualquer outra que use até chegar à

menção?

À prova é um bom instrumento de mensuração do

rendimento escolar”?

For que você se utiliza da prova?

Você conhece o Regimento Comum das Escolas Es­

taduais?

Por favor, diga a definição operacional que

corresponde às menções à, B, C, D e E, no Re­

gimento.
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o que você considera necessario para que um

aluno obtenha menção C, ou o minimo para ser

aprovado?

Você estabelece objetivos no seu projeto de en­

sino?

Diferencia objetivos essenciais e complementa>­

res?

Na avaliação, considera que alguns objetivos

são essenciais e outros não? Como?

A existência de normas legais, que regulamentam

O recurso por parte do aluno, exerce alguma

influência sobre seu critério de avaliação?

Conhece a Deliberação 3/9147
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